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Justificativa e Objetivos: Os fatores individuais, relativos ao trabalho e organizacionais podem favorecer a 
adesão de práticas seguras no ambiente laboral, prevenindo a ocorrência de exposições a material biológico 
entre profissionais da área da saúde. Baseado nisso, objetivou-se verificar a influência de fatores individuais, 
relativos ao trabalho e organizacionais na adesão às precauções padrão. Métodos: Trata-se de um estu-
do transversal, de caráter censitário, com abordagem quantitativa, realizado com 79 profissionais da área 
odontológica (cirurgiões-dentistas e auxiliares em saúde bucal), alocados no sistema público de saúde de um 
município do interior paulista. Para coleta dos dados, os participantes responderam ao modelo explicativo da 
adesão às precauções padrão. Trata-se de um questionário validado, constituído por variáveis demográficas 
e escalas psicométricas, onde a associação destes fatores com a adesão às precauções padrão foi obtida por 
meio da análise de regressão logística múltipla. Resultados: A análise estatística revelou que a idade do pro-
fissional, o tempo de atuação na profissão e de trabalho na unidade; a forma como tomou conhecimento das 
precauções padrão, a personalidade de risco, a eficácia da prevenção, os obstáculos para seguir as precauções 
padrão, o treinamento e disponibilidade do equipamento de proteção individual; as ações gerenciais de apoio 
a segurança do trabalhador, o feedback das práticas seguras e conhecimento da transmissão ocupacional 
do HIV; além da carga de trabalho, influenciaram positivamente na adesão às precauções padrão entre os 
profissionais integrantes do estudo. Conclusão: Conclui-se que a adesão às precauções padrão é influenciada, 
simultaneamente, por fatores individuais, relativos ao trabalho e organizacionais.

Background and Objectives: Individual, work-related and organizational factors may favor adherence to sa-
fety practices in the work environment, preventing exposure to biological material among health professionals. 
Based on that, the aim of the study was to verify the influence of individual, work-related and organizational 
factors on adherence to standard precautions. Methods: This is a cross-sectional study with a census survey 
design and a quantitative approach, carried out with 79 dental professionals (dentists and oral health assistants), 
allocated in the public health system of a municipality in São Paulo. For data collection, the participants answe-
red the explanatory model of adherence to standard precautions. This is a validated questionnaire consisting 
of demographic and psychometric scales, where the association between these factors and adherence to stan-
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INFLUÊNCIA DOS FATORES INDIVIDUAIS, RELATIVOS AO TRABALHO E ORGANIZACIONAIS NA ADESÃO ÀS PRECAUÇÕES PADRÃO POR PROFISSIONAIS DA ODONTOLOGIA
Patrick Raphael Vicente Gonçalves, Ronald Jefferson Martins, Suzely Adas Saliba Moimaz, Maria Lúcia Marçal Mazza Sundefeld, Artênio José Ísper Garbin, Cléa Adas Saliba Garbin.

INTRODUÇÃO

Os profissionais da área da saúde estão potencial-
mente expostos aos acidentes ocupacionais envolvendo 
material biológico, o que pode predispor estes indivíduos 
a maior risco de infecção por patógenos transmitidos por 
via sanguínea.1,2 Dentre os diferentes tipos de infecções 
virais, destacam-se a síndrome da imunodeficiência 
humana (HIV), a hepatite B (HBV) e a hepatite C (HBC).3,4  

A fim de minimizar o risco de transmissão das 
infecções, as precauções padrão (PP) foram criadas e 
estabelecidas nos serviços de saúde, as quais compre-
endem um conjunto de práticas preventivas aplicadas 
no atendimento a todos os pacientes.4-6 No entanto, 
para que tais recomendações sejam efetivas na prática, é 
necessário que o trabalhador da área da saúde adote tais 
comportamentos durante a realização de procedimentos 
assistenciais, o que exige do profissional motivação, 
conhecimento técnico científico e a manutenção de ati-
tudes adequadas.7 

Embora aderir as PP signifique aderir a condutas 
preventivas, estudos demonstram índices insatisfatórios 
de adesão, como exemplos podem ser citados o uso ina-
dequado de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), 
a prática frequente do reencape de agulhas, além da 
variação dos níveis de adesão de acordo com a categoria 
profissional.4,6-10 Em uma pesquisa realizada nas unidades 
públicas odontológicas do município de Araçatuba-SP, 
observou-se que a grande maioria das agulhas apresen-
tavam-se reencapadas em um ou nos dois lados.10 

No intuito de explicar os níveis de adesão às PP 
entre profissionais da saúde e os motivos que os levam 
a cumprir tais recomendações, modelos teóricos sobre 
adesão às PP foram desenvolvidos. Em um deles, o Mo-
delo de Crenças em Saúde, a escolha do indivíduo em 
aderir à uma prática preventiva é baseada em variáveis 
psicológicas a respeito da enfermidade (Percepção de 
Suscetibilidade e Severidade Percebida) e comportamen-
tos de saúde para prevenir ou tratar a doença (Benefícios 
e Barreiras Percebidas). No outro, o Modelo de Adesão às 
PP, o indivíduo adota tais comportamentos preventivos 
em função de fatores individuais, relativos ao trabalho e 
organizacionais.8,11-13 

Baseado no que foi descrito, objetivou-se verificar 
a influência dos fatores individuais, relativos ao trabalho 
e organizacionais na adesão às PP, no intuito de obter 
subsídios para uma possível intervenção, a fim de mini-

mizar o risco de acidentes com material biológico entre 
profissionais do sistema público de saúde bucal de um 
município do noroeste paulista.

MÉTODOS

Trata-se de um estudo transversal descritivo, de ca-
ráter censitário, com abordagem quantitativa. O universo 
da pesquisa constituiu-se por todos profissionais da área 
odontológica (cirurgiões-dentistas e auxiliares em saúde 
bucal) do sistema público de saúde bucal do município 
de Araçatuba-SP, Brasil, no ano de 2012. Participaram 
da pesquisa apenas os que assinaram o Termo de Con-
sentimento Livre e Esclarecido, e não estavam de férias, 
folga ou licença médica entre os meses de julho e agosto 
de 2012. A rede municipal de saúde bucal é formada 
por profissionais que atuam no pronto socorro, escolas 
(municipais e estaduais municipalizadas), Unidade de 
Atendimento Odontológico, Centro de Especialidades 
Odontológicas e Estratégias Saúde da Família. 

Previamente, contatou-se o gestor do sistema de 
saúde do município para informá-lo a respeito dos obje-
tivos do estudo e posterior uso dos dados coletados, no 
intuito de obter seu apoio para a realização da pesquisa. 
Os profissionais também foram esclarecidos quanto aos 
propósitos e sigilo das informações recebidas. 

Para a coleta dos dados, foi utilizado um questio-
nário constituído por variáveis demográficas e escalas 
psicométricas, propostas por DeJoy et al. e Gershon et al., 
validadas no Brasil por Brevidelli e Cianciarullo e adap-
tadas para a saúde bucal.8,11,12 As variáveis demográficas 
contemplavam dados referentes ao perfil da população: 
sexo, idade, nível educacional, tempo de trabalho na 
profissão, tempo de trabalho na unidade odontológica, 
total de horas trabalhadas na semana, forma como to-
mou conhecimento das PP e respectivo treinamento na 
unidade. A segunda parte do instrumento era composto 
por escalas do tipo Likert, com cinco opções de resposta 
(concordo totalmente, concordo, indeciso, discordo e 
discordo totalmente), abordando questões referentes 
a “Adesão às precauções padrão” (13 itens); “Persona-
lidade de risco” (4 itens); “Percepção de risco” (3 itens); 
“Eficácia da prevenção” (3 itens); “Obstáculos para seguir 
as precauções padrão” (6 itens); “Treinamento e dispo-
nibilidade de Equipamentos de Proteção Individual” (6 
itens); “Ações gerenciais de apoio a segurança” (7 itens); 

dard precautions was obtained by multiple logistic regression analysis. Results: Statistical analysis showed that 
the professional’s age, work experience in the profession and time working at the unit; how the professional 
learned about standard precautions, the risk personality, the prevention effectiveness, the difficulties to follow 
standard precautions, training and availability of personal protective equipment; the management’s support 
to worker safety, safety performance feedback and knowledge of occupational transmission of HIV, in addition 
to the workload, positively influenced adherence to standard precautions among professional participating in 
the study. Conclusion: We conclude that adherence to standard precautions is simultaneously influenced by 
individual, work-related and organizational factors.

Please cite this article in press as: GONÇALVES, Patrick Raphael Vicente et al. Influência dos fatores individuais, relativos ao trabalho e organizacionais na adesão às 
precauções padrão por profissionais da odontologia. Revista de Epidemiologia e Controle de Infecção, Santa Cruz do Sul, v. 6, n. 2, abr. 2016. ISSN 2238-3360. Disponível 
em: <https://online.unisc.br/seer/index.php/epidemiologia/article/view/6539>. Acesso em: 10 jan. 2017. doi: http://dx.doi.org/10.17058/reci.v6i2.6539.
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regressão múltipla, que fatores individuais, relativos ao 
trabalho e organizacionais influenciaram na adesão às 
precauções padrão entre os profissionais integrantes do 
estudo. Os fatores individuais que influenciaram foram: 
idade do profissional, tempo de atuação na profissão e 
de trabalho na unidade, forma como tomou conhecimen-
to das precauções padrão, conhecimento da transmissão 
ocupacional do HIV, personalidade de risco e eficácia 
da prevenção. Os fatores relativos ao trabalho foram: 
obstáculos para seguir as precauções padrão e carga de 
trabalho. Os fatores organizacionais foram: treinamento 
e disponibilidade do Equipamento de Proteção Individu-
al, ações gerenciais de apoio à segurança do trabalhador 
e feedback das práticas seguras. 

“Feedback das práticas seguras” (5 itens); “Conhecimento 
da transmissão ocupacional do HIV” (7 itens) e “Carga de 
trabalho” (3 itens).

Os dados obtidos foram digitados na planilha do 
programa Excel e posteriormente analisados por meio do 
programa Statistical Analysis System (SAS©), North Caro-
lina, EUA, versão 9.2. Realizou-se a análise de regressão 
logística múltipla, no intuíto de relacionar a influência 
simultânea dos fatores individuais, relativos ao trabalho e 
organizacionais na adesão as precauções padrão. Inicial-
mente, os itens que compunham o instrumento original 
foram agrupados em escalas (Escala de Conhecimento 
da Transmissão Ocupacional do HIV, Escala de Treina-
mento e Disponibilidade de Equipamentos de Proteção 
Individual, Escala de Percepção das Ações Gerenciais de 
Apoio e Segurança, Escala de Percepção do Feedback das 
Práticas Seguras, Escala de Personalidade de risco, Escala 
de Percepção de Risco, Escala de Carga de Trabalho, 
Escala de Percepção da Eficácia da Prevenção, Escala 
de Percepção dos Obstáculos para seguir as PP e Escala 
de Percepção da Eficácia da Prevenção). Posteriormente 
foram identificadas as respostas positivas para cada 
item, em cada uma das escalas e revertidas os valores 
das respostas quando necessário, de modo que o valor 
refletisse coerentemente as atitudes e percepções em 
relação às PP. Foram criados escores para cada escala 
categorizada em maiores e menores que a mediana. A 
variável dependente foi constituída pelos itens relativos 
às precauções padrão, enquanto as variáveis indepen-
dentes pelas demais escalas psicométricas e dados que 
descrevem a amostra do estudo.

Não houve conflito de interesses que pudessem 
influenciar na elaboração ou avaliação do manuscrito. 
O presente trabalho foi conduzido dentro dos padrões 
éticos exigidos pela Resolução 466 de 12/12/2012 do 
Conselho Nacional de Saúde e aprovado pelo Comitê de 
Ética em Pesquisa em Seres Humanos da Faculdade de 
Odontologia de Araçatuba-UNESP, processo FOA-0694/10. 

RESULTADOS

Do total de 107 profissionais que integravam a rede 
pública de saúde bucal do município, 79 (73,8%) respon-
deram ao questionário, sendo 45 (57%) cirurgiões-den-
tistas e 34 (43%) auxiliares em saúde bucal. A maioria dos 
participantes era do sexo feminino (84,8%), com idade 
média de 37,7±9,6 anos.

Dentre os profissionais pesquisados, verificou-se 
que 35,4% possuía pós-graduação. Quanto ao tempo de 
trabalho na instituição, observou-se que 69,6% estavam 
atuantes há mais de um ano,  e 64,6% com jornada de 
trabalho de 40 horas semanais. 

Na tabela 1 observa-se que um pouco mais da 
metade dos profissionais afirmou não ter recebido 
treinamento em PP para evitar acidentes com material 
biológico (51,9%). Os que tiveram este treinamento, em 
sua maioria, foi na escola ou na universidade. 

Na tabela 2 verificou-se, por meio da análise de 

Tabela 1. Características sociodemográficas dos pro-
fissionais da área odontológica do sistema público de 
saúde bucal do município de Araçatuba-SP, Brasil, 2012.

Sexo

    Masculino

    Feminino

Idade

    <20 anos

    20-29 anos

    30-39 anos

    40-49 anos

    50 anos ou mais

Nível educacional

    Segundo Grau

    Ensino Superior

    Pós-Graduação

Tempo de trabalho na profissão

    0 a 2 anos

    2 a 5 anos

    5 a 10 anos

    10 anos ou mais

Tempo de trabalho na instituição

    0 a 3 meses

    3 meses a 1 ano

    1 a 5 anos

    5 anos ou mais

Carga horária de trabalho semanal

    20 horas

    30 horas

    40 horas

Forma como tomou conhecimentos das PP

    Não conheço

    Na escola ou universidade

    Palestra

    Outra

Recebeu treinamento em PP

    Sim

    Não

Características N

12

67

1

19

19

31

9

26

25

28

15

14

10

40

13

11

30

25

18

10

51

5

47

25

2

38

41

%

15,2

84,8

1,3

24,1

24,1

39,2

11,3

32,9

31,7

35,4

19

17,7

12,7

50,6

16,5

13,9

38

31,6

22,8

12,7

64,5

6,3

59,5

31,7

2,5

48,1

51,9
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profissionais da área odontológica alocados no sistema 
público de saúde do município pesquisado.13 

No presente estudo, em relação aos fatores indivi-
duais que influenciaram na adesão às PP, observou-se que 
a idade, a experiência profissional e o tempo de atuação 
na unidade de trabalho se correlacionaram com a adesão 
às PP, isto é, quanto maior a idade, maior a experiência 
e o tempo de atuação, maior o nível de adesão às PP, 
provavelmente devido aos trabalhadores que estão há 
mais tempo na unidade odontológica terem tido a opor-
tunidade de participarem de treinamentos em relação às 
práticas seguras. Tais achados divergem de um estudo 
realizado com profissionais da enfermagem em um hos-
pital público de ensino, onde os autores não observaram 
associação estatística entre a experiência profissional 
com o nível de adesão às PP.9 Também os profissionais 
pesquisados apresentaram altos níveis de conhecimento 
da transmissão ocupacional do HIV, baixa personalidade 
de risco e elevada percepção da eficácia da prevenção, 
corroborando achados em outros estudos.1,18

Embora os resultados da presente pesquisa de-
monstraram domínio no conhecimento da transmissão 
ocupacional do HIV, tal fator nem sempre é suficiente 
para estimular a utilização dos Equipamentos de Pro-
teção Individual na jornada de trabalho.19 Em estudos 
realizados com profissionais da área da saúde, os autores 
observaram que a adesão às recomendações estipula-
das pelas PP era insuficiente, uma vez que a utilização 
de óculos protetores, o descarte de materiais perfuro 
cortantes e a higienização das mãos após a retirada das 
luvas; entre outras recomendações, acontecia de forma 
negligenciada.16, 20 

A carga horária de trabalho referida concentrou-se 
na maior parte em 40 horas semanais. Embora essa mes-
ma jornada de trabalho seja também referida em outros 
estudos, sabe-se que grande parte dos profissionais atu-
antes no SUS também trabalham em clínicas particulares.21 
Neste contexto, é importante salientar que a sobrecarga 
profissional caracteriza uma condição potencializadora 
para a ocorrência de acidentes ocupacionais.22 

Dentre os aspectos relativos ao trabalho observou-se, 
por meio da análise estatística, que os profissionais aderen-
tes às práticas preventivas apresentaram baixa percepção 
de obstáculos para seguir às PP e perceberam mais inten-
samente a carga de trabalho, corroborando os achados 
de outros estudos.1,8

Acredita-se que o processo de trabalho odontoló-
gico baseado na manipulação de instrumentos rotatórios 
e perfurocortantes, além da necessidade de atender um 
maior número de pacientes por dia, predispõe a equipe 
de saúde bucal aos acidentes ocupacionais.23,24 Entre-
tanto, em outro estudo os autores descreveram que a 
elevada carga de trabalho pode estar associada a grande 
responsabilidade e concentração do profissional, que por 
sua vez favorece a adesão as PP.8

O Centers for Diseases Control and Prevention (CDC) 
discorre entre suas recomendações, a importância da 
responsabilidade administrativa em relação à segurança 
ocupacional nas instituições, desde a prevenção de ex-

DISCUSSÃO 

Os achados do presente estudo foram coletados 
por meio de questionários autoaplicáveis retrospectivos, 
o que pode acarretar a superestimação da aderência 
dos sujeitos aos objetivos do estudo, uma vez que este 
tipo de instrumento de pesquisa é passível a vieses de 
memória e de resposta.4 

A predominância do sexo feminino entre os sujeitos 
da pesquisa está de acordo com outros achados, onde os 
autores verificaram que este gênero corresponde à gran-
de parcela de profissionais e estudantes da área odon-
tológica.14,15 Tal fato pode ser justificado por meio do 
advento do processo de socialização feminina, aumento 
do nível de escolaridade e acesso às universidades pelas 
mulheres e consequentemente a postos de trabalho de 
maior remuneração.13

A maioria dos profissionais respondeu não ter 
recebido treinamento em PP no SUS. Entretanto, em 
estudos realizados com profissionais de enfermagem, 
os participantes relataram ter recebido treinamento na 
própria instituição de trabalho durante a admissão pro-
fissional, além da realização frequente de palestras.8,16,17 
É importante salientar que as capacitações admissionais 
e periódicas oferecidas pelas instituições empregadoras, 
constituem estratégias eficazes na educação profissional 
visando a adoção de comportamentos preventivos e 
deveriam, portanto, serem incluídas na realidade dos 

Tabela 2. Análise de regressão logística da adesão 
às PP e os fatores individuais, relativos ao trabalho e 
organizacionais em profissionais da área odontológica 
do sistema público de saúde bucal do município de 
Araçatuba-SP, Brasil, 2012.

Perfil da População

Idade

Experiência profissional

Tempo na unidade

Forma que tomou conhecimento das PP

Escalas

Personalidade de risco

Eficácia da prevenção

Eficácia da prevenção

Obstáculos para seguir as PP

Obstáculos para seguir as PP

Obstáculos para seguir as PP

Treinamento e disponibilidade do EPI

Treinamento e disponibilidade do EPI

Ações gerenciais de apoio à segurança

Ações gerenciais de apoio à segurança

Ações gerenciais de apoio à segurança

Feedback das práticas seguras

Feedback das práticas seguras

Conhecimento da transmissão ocupacional do HIV

Conhecimento da transmissão ocupacional do HIV

Conhecimento da transmissão ocupacional do HIV

Carga de trabalho

p

0.00

0.01

0.01

0.01

0.00

0.03

0.00

0.02

0.00

0.00

0.00

0.01

0.00

0.00

0.05

0.03

0.00

0.01

0.00

0.01

0.02

INFLUÊNCIA DOS FATORES INDIVIDUAIS, RELATIVOS AO TRABALHO E ORGANIZACIONAIS NA ADESÃO ÀS PRECAUÇÕES PADRÃO POR PROFISSIONAIS DA ODONTOLOGIA
Patrick Raphael Vicente Gonçalves, Ronald Jefferson Martins, Suzely Adas Saliba Moimaz, Maria Lúcia Marçal Mazza Sundefeld, Artênio José Ísper Garbin, Cléa Adas Saliba Garbin.

Please cite this article in press as: GONÇALVES, Patrick Raphael Vicente et al. Influência dos fatores individuais, relativos ao trabalho e organizacionais na adesão às 
precauções padrão por profissionais da odontologia. Revista de Epidemiologia e Controle de Infecção, Santa Cruz do Sul, v. 6, n. 2, abr. 2016. ISSN 2238-3360. Disponível 
em: <https://online.unisc.br/seer/index.php/epidemiologia/article/view/6539>. Acesso em: 10 jan. 2017. doi: http://dx.doi.org/10.17058/reci.v6i2.6539.



R Epidemiol Control Infec, Santa Cruz do Sul, 6(2):44-49, 2016. [ISSN 2238-3360]

Páginas 05 de 06
não para fins de citação

padrão pela equipe do atendimento pré-hospitalar móvel de 
Belo Horizonte, Minas Gerais, Brasil. Cad Saúde Pública 2008; 24 
(6): 1387-1396. doi:10.1590/S0102-311X2008000600019.

8. Brevidelli MM, Cianciarullo TI. Fatores psicossociais e 
organizacionais na adesão às precauções padrão. Rev Saúde Pública 
2009;43(6):907-916. doi: 10.1590/S0034-89102009005000065. 

9. Quan M, Wang X, Wu H, et al. Influencing factors on use of 
standard precautions against occupational exposures to blood 
and body fluids among nurses in China. Int J Clin Exp Med 2015; 
8(12):22450–22459. 

10. Martins RJ, Garbin CAS, Garbin AJI, et al. La práctica de 
recapsular agujas por profesionales de la salud y condiciones 
de los depósitos de material corto-punzante. Cienc Trab 2012; 
14(44):185-188.

11. Dejoy DM, Murphy LR, Gershon RM. The influence of employe, 
job task, and organizational factors on adherence to universal 
precautions among nurses. Int J Ind Ergon 1995;16(1):43-55. doi: 
10.1016/0169-8141(94)00075-E.

12. Gershon RRM, Vlahoy D, Felkno SA, et al. Compliance with 
universal precautions among health care workers at three 
regional hospitals. Am J Infect Control 1995;23(4):225-236. doi: 
10.1016/0196-6553(95)90067-5.

13. Martins RJ, Moimaz SAS, Sundefeld MLMM et al. Adherence to 
standard precautions from the standpoint of the Health Belief 
Model: the practice of recapping needles. Cienc Saúde Coletiva 
2015;20(1):193-198. doi: 10.1590/1413-81232014201.19822013.

14. McKay JC, Quiñonez CR. The feminization of dentistry: 
implications for the profession. J Can Dent Assoc 2012;78: c1. 

15. Riley JL, Gordan VV, Rouisse KM, et al. Gender differences 
in practice patterns for diagnosis and treatment of dental 
caries: Findings from The Dental PBRN. J Am Dent Assoc 
2011;142(4):429–440. 

16. Pereira FMV, Malaguti-Toffano SE, Silva AM, et al. Adesão às 
precauções-padrão por profissionais de enfermagem que 
atuam em terapia intensiva em um hospital universitário. 
Rev Esc Enferm USP 2013;47(3):686-693. doi: 10.1590/S0080-
623420130000300023.

17. Krummenauer EC, Machado JAA, Kautzmann AE, et al. Educação 
continuada: uma ferramenta para a segurança do cuidado. Rev 
Epidemiol Control Infect 2014;4(3):221-222. doi: 10.17058/reci.
v4i3.5237.

18. Piai-Morais TH, Orlandi FS, Figueiredo RM. Factors influencing 
adherence to standard precautions among nursing 
professionals in psychiatric hospitals. Rev Esc Enferm USP 2015; 
49(3):473-480. doi: 10.1590/S0080-623420150000300016.

19. Neves HCC, Souza ACS, Medeiros M, et al. Safety of nursing 
staff and determinants of adherence to personal protective 
equipment. Rev Latino-Am Enferm 2011;19(2):354-361. doi: 
10.1590/S0104-11692011000200018.  

20. Mota ÉC, Barbosa DA, Silveira BRM, et al. Higienização das 
mãos: uma avaliação da adesão e da prática dos profissionais 
de saúde no controle das infecções hospitalares. Rev Epidemiol 
Control Infect 2014;4(1):12-17.

21. Soriano EP, Carvalho MVD, Araújo ABVL, et al. Cumulative 
trauma disorders, overweight and obesity among Brazilian 
dentists. Braz J Oral Sci 2011;10(2):130-135.

posições, a disponibilidade de recursos, o feedback sobre 
o desempenho na adoção de medidas de segurança, até 
a obrigatoriedade da existência de um comitê de segu-
rança com programa de educação e treinamento.5,25

Em relação aos fatores organizacionais, verificou-se que 
o treinamento e disponibilidade de EPI’s, as ações gerenciais 
de apoio a segurança no trabalho e o feedback das práticas 
seguras demonstraram aspectos favoráveis à adesão às 
PP, estando de acordo a outros achados.1,8 Todavia, esta 
situação não é a realidade em todas as instituições empre-
gadoras. Em um estudo realizado com cirurgiões-dentistas 
atuantes na atenção básica em municípios do Estado do 
Paraná, os autores observaram baixa percepção destes 
profissionais a respeito do incentivo e apoio organiza-
cional para adoção das PP.25

As instituições que apresentam uma forte política 
de clima de segurança fazem com que seus profissionais 
sofram menos acidentes, não somente em virtude da im-
plementação dos programas de segurança, mas também 
porque sua própria existência demonstra o compromisso 
da administração, predispondo-os a aderir a tais práticas 
de trabalho seguras.25

A adesão às PP mostrou ser influenciada, simul-
taneamente, por fatores individuais, organizacionais e 
relativos ao trabalho. Por esta razão, estes fatores devem 
ser levados em consideração no planejamento e imple-
mentação de programas educacionais de segurança para 
minimizar os riscos decorrentes da exposição ocupacional à 
material biológico, além de ser enfatizada a necessidade de 
ações gerenciais de apoio à segurança no trabalho.

REFERÊNCIAS

1. Felix MAS, Victor E, Malaguti-Tofano ET, et al. Fatores individuais, 
laborais e organizacionais associados à adesão às precauções 
padrão. J Infect Control 2013;2(2):106-111.

2. Myers JE, Myers R, Wheat ME, Yin MT. Dental students and 
bloodborne pathogens: occupational exposures, knowledge, 
and attitudes. J Dent Educ 2012;76(4):479-486.  

3. Paiva MHRS, Oliveira AC. Fatores determinantes e condutas 
pós-acidente com material biológico entre profissionais do 
atendimento pré-hospitalar. Rev Bras Enferm 2011;64(2):268-
273. doi: 10.1590/S0034-71672011000200008. 

4. Singh A, Purohit BM, Bhambal A, et al. Knowledge, Attitudes, 
and Practice Regarding Infection Control Measures Among 
Dental Students in Central India. J Dent Educ 2011;75(3):421-427. 

5. Siegel JD, Rhinehart E, Jackson M, et al. Health care infection 
control practices advisory committee. 2007 Guidelines for 
isolation precautions: preventing transmission of infectious 
agents in health care settings. Am J Infect Control 2007;35(10 
Suppl 2):S65-164.

6. La-Rotta EIG, Garcia CS, Barbosa F, et al. Evaluation of level 
of knowledge and compliance with standart precautions and 
the safety standard (NR-32) amongst physicians from a public 
university hospital, Brazil. Rev Bras Epidemiol 2013;16(3):786-
797. doi: 10.1590/S1415-790X2013000300021.

7. Lopes ACS, Oliveira AC, Silva JT, et al. Adesão às precauções 

INFLUÊNCIA DOS FATORES INDIVIDUAIS, RELATIVOS AO TRABALHO E ORGANIZACIONAIS NA ADESÃO ÀS PRECAUÇÕES PADRÃO POR PROFISSIONAIS DA ODONTOLOGIA
Patrick Raphael Vicente Gonçalves, Ronald Jefferson Martins, Suzely Adas Saliba Moimaz, Maria Lúcia Marçal Mazza Sundefeld, Artênio José Ísper Garbin, Cléa Adas Saliba Garbin.

Please cite this article in press as: GONÇALVES, Patrick Raphael Vicente et al. Influência dos fatores individuais, relativos ao trabalho e organizacionais na adesão às 
precauções padrão por profissionais da odontologia. Revista de Epidemiologia e Controle de Infecção, Santa Cruz do Sul, v. 6, n. 2, abr. 2016. ISSN 2238-3360. Disponível 
em: <https://online.unisc.br/seer/index.php/epidemiologia/article/view/6539>. Acesso em: 10 jan. 2017. doi: http://dx.doi.org/10.17058/reci.v6i2.6539.

http://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/?term=Quan M%5Bauth%5D
http://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/?term=Wang X%5Bauth%5D
http://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/?term=Wu H%5Bauth%5D
http://dx.doi.org/10.1016/0196-6553%2895%2990067-5
http://dx.doi.org/10.1016/0196-6553%2895%2990067-5
http://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/?term=McKay JC%5BAuthor%5D&cauthor=true&cauthor_uid=22322017
http://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/?term=Qui%C3%B1onez CR%5BAuthor%5D&cauthor=true&cauthor_uid=22322017
http://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/22322017
http://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/?term=Riley JL%5Bauth%5D
http://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/?term=Gordan VV%5Bauth%5D
http://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/?term=Rouisse KM%5Bauth%5D
http://www.ncbi.nlm.nih.gov/entrez/eutils/elink.fcgi?dbfrom=pubmed&retmode=ref&cmd=prlinks&id=21454850
http://www.ncbi.nlm.nih.gov/entrez/eutils/elink.fcgi?dbfrom=pubmed&retmode=ref&cmd=prlinks&id=21454850
http://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/?term=Myers JE%5BAuthor%5D&cauthor=true&cauthor_uid=22473560
http://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/?term=Myers R%5BAuthor%5D&cauthor=true&cauthor_uid=22473560
http://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/?term=Wheat ME%5BAuthor%5D&cauthor=true&cauthor_uid=22473560
http://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/?term=Yin MT%5BAuthor%5D&cauthor=true&cauthor_uid=22473560
http://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/22473560
http://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/21368266


R Epidemiol Control Infec, Santa Cruz do Sul, 6(2):44-49, 2016. [ISSN 2238-3360]

Please cite this article in press as: GONÇALVES, Patrick Raphael Vicente et al. Influência dos fatores individuais, relativos ao trabalho e organizacionais na adesão às 
precauções padrão por profissionais da odontologia. Revista de Epidemiologia e Controle de Infecção, Santa Cruz do Sul, v. 6, n. 2, abr. 2016. ISSN 2238-3360. Disponível 
em: <https://online.unisc.br/seer/index.php/epidemiologia/article/view/6539>. Acesso em: 10 jan. 2017. doi: http://dx.doi.org/10.17058/reci.v6i2.6539.

Páginas 06 de 06
não para fins de citação

and practice regarding needle stick injuries in dental profession 
in India: A systematic review. Niger Med J 2013;54(6):365–370. 
doi: 10.4103/0300-1652.126283.

25. Ribeiro PHV, Brevidelli MM, Tipple AFV, et al. Clima de 
segurança organizacional e a adesão às precauções padrão 
entre dentistas. Acta Paul Enferm 2013;26(2):192-197. doi: 
10.1590/S0103-21002013000200014.

22. Dalri RCMB, Silva LA, Mendes AMOC, et al. Nurses’ workload and 
its relation with physiological stress reactions. Rev Latino-Am 
Enferm 2014;22(6):959–965. doi: 10.1590/0104-1169.3292.2503.

23. Ayatollahi J, Ayatollahi F, Ardekani AM, et al. Occupational 
hazards to dental staff. Dent Res J (Isfahan) 2012;9(1):2–7. doi: 
10.4103/1735-3327.92919. 

24. Kapoor V, Gambhir RS, Singh S, et al. Knowledge, awareness 

INFLUÊNCIA DOS FATORES INDIVIDUAIS, RELATIVOS AO TRABALHO E ORGANIZACIONAIS NA ADESÃO ÀS PRECAUÇÕES PADRÃO POR PROFISSIONAIS DA ODONTOLOGIA
Patrick Raphael Vicente Gonçalves, Ronald Jefferson Martins, Suzely Adas Saliba Moimaz, Maria Lúcia Marçal Mazza Sundefeld, Artênio José Ísper Garbin, Cléa Adas Saliba Garbin.

http://dx.doi.org/10.4103%2F0300-1652.126283
http://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/?term=Dalri Rd%5Bauth%5D
http://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/?term=da Silva LA%5Bauth%5D
http://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/?term=Mendes AM%5Bauth%5D
http://dx.doi.org/10.1590%2F0104-1169.3292.2503
http://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/?term=Ayatollahi J%5Bauth%5D
http://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/?term=Ayatollahi F%5Bauth%5D
http://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/?term=Ardekani AM%5Bauth%5D
http://dx.doi.org/10.4103%2F1735-3327.92919
http://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/?term=Kapoor V%5Bauth%5D
http://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/?term=Gambhir RS%5Bauth%5D
http://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/?term=Singh S%5Bauth%5D


PUBLICAÇÃO OFICIAL DO NÚCLEO HOSPITALAR DE EPIDEMIOLOGIA DO HOSPITAL SANTA CRUZ E PROGRAMA
DE PÓS GRADUAÇÃO EM PROMOÇÃO DA SAÚDE - DEPARTAMENTO DE BIOLOGIA E FARMÁCIA DA UNISC

Exceto onde especificado diferentemente, a matéria publicada neste periódico é licenciada 
sob forma de uma licença Creative Commons - Atribuição 4.0 Internacional.
http://creativecommons.org/licenses/by/4.0/

R Epidemiol Control Infec, Santa Cruz do Sul, 6(2):50-56, 2016. [ISSN 2238-3360]

http://dx.doi.org/10.17058/reci.v6i2.6218.

Please cite this article in press as: CORDEIRO, Técia Maria Santos Carneiro e et al. Acidentes de trabalho com exposição a material biológico: Descrição dos casos na Bahia. Revista de 
Epidemiologia e Controle de Infecção, Santa Cruz do Sul, v. 6, n. 2, abr. 2016. ISSN 2238-3360. Disponível em: <https://online.unisc.br/seer/index.php/epidemiologia/article/view/6218>. 
Acesso em: 10 jan. 2017. doi:http://dx.doi.org/10.17058/reci.v6i2.6218.

Páginas 01 de 07
não para fins de citação

Justificativa e Objetivos: Este estudo se insere no campo da saúde pública brasileira, em específico da 
saúde do trabalhador, pelos acidentes de trabalho com exposição a material biológico consistir num agravo 
evitável. Desta forma, o objetivo foi descrever os fatores de risco relacionados a acidentes de trabalho com 
exposição a material biológico e as condutas adotadas pós-exposição dos casos notificados no Sistema de 
Informação de Agravos de Notificação (SINAN) no estado da Bahia em 2012. Métodos: Trata-se de um estudo 
epidemiológico de caráter descritivo realizado com dados das notificações de agravos no SINAN em fevereiro 
de 2013, a análise foi realizada pela estatística descritiva em frequências absoluta e relativa. Resultados: Os 
resultados indicam uma maior ocorrência dos acidentes ocupacionais com exposição a materiais biológicos na 
Bahia na população feminina (78,1%) e na faixa etária entre 30-49 anos (51,5%); o sangue foi o fluido de maior 
contato nos acidentes com 75,2%, por meio da via percutânea (71,5%); as condutas adotadas pós-exposição 
foram de acordo com o recomendado pelo Ministério da Saúde; várias informações não foram preenchidas 
nas notificações e apenas 23,8% de Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) foram emitidas. Conclusão: 
Considera-se necessário a elaboração de estratégias acerca da saúde e segurança ocupacional, sensibilização 
dos trabalhadores sobre a relevância das condutas adotadas após os acidentes ocupacionais com exposição a 
material biológico e o treinamento dos profissionais para notificação dos casos e investigação com preenchi-
mento de todos os campos da ficha de notificação e também da emissão da CAT.

Background and Objectives: This study is included in the field of public health in Brazil, specifically in workers’ 
health, as occupational accidents with exposure to biological material comprise a preventable injury. Therefore, 
the objective was to describe the risk factors related to occupational accidents with exposure to biological 
material and post-exposure adopted behaviors in cases reported in the Notifiable Disease Information System 
(SINAN) in the state of Bahia in 2012. Methods: This is a descriptive epidemiological study of data from SINAN 
disease notifications in February 2013, of which analysis was performed by descriptive statistics in absolute and 
relative frequencies. Results: The results indicate a higher incidence of occupational accidents with exposure 
to biological material in Bahia in the female population (78.1%) aged between 30-49 years (51.5%); blood was 
the fluid involved in most accidents, 75.2% by percutaneous route (71.5%); post-exposure procedures were 
adopted according to the recommendations of the Ministry of Health; several pieces of information were mis-
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ACIDENTES DE TRABALHO COM EXPOSIÇÃO À MATERIAL BIOLÓGICO: DESCRIÇÃO DOS CASOS NA BAHIA
Técia Maria Santos Carneiro e Cordeiro, José Nunes Carneiro Neto, Mariana de Castro Brandão Cardoso, Amália Ivine Santana Mattos, Kionna Oliveira Bernardes Santos, Tânia Maria de Araújo.

INTRODUÇÃO 

Acidente de trabalho é qualquer evento que coloca 
em risco a saúde e/ou a vida do trabalhador no ambiente 
laboral ou no seu trajeto. Segundo o Ministério do Trabalho 
e da Previdência Social o “acidente do trabalho é o que ocor-
re pelo exercício do trabalho a serviço de empresa ou de 
empregador doméstico ou pelo exercício do trabalho dos 
segurados [...] provocando lesão corporal ou perturbação 
funcional que cause a morte ou a perda ou redução, per-
manente ou temporária, da capacidade para o trabalho”.1 

Os acidentes ocupacionais com exposição a ma-
terial biológico, no geral, ocorrem no ambiente laboral, 
quando o trabalhador entra em contato com materiais 
orgânicos, tais como sangue, sêmen, líquor, líquido 
amniótico, entre outros, através das vias percutânea, 
mucosa e pele não íntegra no desempenho ou não de 
alguma atividade. A partir desse contato o trabalhador 
fica exposto a patógenos transmissíveis como do Vírus 
da Hepatite B (HBV), da Hepatite C (HCV) e da Imunode-
ficiência Humana (HIV). 

Para maior segurança no trabalho e como proposta 
de vigilância de saúde do trabalhador, todo trabalhador 
deve ter precaução e prevenção no ambiente laboral, uti-
lizando os Equipamentos de Proteção Individuais (EPI’s) 
e Coletivos (EPC’s), manter a situação vacinal atualizada 
e condutas adequadas pós-exposição ocupacional, além 
de capacitação e educação permanente para que as ati-
vidades laborais sejam realizadas de forma mais segura.2 

A exposição aos riscos biológicos no ambiente 
laboral é preocupante, já que são causadores de muitos 
problemas de saúde nos trabalhadores, por isso é impor-
tante adotar medidas de biossegurança para prevenção 
e uso dos EPI e EPC de forma correta.3 Vários estudos 

apontam que o material orgânico mais relatado nos aci-
dentes é o sangue, um fluido corpóreo que contém a maior 
concentração do HBV e HBC.4,5 O risco de infecção por HIV 
pós-exposição ocupacional percutânea com sangue con-
taminado é de aproximadamente 0,3%, pelo vírus do HBV 
varia de 6-30% e chega até a 60%, e o HCV é de aproxima-
damente 1,8%, mas esta taxa depende do paciente-fonte 
entre outros fatores relacionados a contaminação.6-8

O Ministério da Saúde (MS) elaborou um protocolo 
de condutas pós-exposição a materiais biológicos no qual 
descreve os principais procedimentos a serem adotados 
após o acidente, como os cuidados com a área exposta, 
avaliação do acidente (material orgânico, tipo de contato, 
conhecimento da fonte), orientações e aconselhamento 
ao acidentado (sorologia da fonte e do acidentado, situ-
ação do acidente) e notificação do acidente.9,10 

O acidente de trabalho com exposição a material 
biológico acomete profissionais de diferentes ocupa-
ções, como trabalhadores da saúde, serviços de limpeza, 
pesquisadores, estudantes, profissionais das ciências so-
ciais e humanas entre outras ocupações, e todos devem 
ser notificados no Sistema de Informação de Agravos de 
Notificação (SINAN), assim como deve ser emitida a Co-
municação de Acidente de Trabalho (CAT) para fortalecer 
estas informações e contribuir para medidas e políticas 
públicas eficientes e eficazes.

No Brasil, em 2014, a Portaria nº. 1.271 definiu a 
lista nacional de notificação compulsória de doenças, 
agravos e eventos de saúde pública nos serviços de 
saúde públicos e privados, sendo que os acidentes de 
trabalho com exposição a material biológico foi definido 
como um agravo de notificação compulsória semanal no 
SINAN com fichas de notificação e investigação própria. 
As notificações compulsórias devem ser realizadas de 
forma obrigatória pelos profissionais da saúde ou res-
ponsáveis pelos serviços de saúde públicos e privados 
que prestam assistência ao paciente.11

As notificações tem se elevado nos últimos anos no 
Brasil, em 2007 foram notificados 15.735 casos de aci-
dentes de trabalho com exposição a material biológico 
e em 2010 32.734 casos, o que corresponde ao aumento 
de 108% nesse período, podendo estar relacionado ao 
processo de implantação das notificações de agravos re-
lacionados ao trabalho no SINAN, além da maior visibili-
dade dos acidentes de trabalho na contemporaneidade.10

Justifica-se este estudo pela sua relevância no cam-
po da saúde pública brasileira, em específico da saúde do 
trabalhador, pelos acidentes de trabalho com exposição 
a material biológico consistir em um agravo evitável 
pelo uso de equipamentos de proteção individual e co-
letivo, além de medidas de cautela e precaução, assim 
como, por se tratar de um agravo de alta incidência e 
notificação. Desta forma, este estudo teve como objetivo 
descrever os fatores de risco relacionados aos acidentes 
de trabalho com exposição a material biológico e as con-
dutas adotadas pós-exposição dos casos notificadas no 
SINAN no estado da Bahia em 2012.

MÉTODOS

Trata-se de um estudo epidemiológico de caráter des-
critivo a partir dos casos notificados de acidentes de traba-
lho com exposição a material biológico do estado da Bahia 
em 2012. Foi realizado por meio de dados secundários do 
SINAN, disponíveis na base de dados sobre informações 

sing from the notifications and only 23.8% of Occupational Accident Communication (OAC) notification forms 
were issued. Conclusion: It is necessary to create strategies on occupational health and safety awareness 
among workers about the relevance of the measures adopted after occupational accidents with exposure to 
biological material and the training of professionals for the reporting of cases and investigation, filling out all 
fields in the notification form and also the issuance of the OAC.
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O fluído de maior contato foi o sangue com 75,2% (Fi-
gura 1), e a contaminação pelas vias de exposição percutânea 
com 71,5%, mucosa (11,4%), pele não íntegra (3,9%) e outros. 

em saúde do trabalhador no site da Superintendência da 
Vigilância e Proteção a Saúde (SUVISA) da Bahia.

Os dados foram coletados em fevereiro de 2013 a 
partir das variáveis que compõem a ficha de notificação 
compulsória dos acidentes de trabalho com exposição 
à material biológico. As variáveis estudadas foram: 
sociodemográficas (sexo, raça/cor da pele, faixa etária, 
gestante), características do acidente (circunstâncias 
que ocorreu o acidente, uso de EPI, área geográfica/
núcleo regional de saúde do estado notificador) e do 
trabalhador acidentado (ocupação, vínculo de trabalho, 
emissão de comunicação de acidente de trabalho), tipo 
de exposição, tipo de fluido, status sorológico da fonte, 
status sorológico do acidentado, condutas dos casos 
(HIV e HBV) e desfecho dos casos notificados. 

Para o processamento dos dados utilizou-se os 
softwares TABWIN versão 3.6 e o Microsoft Office Excel 
2007, a análise dos dados foi realizada pela estatística 
descritiva a partir das frequências absoluta e relativa das 
variáveis estudadas. 

Este estudo respeitou os aspectos éticos segundo a 
Resolução do Conselho Nacional de Saúde n. 466/12, ao 
considerar que as informações em saúde do trabalhador 
no site da SUVISA são de domínio público, não identifica 
nenhum dado individual e ou coletivo que promova pre-
juízos aos casos notificados, o que exime a submissão ao 
Comitê de Ética em Pesquisa (CEP).

RESULTADOS 

Os dados indicam que no ano de 2012 ocorreram 
1.613 acidentes de trabalho com exposição a material 
biológico no Estado da Bahia. Desses, a maior parte 
ocorreu com trabalhadores do sexo feminino (78,1%), da 
raça/cor da pele parda (50,3%), na faixa etária entre 30-49 
anos (51,5%) e com gestantes (1,4%). O nível de ocupa-
ção mais acometido foi dos técnicos de nível médio das 
ciências biológicas (55,2%), seguidos dos profissionais 
das ciências biológicas e da saúde (20,3%). Observou-se 
também, que houve notificação de 0,7% de acidentes 
de trabalho com menores de cinco anos e 0,4% na faixa 
etária entre seis a 17 anos (Tabela 1).

Em relação à área geográfica de notificação, a 
maioria aconteceu no Núcleo Regional de Saúde Leste da 
Bahia (25,3%), na Região de Saúde de Salvador (19,9%), 
seguida de Feira de Santana (14,5%). Quanto às caracte-
rísticas do trabalho a maioria tinha vínculo empregatício 
registrado (31,0%) e estatutário (23,6%), sendo que 60,2% 
não pertenciam à empresa terceirizada. A atividade eco-
nômica não foi informada (campos em branco/ignorado) 
em 93,4% das notificações. 

As circunstâncias nas quais ocorreram os acidentes 
foram em procedimentos cirúrgicos (10,3%), adminis-
tração endovenosa de medicamentos (9,7%) e descarte 
inadequado de materiais no chão (9,5%). A maioria dos 
trabalhadores no momento do acidente estava usando 
luvas (69,5%), porém apenas 30,7% usavam máscaras, 
13,6% óculos, 36,5% avental, 12,7% botas e nenhum 
trabalhador estava usando o protetor facial. 
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Tabela 1. Características sociodemográficas dos aci-
dentes de trabalho com exposição a material biológico 
notificados no SINAN. Bahia, 2012.

Sexo

    Masculino

    Feminino

Raça/cor*

    Branca/amarela

    Parda/indígena

    Preta

Faixa Etária**

    18-29 anos

    30-49 anos

    Acima de 50 anos

Gestante***

    Sim

    Não

    Não se aplica

Ocupação

    Profissionais das Ciências Biológicas e da saúde#

    Profissionais das Ciências Humanas e Sociais##

    Técnico de nível médio das Ciências Biológicas

     e da Saúde###

    Outras ocupações

Características sociodemográficas N

1.613

352

1.260

1.613

392

813

184

1.613

602

830

164

1.613

22

901

533

1.613

327

35

891

360

%

21,9

78,1

24,3

50,5

11,4

37,3

51,5

10,1

1,4

55,9

33,0

20,3

2,2

55,2

22,3

*ignorados/branco (n=222; 13,8%); **menores de 5 a 17 anos (n=17; 1,1%); 
***ignorados/branco (n=157; 9,7%); #Biológos, agrônomos, médicos, cirurgiões-dentistas, 
veterinários, farmacêuticos, enfermeiros, nutricionistas, fisioterapeutas, técnicos 
esportivos; ##Profissionais em pesquisa e análise antropológica, econômica e histórica, 
filósofos, psicólogos, assistentes sociais, administradores, contadores, auditores 
fiscais; ###Técnicos em biologia, em agrícola, em florestais, em fisioterapia, técnicos 
e auxiliares de enfermagem, ortoptistas, em odontologia, em próteses e imobilizações 
ortopédicas, em equipamentos médicos e odontológicos, em saúde bucal, em 
manipulação farmacêuticas, em necropsia e taxidermistas.

Tabela 1. Exposição a material biológico por tipo de 
material orgânico dos acidentes de trabalho. Bahia, 2012.

*os casos ignorados/branco (n=203; 12,6%).
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DISCUSSÃO

Os dados indicam uma maior ocorrência dos aci-
dentes de trabalho com exposição a material biológico 
na Bahia em 2012 na população feminina e jovem, re-
tratando os recém-formados e estudantes, parte consi-
derável dos trabalhadores não usavam os EPI’s básicos, 
como luvas, máscaras e óculos de proteção, e nenhum 
trabalhador usava o protetor facial. O sangue foi o fluido 
de maior contato nos acidentes. A maior parte das in-
formações acerca dos exames da fonte e do acidentado, 
além das condutas e desfecho dos casos apresentava os 
campos ignorados/em branco. 

Observou-se que grande parte dos trabalhadores 
não eram vacinados, além de serem indicados a quimio-
profilaxia e menos da metade ter realizado, assim como 
menos da metade dos acidentados concluíram o acom-
panhamento pós-exposição. As condutas adotadas nas 
notificações estão de acordo com o preconizado pelo 
Ministério da Saúde (MS) e ainda não existem condutas 
pós-exposição ao HCV.9 

Estudos apontam também o predomínio dos aci-
dentes de trabalho com exposição a material biológico 
no sexo feminino e com profissionais de nível médio, 
destacando os da enfermagem.5,10,12,13 Por esta ser uma 
profissão que atua diretamente na assistência ao pacien-
te, desenvolvendo atividades invasivas e estar constan-
temente expostos a agente infecciosos em todo período 
laboral, embora várias outras profissões também estejam 
em risco durante as atividades laborais.14 

As áreas geográficas da Bahia que notificaram 
maiores números de acidentes de trabalho se devem ao 
fato destas serem as maiores provedoras de trabalho no 
estado, principalmente na área de saúde pelo maior nú-
mero de hospitais e clínicas de referência em atendimen-
tos especializados da área urbana na Bahia, ao considerar 
a capital e região metropolitana, além da segunda maior 
cidade da Bahia.18

As circunstâncias em que ocorreram o acidente 

Quanto ao status sorológico da fonte no presente 
estudo: a maioria das fontes eram conhecidas (67,3%); 
Um percentual de 14,5% dos casos apresentaram HbsAg 
negativos e 0,5% positivos; 100% do Anti-HIV foram 
ignorados/campo em branco; 0,5% Anti-HBc positivo e 
10,2% negativo; 0,6% Anti-HCV positivo e 13,9% negativo.

E quanto ao status sorológico do acidentado: 71,9% 
eram vacinados contra o vírus da Hepatite B (HBV) e 
11,9% não vacinados; 1,4% com Anti-Hbs positivo e 7,9% 
negativo; 0,2% HbsAg positivo e 11,2% negativo; 0,1% 
Anti-HCV positivo e 10,2% negativo; 0,2% apresentou 
Anti-HIV positivo e 24,1%  negativo. 

Entre os casos notificados, foram adotadas as 
seguintes condutas contra HBV: 11,7% dos acidentados 
aderiram ao esquema vacinal e 5,1% à administração 
de imunoglobulina para hepatite B. Sendo que 50,5% 
e 56,2%, respectivamente, não aderiram. Assim como, 
estes campos apresentaram 37,9% e 38,6% dos dados 
ignorados e em branco.

As condutas contra o vírus HIV foram: 17,2% dos 
casos foram encaminhados para quimioprofilaxia, sen-
do que 0,7% recusaram; 6,0% dos casos realizaram o 
esquema básico (Zidovudina (AZT) + Lamivudina (3TC)); 
0,6% realizaram o esquema expandido, sendo 0,4% 
AZT+3TC+Indinavir e 0,2% AZT+3TC+Nelfinavir. 

Em relação ao desfecho dos casos e dos trata-
mentos administrados para profilaxia de todas as 
doenças citadas: 1,6% receberam alta com conversão 
sorológica; 10,1% (n=163) alta sem conversão sorológi-
ca; 23,8% alta pela fonte com suspeitas negativas. Mais 
da metade dos casos nesta variável foram ignorados 
ou os profissionais não realizaram o acompanhamento 
das investigações (Figura 2). 

De todos os acidentes de trabalho com exposição 
a material biológico notificados, apenas 384 (23,8%) Co-
municação de Acidente de Trabalho (CAT) foram emitidas, 
94 (5,8%) não se aplicava (casos em que o trabalhador 
não tenha vínculo com o Instituto Nacional do Seguro 
Social) e 717 (44,5%) foram ignorados (campo em branco). 
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Figura 2. Desfecho dos acidentes de trabalho por exposição a material biológico notificados no SINAN. Bahia, 2012.

        *ignorados/branco (n=1.025; 63,6%).
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estudo com todos profissionais pelo abandono e/ou recu-
sa das condutas propostas para tratamento e prevenção.

Na maioria dos casos a positividade sempre é maior 
para o HBV, no Brasil houve 46,2% dos resultados positivos 
de HBV no ano de 2007 e a proporção de soropositivos 
para o HIV manteve-se em torno de 0,6%.10 As condutas 
recomendadas pelo MS contra o HBV dependem do status 
sorológico da fonte e dos níveis de Anti-Hbs do acidenta-
do, por isso é importante o esquema de vacina completo 
e a sorologia posterior para avaliar a imunidade. No geral, 
a vacinação é indicada quando o trabalhador não é va-
cinado, quando o esquema está incompleto ou não tem 
resposta vacinal. E a imunoglobulina é indicada quando 
o trabalhador não é vacinado, tem esquema incompleto, 
não tem resposta vacinal associados à fonte com HbsAg 
positivo, e também quando a fonte é desconhecida.9

Mesmo a positividade sendo maior para o HBV 
após exposição ocupacional e ter disponível na rede 
pública a vacina contra este vírus, existe um percentual 
relevante de trabalhadores que não são vacinados ou 
não completam o esquema vacinal. No setor saúde 14,4% 
dos trabalhadores municipais de Belo Horizonte não 
eram vacinados contra o HBV e esta prevalência foi maior 
entre aqueles trabalhadores com baixa escolaridade, 
com vínculo temporário, com carga horária menor que 
40 horas, trabalhadores dos serviços gerais e adminis-
trativos e aqueles que relataram nunca ter tido contato 
com material biológico.15 Percebe-se que o trabalhador 
da saúde mesmo estando inserido nos serviços de saúde 
que dispõe de sala de vacina não são vacinados e são 
estes que devem atuar como educadores da saúde sensi-
bilizando os demais para esta prevenção.

Nenhuma medida pós-exposição ocupacional é to-
talmente segura e não existe quimioprofilaxia para reduzir 
o risco de transmissão do HCV após exposição. Dessa for-
ma, é fundamental que sejam realizadas ações educativas 
permanentes e medidas de proteção individual e coletiva 
a fim de prevenir as exposições ocupacionais a materiais 
biológicos, sendo considerada a prevenção a principal 
medida eficaz na transmissão ocupacional de doenças.4

Em relação ao HIV, a quimioprofilaxia é indicada o 
mais rápido possível quando a fonte é desconhecida ou 
HIV positivo. Quando a fonte tem HIV negativo não é 
recomendado realizar a quimioprofilaxia. Os esquemas 
habituais do MS são o básico AZT+3TC e o expandido 
AZT+3TC+Indinavir ou Nelfinavir, a escolha é realizada 
de acordo uma avaliação prévia que possa sugerir a 
presença ou não de vírus resistentes.9 Estas condutas 
preconizadas foram ratificadas no presente estudo tanto 
contra o HBV quanto contra o HIV. Para o HCV ainda 
não existe nenhuma profilaxia contra este vírus, mas, é 
recomendado realizar exames (ALT, Anti-HCV, PCR) para 
acidentes com fonte desconhecida ou HCV positivo.

Em um estudo com dados de notificações em ins-
tituições de saúde aponta que 47,76% dos trabalhadores 
que sofreram acidentes de trabalho com exposição a 
material biológico não receberam nenhuma profilaxia, 
23,88% receberam profilaxia contra HIV e 8,96% contra 
HIV e HBV, demonstrando que é necessário testar o 

são ratificadas por outros estudos, estando relacionadas 
à ação de encapar agulhas, desconectar desencapada, 
descuidado, desatenção e não usar EPI.3-5,10,14 Estudo 
apontou que apenas 7% dos trabalhadores que sofreram 
acidentes ocupacionais com material biológico usa-
vam EPI, 5% não usavam e 88% eram desconhecidos.13 
Entre trabalhadores do setor saúde foi observada uma 
prevalência maior do não uso do EPI no grupo de não 
vacinados contra o HBV em comparação ao grupo de va-
cinados.15 O uso dos EPI são de grande importância para 
a saúde e segurança dos trabalhadores, o protetor facial 
que não foi usado por nenhum trabalhador no presente 
estudo evidencia diversos riscos para contaminação pela 
boca, olhos e face.5 

Em um estudo sobre a percepção dos profissionais 
de enfermagem acerca dos acidentes de trabalho, obser-
vou-se que eles reconheciam os EPI, tinham disponíveis 
no trabalho, porém não usavam para realizar as tarefas 
mais rápidas, sendo esta uma questão que necessita de 
sensibilização para a precaução e prevenção.3 Além disso, 
é importante o cumprimento das normas regulamenta-
doras pelas organizações laborais.12 Desta forma, os EPI 
e EPC devem ser usados por todos os trabalhadores em 
todos ambientes de trabalho de acordo a função desen-
volvida e o protetor facial deve ser usado principalmente 
em procedimentos cirúrgicos, tendo em vista que foi o 
procedimento de maior ocorrência dos casos e nenhum 
trabalhador estava usando o EPI. 

O sangue foi o principal contaminante nos aci-
dentes de trabalho com exposição a material biológico 
no presente estudo e confirmado por outras pesquisas, 
por isso a imunização contra o HBV e o atendimento 
pós-exposição são fundamentais para um programa de 
prevenção completo das principais infecções e elemen-
tos importantes para a segurança no trabalho.4,5,9 Assim, 
é de extrema importância que todos os trabalhadores, 
independente da área de atuação, mantenha a situação 
vacinal atualizada como forma de prevenção de doenças 
e agravos à saúde.

O Ministério da Saúde preconiza que após os aci-
dentes de trabalho com exposição a materiais biológicos 
devem ser adotadas condutas para prevenção, profilaxia 
e segurança da saúde do trabalhador, essas condutas 
são avaliadas de acordo o tipo de acidente, o material 
orgânico, mas independente das circunstâncias devem 
ser verificados os status sorológicos da fonte quando 
conhecida e do acidentado tanto com fonte conhecida 
ou desconhecida e a situação vacinal.9

As condutas mais adotadas por trabalhadores da 
odontologia, em um estudo realizado em Florianópolis, 
foram lavar o local afetado e perguntar ao paciente-fonte 
se era portador de HIV, HBV ou HCV, no entanto, a qui-
mioprofilaxia, a notificação do acidente e a solicitação de 
exames da fonte e do trabalhador foram condutas menos 
adotadas. A frequência do esquema vacinal completo 
desses profissionais variou, entre os de nível superior 
apresentaram 76,9% e os de nível médio 30,6%.4 Sendo 
observada a insegurança quanto à situação de saúde 
desses profissionais, assim como, aconteceu no presente 
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que gera a falta de preenchimento dos dados e impede a 
apresentação concreta dos resultados, além disso, pode 
ter havido subnotificação dos casos e dados de algum ca-
so perdido no período em estudo, sendo estas limitações 
do sistema de informação. Considera-se também que 
este estudo apresentou dados relevantes, identificando 
algumas fragilidades nas notificações corroborando para 
a melhoria da qualidade e precisão das informações.

Diante dos resultados, os fatores de risco relacio-
nados à maior ocorrência entre os acidentes de trabalho 
com exposição a material biológico na Bahia em 2012, 
foram ser do sexo feminino, jovem, não usar os EPI 
básicos e não estar vacinado. O fluido de maior contato 
nos acidentes foi o sangue; percentual considerável não 
concluiu o acompanhamento pós-exposição. As condu-
tas pós-exposição registradas estão de acordo com o 
preconizado pelo Ministério da Saúde. E as informações 
acerca dos exames da fonte e do acidentado, além das 
condutas e desfecho dos casos apresentaram percentual 
considerável de campos ignorados/em branco. 

Dessa forma, se faz necessário a elaboração de 
estratégias acerca da saúde e segurança ocupacional, 
sensibilização dos trabalhadores sobre a relevância das 
condutas adotadas após os acidentes ocupacionais com 
exposição a material biológico e a atualização do cartão 
de vacina, pois, estas ações contribuirão tanto para a 
saúde do trabalhador quanto para a sociedade e para o 
nosso país. Além disso, é preciso o treinamento dos pro-
fissionais para notificação dos casos e investigação com 
o preenchimento de todos os campos da ficha de notifi-
cação e também da emissão da CAT. Contanto, ações de 
prevenção e fiscalização nos ambientes de trabalho deve 
ser pauta da vigilância em saúde do trabalhador com o 
objetivo de reduzir o percentual dos acidentes de traba-
lho com exposição material biológico por se tratar de um 
evento evitável no campo da saúde do trabalhador.
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paciente-fonte e também realizar imunização prévia dos 
trabalhadores para uma maior segurança laboral.2

Alguns estudos apresentam um dado preocupante 
em relação a continuação do tratamento pelos aciden-
tados, sendo encontradas taxas de abandono do trata-
mento que variaram ente 38% a 43%.16,17 No presente 
estudo esta situação foi considerada pequena pela maior 
parte das notificações, mais da metade, apresentarem 
este campo ignorado/em branco comprometendo uma 
avaliação precisa.

Em relação ao não preenchimento dos campos da 
notificação, dados ignorados/em branco, foi observada 
no presente estudo uma taxa alarmante de dados incom-
pletos tanto em relação ao desfecho dos casos quanto 
referente ao status sorológico da fonte e do acidentado 
e das condutas adotadas pós-exposição ocupacional, o 
que impede a apresentação de informações fidedignas 
destas variáveis referente aos acidentes de trabalho. Em 
estudo de avaliação da completude das notificações 
de agravos relacionados ao trabalho em Betim, Minas 
Gerais, de 2007 a 2011, verificou-se um excelente pre-
enchimento nos campos obrigatórios da ficha, grande 
variabilidade para os campos considerados essenciais 
e preenchimento ruim nos campos não discriminados, 
o que difere do presente estudo.19 Entretanto, algumas 
variáveis obrigatórias e importantes para os agravos 
relacionados ao trabalho como ocupação, CID específico 
e emissão da CAT não obteve 100% do preenchimento. 
Esta divergência pode ser considerada pela avaliação 
apenas de um município e não do estado, assim como 
pelo próprio fator de desenvolvimento entre as regiões 
do país, o qual interfere diretamente na atenção à saúde. 
Diante destas circunstâncias na Bahia, percebe-se a im-
portância de capacitação e treinamento dos profissionais 
no preenchimento e investigação das notificações, assim 
como, a sensibilização dos trabalhadores acidentados 
em continuar o tratamento e acompanhamento.

Em relação a emissão da CAT, no presente estudo, 
foi realizada apenas para metade dos trabalhadores 
formais. Sabe-se que a CAT é de grande importância 
do ponto de vista, previdenciário, trabalhista, social e 
epidemiológico, no entanto, a emissão desta ainda é 
um problema na saúde ocupacional. No Brasil, em 2007, 
apenas 50% dos acidentes de trabalho com exposição 
a material biológico emitiram CAT.10 Estudo encontrou 
discordâncias nas notificações, subnotificações, falta de 
registros dos casos, além da ausência de acompanha-
mento do desfecho dos acidentes, prejudicando uma 
análise e também a elaboração de estratégias eficazes 
para prevenção.2 Com isso, se torna preocupante esta 
informação em relação à saúde do trabalhador, assim é 
necessário educação permanente para os profissionais 
que atuam no preenchimento e investigação das noti-
ficações e emissão de CAT para uma melhor atuação da 
vigilância em saúde do trabalhador.

Apesar de este estudo ser de cunho descritivo 
apresentou algumas limitações, em relação aos dados de 
origem secundária (SINAN), de preenchimento da ficha 
de coleta/notificação por vários tipos de profissionais, o 
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Justificativa e Objetivos: Dengue é uma doença infecciosa viral transmitida pela picada do mosquito Aedes 
aegypti, geralmente evolui de forma benigna, mas pode trazer problemas graves para a população. Considera-
da sério problema de saúde pública no mundo, acomete principalmente países tropicais, no qual, as condições 
climáticas e sanitárias favorecem o desenvolvimento e proliferação do transmissor. O controle da doença 
relaciona-se a eliminação dos meios favoráveis ao desenvolvimento e proliferação do mosquito. A pesquisa 
teve como objetivo: conhecer a percepção dos usuários da Atenção Básica (AB) sobre a dengue e quais as 
ações desenvolvidas nos domicílios para sua prevenção. Método: Trata-se de um estudo de abordagem qua-
litativa, realizado com 12 usuários do serviço de saúde, teve como cenário uma Unidade Básica de Saúde da 
Diretoria Regional de Saúde Leste/Sudeste do município de Teresina-PI, localizada no bairro que, segundo a 
Fundação Municipal de Saúde, possui maior incidência da doença. Resultados: Duas categorias emergiram: 
Dengue-sinônimo de doença para o usuário da Atenção Básica e Dengue-prevenção como forma de proteção. 
O estudo apontou o conhecimento do usuário do SUS sobre a dengue e os meios favoráveis ao seu desenvolvi-
mento; que conhecem as principais formas de prevenção da patologia e que estas estão relacionadas à higiene 
do lar, cuidados com água parada em plantas, vasos, pneus e garrafas. Conclusões: A educação permanente 
dos usuários e vigilância em saúde é fator determinante no controle da dengue, tornando os profissionais de 
saúde e usuários atores importantes no processo de prevenção da saúde e da Dengue. 

Background and Objectives: Dengue is an infectious viral disease transmitted by the Aedes aegypti mosquito 
that usually has a benign development, but it can result in severe problems for the population. Considered a se-
rious public health problem worldwide, it particularly affects tropical countries, where the climate and sanitary 
conditions favor the development and proliferation of the transmitter. Disease control is related to the removal 
of means favorable to the mosquito growth and proliferation. The research aimed to: assess the perception of 
primary healthcare (PHC) users on dengue and which actions are carried out in households for its prevention. 
Method: This is s qualitative study carried out with 12 public health system (SUS) users at a Basic Health Unit of 
the East/Southeast Regional Health Board in the municipality of Teresina-PI, located in the neighborhood that, 
according to the Municipal Health Foundation, has the highest incidence of the disease. Results: Two categories 
emerged: Dengue synonymous with disease for the Basic Health Unit user and dengue-prevention as a means of 
protection. The study indicated the SUS users’ knowledge about dengue and the means that are favorable to 
its development; that they know the main ways of preventing the disease and that these are related to the hy-
giene of the household, avoiding standing water in potted plants, vases, old tires and bottles. Conclusions: The 
continuing education of health care users and surveillance is a key factor in dengue control, making healthcare 
professionals and users vital elements in the process of health and dengue prevention.
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SABERES E PRÁTICAS DO USUÁRIO DA ATENÇÃO BÁSICA SOBRE DENGUE
Jaqueline Carvalho e Silva Sales, Maria do Livramento F. Figueredo, Vera Lucia E. de Sousa Luz, Aloisio Jose P. Neto, Danieli Maria M. Coelho, Maria Eliane M. O. da Rocha.

INTRODUÇÃO

A dengue é uma doença infecciosa viral transmitida 
pela picada do mosquito Aedes aegypti que geralmente 
evolui de forma benigna. Atualmente é considerada a 
arbovirose mais importante que afeta o homem, cons-
tituindo-se como um sério problema de saúde pública 
no mundo. Dissemina-se, principalmente, nos países 
tropicais, onde as condições climáticas e sanitárias favo-
recem o desenvolvimento e a proliferação do mosquito 
transmissor.1 Suas  manifestações clínicas principais são: 
febre, dor retro-orbital, fraquezas musculares e sua evo-
lução inclui desde formas clinicamente simples de serem 
tratadas até quadros graves de hemorragia e choque, 
podendo levar ao óbito.2

Apesar da implementação de numerosos pro-
gramas de erradicação e/ou controle do vetor, a sua 
incidência nas Américas tem crescido nas últimas duas 
décadas, com mais de 30 países informando casos da 
doença. A Organização Mundial da Saúde (OMS) estima 
que cerca de 2,5 bilhões de pessoas estão sob risco de 
contrair a doença, além de aproximadamente 50 milhões 
de pessoas serem infectadas anualmente.3

No Brasil, a dengue tem se configurado como uma 
das doenças mais prevalentes, acometendo a população 
em todos os estados, independente da classe social. O 
aumento do número de casos ocorre no verão, devido à 
maior ocorrência de chuvas e aumento da temperatura 
nesta estação. Os casos concentram-se principalmente em 
núcleos urbanos, pois existe uma maior quantidade de cria-
douros naturais e/ou resultantes da ação do ser humano.1

A doença é considerada endêmica no Brasil e 
segundo dados do Ministério da Saúde (MS), em 2011 
foram notificados 764.032 casos de dengue. No mesmo 
ano, o Piauí notificou 10.060 casos suspeitos de dengue, 
e na capital, Teresina, estes dados não se diferenciam, 
acompanhando as projeções nacionais, mostrando que 
essa patologia está presente, com 6.857 casos notifica-
dos pela Fundação Municipal de Saúde (FMS), já no ano 
de 2014 o município de Teresina notificou cerca de 2.350 
casos suspeitos da doença.4 No ano de 2016, foram regis-
trados 1.054.127 casos prováveis de dengue no país até a 
Semana Epidemiológica (SE) 16 (3/1/2016 a 23/4/2016) e 
no Piauí 1.910 casos, no mesmo período.5 

Assim, com o intuito de controlar a doença têm-se 
como ações prioritárias a promoção de campanhas 
informativas, distribuição de material educativo e mobili-
zação através de palestras para a comunidade, buscando 
colaboração e responsabilização das famílias no cuidado 
e manutenção de um ambiente livre de potenciais cria-
douros do mosquito, além da participação e atuação de 
outros setores na prevenção e controle desta doença.6,7

Nesse contexto, faz-se importante garantir o aces-
so do usuário a uma rede de serviços de saúde orga-
nizados e de qualidade em todos os níveis de atenção, 
com a finalidade de atender à comunidade em períodos 
epidêmicos ou não. A Atenção Básica (AB) responde às 
necessidades de saúde da população, realizando servi-
ços preventivos, curativos, reabilitadores e de promoção 
de saúde. Assim, a AB é entendida como estratégia reor-

ganizadora do modelo assistencial, trazendo a Estratégia 
Saúde da Família (ESF) como porta de entrada, integran-
do os cuidados e influenciando na resposta das pessoas 
aos seus problemas de saúde.8

Para o controle da dengue não basta o trabalho dos 
profissionais de saúde e órgãos públicos, é necessário 
também o apoio e trabalho de cada indivíduo em seus 
domicílios para abolição dos meios favoráveis ao desen-
volvimento e proliferação do mosquito e, consequen-
temente, eliminação da doença. Assim, considera-se a 
população como co-autora do aumento do número de 
casos existentes da doença, sendo responsável também 
pela disseminação e controle do mosquito. 

A partir do exposto, surgiu o interesse em identifi-
car os saberes e práticas do usuário da AB, por ser este 
um componente essencial para a prevenção e controle 
da doença. Nesta perspectiva emergiram as seguintes 
questões norteadoras: Qual a percepção dos usuários 
da Atenção Básica sobre a Dengue? Quais são as ações 
desenvolvidas na Atenção Básica para a prevenção da 
Dengue? Quais ações são desenvolvidas pelos usuários 
da Atenção Básica no combate a Dengue?

Os objetivos da pesquisa foram conhecer a per-
cepção dos usuários da Atenção Básica sobre a Dengue; 
identificar as ações desenvolvidas na Atenção Básica para 
a prevenção da Dengue e descrever quais as ações do 
usuário da Atenção Básica no combate a Dengue.

MÉTODOS

Trata-se de uma pesquisa de abordagem qualitati-
va, do tipo descritiva exploratória que teve como cenário 
uma Unidade Básica de Saúde (UBS) do bairro Dirceu II 
e que pertence à área de abrangência da Diretoria Re-
gional de Saúde Leste/Sudeste (DRS - Leste/Sudeste) do 
município de Teresina/PI. 

O cenário da pesquisa foi a UBS localizada no bairro 
Dirceu II e que, segundo a Fundação Municipal de Saúde, 
possui maior incidência da doença, sendo os participan-
tes da pesquisa escolhidos de forma aleatória. Foram 
abordados na pesquisa 12 usuários, maiores de 18 anos, 
de ambos os sexos, cadastrados e assistidos pelas equi-
pes de saúde da família da referida UBS e que aceitaram 
voluntariamente participar da pesquisa. 

Como instrumento de coleta de dados utilizou-se 
um roteiro de entrevista semiestruturado abordando 
questões sobre o perfil dos usuários e questões abertas 
relacionadas aos objetivos da pesquisa, ou seja, conceito, 
prevenção e combate à dengue. As entrevistas foram en-
cerradas quando ocorreu a saturação dos dados. A coleta 
de dados foi realizada nos meses de fevereiro e março de 
2013, no auditório da UBS desta investigação mediante en-
trevista individual com duração média de 30 minutos cada. 

Para exploração dos dados coletados, foi utilizada 
a técnica de análise temática que permite maior com-
preensão do texto, fazendo surgir a ideia principal e as 
secundárias, as unidades e subunidades de pensamento, 
sua relação e a forma pela qual esta se dá.9 Das mesmas 
surgiram duas categorias temáticas. Esta pesquisa foi 
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A Dengue é uma doença transmitida pelo mosquito e 
pode causar grandes danos [...] (Depoente 3)

Dengue? Eu digo que é um mosquito que pica a gente 
[...] que dá aquela doença [...] (Depoente 5)

Dengue é aquele mosquito que pica a pessoa [...] (De-
poente 11)

Dengue para mim é uma doença que enfraquece a pes-
soa causada pelo mosquito da dengue que vive aí onde 
tem água parada, nos pneus, garrafas. (Depoente 12)

A partir destes depoimentos, percebe-se que os su-
jeitos têm conhecimento acerca da dengue associando o 
mosquito como principal fonte de transmissão da doença. 

Muito embora, tenham sido realizados esforços na 
busca da erradicação das doenças transmissíveis com ba-
se no controle de seus vetores observa-se, o retorno de 
algumas infecções causadas pelo mosquito Aedes aegypti 
dentre elas destaca-se a dengue.12

Assim, uma vez acometido pela doença estes su-
jeitos podem apresentar diversos sinais e sintomas. Em se 
tratando da sintomatologia, o Ministério da Saúde coloca 
que os sintomas clássicos da dengue são a febre, a cefaleia, 
a prostração, a mialgia, a artralgia, a dor retroorbitária, 
além do exantema seguido ou não de prurido.13 A maior 
parte dos entrevistados considera a dengue como uma 
doença grave que vem associada a vários destes sintomas, 
o que pode ser observado nos depoimentos a seguir: 

É um conjunto de sintomas proveniente da picada de 
um mosquito. Tem que ter dor no olho, dor de cabeça, 
dor em não sei o que e quando junta tudo isso aí é que 
é feito o diagnóstico da dengue. (Depoente 4)

[...] dá febre alta, aquele desânimo no corpo, dores no 
corpo, nos olhos, dor de cabeça (Depoente 11).

[...] A pessoa que tem dengue fica com muita febre, dor 
no corpo, muito frio. (Depoente 12)

Evidenciou-se nos relatos acima que os entrevista-
dos referem o aparecimento dos sinais e sintomas, tais 
como: dor no olho, dor de cabeça, dor no corpo e febre 
alta, vinculados à picada do mosquito e que o quadro 
clínico da dengue se estabelece, na maioria das vezes, 
igualmente para todos aqueles acometidos pela doença.

Existe, contudo, uma gama de outros sintomas pos-
síveis, sejam eles mais ou menos comuns nas diversas 
formas de apresentação do dengue. De acordo com o 
Ministério da Saúde os dados de anamnese e exame físico 
são usados para classificar os casos e para nortear as medi-
das terapêuticas cabíveis, que geralmente estão associadas 
a tratamentos medicamentosos dos sinais e sintomas, 
fazendo-se uso de antipiréticos, antieméticos e antiprurigi-
nosos.2 Tal fato pode ser observado no relato a seguir:

Ah, é uma doença, uma doença gravíssima, porque 
minha irmã teve essa dengue faltou foi morrer [...]. 
Quando a gente vai para o posto toma aquela medica-
ção que é o Paracetamol, o Tylenol e fica em repouso e 
toma bastante líquido, é o que eles dizem. (Depoente 2)

aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade 
Integral Diferencial FACID, através do parecer consubs-
tanciado nº 186.222, deu-se início a coleta de dados. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Foram participantes da pesquisa 12 pessoas, sendo 
nove mulheres (75%) e três homens (25%), com idade 
que varia de 25 a 68 anos. Destes, oito eram casados 
(66,6%), dois solteiros (16,6%), um viúvo (8,4%)  e um 
divorciado (8,4%). No que diz respeito ao nível de esco-
laridade, cinco tinham ensino fundamental (41,6%), três 
possuíam ensino médio incompleto (25%) e quatro com 
ensino médio completo (33,4%). Quanto à renda, quatro 
possuíam renda de um salário mínimo mensal (33,3%), 
sete possuíam de dois a três (58,3%) e apenas um possuía 
renda igual ou superior a quatro salários mínimos (8,4%).

Após a apreciação dos dados coletados, foi fei-
to uma análise criteriosa das falas dos participantes, 
extraindo os núcleos de sentido e seus itens comuns 
possibilitando o agrupamento em duas categorias temá-
ticas, quais sejam: Dengue: sinônimo de doença para o 
usuário da Atenção Básica e Dengue: prevenção como 
forma de proteção. Assim, iniciou-se a interpretação dos 
resultados, articulando-os com o referencial temático, 
além de outros conceitos e concepções sobre a dengue e 
seguindo os objetivos propostos. 

DENGUE: SINÔNIMO DE DOENÇA PARA O USUÁRIO 
DA ATENÇÃO BÁSICA

O quadro epidemiológico atual da dengue no país 
é caracterizado pela distribuição do Aedes aegypti em 
todo o território brasileiro associada a uma complexa di-
nâmica de disseminação do seu vírus e circulação simul-
tânea de quatro sorotipos virais (DENV1, DENV2, DENV3 
e DENV4). Essa situação epidemiológica tem provocado 
a ocorrência de epidemias nos principais centros urbanos 
do país, apesar dos esforços do Ministério da Saúde para 
controlar a doença.10

Esta temática tem despertado o interesse dos pro-
fissionais de saúde quanto ao conhecimento do usuário 
sobre a dengue, as ações desenvolvidas pela atenção 
básica para sua prevenção, bem como as ações que são 
realizadas pelo usuário no combate à doença, principal-
mente pelo fato de existirem inúmeras campanhas de 
prevenção e combate ao mosquito vetor dessa doença 
durante todo o ano no país.

Nessa perspectiva, a dengue pode ser conceituada 
como uma doença sazonal que ocorre com maior fre-
quência em períodos quentes e de alta umidade, tendo 
em vista que tais condições favorecem a proliferação do 
mosquito transmissor. O Aedes aegypti é o único transmis-
sor do vírus da doença com importância epidemiológica, 
sendo transmitido ao homem principalmente pela picada 
deste mosquito, fato que já é de conhecimento popular, como 
pode ser observado nos depoimentos a seguir: 11

Dengue, para mim é um vírus que é transmitido atra-
vés do mosquito Aedes aegypti. (Depoente 1)
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É de conhecimento que a dengue é transmitida pelo 
Aedes aegypti, vetor cuja existência depende de lugares 
propícios para seu desenvolvimento. A partir destes 
depoimentos, pôde-se observar que os sujeitos dessa 
investigação exemplificam que as principais formas de 
prevenção desta patologia estão diretamente relaciona-
das à higiene do lar, cuidado com o acúmulo de água 
em plantas e vasos, além do armazenamento correto de 
utensílios, tais como pneus e garrafas. Foi evidenciado 
que os usuários da Atenção Básica têm conhecimento 
acerca da forma de transmissão e que eles associam os 
criadouros diretamente com o aparecimento do mosquito.

Deste modo, o controle da dengue pode ser feito 
principalmente através da redução de focos prediais, 
onde o principal criadouro pode ser os reservatórios 
de água. Esses meios visam reduzir a população de 
mosquitos a níveis que inviabilizariam a propagação da 
doença ou erradicação do mosquito na área urbana. As 
medidas de prevenção que envolve meios técnicos e 
meios educativos, informativos e comunicativos, atuam 
no monitoramento dos focos potenciais.6,11

Corroborando com o exposto, o Ministério da Saú-
de afirma que a prevenção da dengue pode se dar tam-
bém através de controle mecânico, ou seja, através de 
ações como coleta de detritos sólidos que possam servir 
de criadouros para o Aedes aegypti, como por exemplo, 
pneus e garrafas, além da vedação de depósitos de ar-
mazenamento de água com capas ou tampas.3

À luz desse contexto, surge a Estratégia Saúde da 
Família (ESF) como modelo organizativo da Atenção 
Básica (AB). Composta por uma equipe multiprofissional 
formada por enfermeiro, auxiliar ou técnico de enferma-
gem, médico e agentes comunitários de saúde. Destaca-se 
que a ESF desenvolve atividades de promoção da saúde, 
de prevenção das doenças e agravos, além de vigilân-
cia à saúde, por meio de visitas domiciliares e de ações 
educativas individuais e coletivas nos domicílios e na 
comunidade, como por exemplo, o combate à dengue.6

Para realizar medidas de prevenção faz-se neces-
sário trabalhar com o conceito de promoção da saúde 
definido pelo Ministério da Saúde como sendo medidas 
adotadas que não são dirigidas a nenhuma doença ou 
agravo em particular, mas causam impactos positivos 
sobre a saúde da coletividade.15 Então, com base neste 
contexto, os depoimentos a seguir focam no trabalho de 
promoção da saúde realizado pelos profissionais da aten-
ção básica que é percebido pelos usuários desse serviço: 

Aqui no PSF fazem a coleta de recipientes que possam 
causar algum fluxo desse mosquito e também passam 
uma palavra para o povo, ensinam como se prevenir, 
tirando todos os lixos, não deixando água parada, quer 
dizer, eles fazem essa prevenção para diminuir pelo 
menos o risco da doença. (Depoente 3)

Quando eles chegam lá em casa olham o banheiro, 
o quintal e falam para agente ter cuidado, conservar 
tudo limpo, não deixar nada molhado, emborcar os 
cascos. (Depoente 7)

[...] os agentes de endemias, informam direitinho, 
fazem visitas e falam que não se deve deixar água 

Neste depoimento observa-se que a doença é vi-
sualizada como causadora de morte, e que o tratamento 
prescrito, ou seja, uso de antipirético, relaciona-se dire-
tamente ao aparecimento de sinais e sintomas. É impor-
tante lembrar que a dengue é uma doença dinâmica, o 
que significa que o paciente pode evoluir de um estágio 
a outro rapidamente e também que não há tratamento 
específico para a dengue, o que a torna eminentemente 
sintomática ou preventiva das possíveis complicações.

Com base nos depoimentos e no que foi exposto 
anteriormente, observou-se que o conhecimento dos 
entrevistados dessa pesquisa a respeito da dengue está 
diretamente relacionado ao seu conceito, ao vetor e ao tra-
tamento, ou seja, ao alívio dos sinais e sintomas e controle 
dos mesmos. Assim, foi possível observar que há conheci-
mento do usuário da Atenção Básica sobre a dengue.

DENGUE: PREVENÇÃO COMO FORMA DE PROTEÇÃO
É importante que a comunidade e as instituições 

responsáveis pela saúde estejam em constante vigilância 
da dengue. Em busca de soluções para os problemas 
ocorridos com o surgimento desta doença, os órgãos 
responsáveis pela saúde de todo o mundo vêm concen-
trando esforços na implantação e implementação de 
estratégias que minimizem o alastramento desta doença. 
Nesse sentido, a adoção de práticas preventivas visando 
reduzir o número de novos casos, bem como controlar a 
doença, apresenta-se como principal estratégia.14

A prevenção pode ser definida como sendo o termo 
que em saúde pública significa ação antecipada, tendo 
por objetivo interceptar ou anular a evolução de uma 
doença. Assim, a partir deste conceito, será abordada 
nesta categoria a prevenção como importante forma de 
controle e proteção da dengue como pode ser observa-
do nos depoimentos abaixo:

Eu procuro como de acordo com a orientação não 
deixar água parada, sempre que vejo algum foco de 
algum objeto, alguma coisa que possa conservar água 
parada, sempre está tomando cuidado para não deixar 
isso acontecer. (Depoente1)

A gente tenta não ter água parada, todos os jarros ser 
só com estrume e, o lixo é todo armazenado, fechado 
numa sacola e colocado num local seco e alto. (Depo-
ente 4)

Para prevenir eu digo assim, eu mesmo, eu posso tirar 
aquela bacia que está cheia de água e derramar, se tem 
uma plantinha ali que eu estou vendo que está muito 
molhada, eu derramo para o mosquito não sentar na-
quela água que está dentro da bacia, daquela planta. 
(Depoente 5)

É o seguinte, eu não deixo água parada mais que dois 
dias no lugar, e quando está no inverno eu não deixo 
vasilha nenhuma com água, se tiver algum litro, garra-
fa, eu deixo tudo emborcada no lugar porque ali é onde 
eles se criam. (Depoente 6)

Você tem que ter bastante higiene em casa, evitar jarros 
com água parada, limpar sua causa bem, seu quintal. E 
ela é causada por quê? Por causa do mosquito, aí tem 
que fazer uma limpeza geral em casa. (Depoente 9)
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de graves problemas de saúde, sendo o Aedes aegypti o 
principal transmissor da doença, além de reconhecerem 
a importância da prevenção da doença. Abordaram ain-
da as ações de promoção da saúde desenvolvidas pelos 
profissionais da saúde.

Observa-se a existência de esforços por parte do 
poder público, bem como dos profissionais da saúde em 
disseminar informações de como proteger-se da dengue, 
entretanto esta medida preventiva não se faz suficiente, 
uma vez que até os dias atuais o número de pessoas 
acometidas por esta patologia é crescente, o que mos-
tra que mesmo reconhecendo a doença, seu vetor, sua 
transmissão e suas formas de prevenção, nem todos os 
sujeitos passam a ter um comportamento seguro. 

A dengue é uma doença reemergente do mundo 
subdesenvolvido, onde a ciência deve participar ativa-
mente principalmente no contexto da formação, como 
também na implementação de projetos e de pesquisas 
que respalde as atuais políticas que norteiam o combate 
a esta doença. A educação permanente dos usuários e 
vigilância em saúde é fator determinante no controle da 
dengue, tornando os profissionais de saúde e usuários 
atores importante no processo de prevenção da saúde 
e da Dengue.
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parada, pneu, aquelas tampinhas, sempre limpar os 
esgotos. (Depoente 8)

Ah, são muitas ações que o pessoal da saúde diz, eles 
dizem para fazer limpeza geral em casa, não deixar 
água parada, as plantas que acumulam água, derra-
mar e limpar o quintal. (Depoente 10)

Evidenciou-se nos discursos que os usuários reco-
nhecem as atividades de promoção de saúde realizadas 
pela AB, principalmente quando são citadas algumas 
destas atividades, tais como a higiene do lar, exemplifi-
cadas pela limpeza do quintal e banheiro. Deste modo, 
pode-se perceber que os usuários são conhecedores do 
trabalho dos profissionais da saúde, em destaque dos 
agentes de endemias e agentes comunitários de saúde, 
quando estes se referem ao processo de trabalho de 
educação em saúde realizado pelos profissionais dentro 
do seu domicílio, no momento da visita domiciliar.

Destaca-se que as ações de práticas preventivas no 
Brasil relacionadas à dengue priorizam o fornecimento 
de informações à população em geral, fundamentadas 
na ideia de que empossadas de tais informações as pes-
soas passem a agir de forma mais cautelosa.15

O governo tem investido em ações integradas de 
saúde, educação, comunicação e mobilização social, a 
partir de atividades preconizadas no âmbito da Atenção 
Primária à Saúde, em especial da Saúde da Família. Estu-
dos realizados mostram a televisão como a maior fonte 
de informação sobre a dengue, seguida pelo rádio e pela 
conversa informal com outras pessoas. Outras fontes de 
informação citadas foram, nessa ordem, escolas e jornais. 
Isto pode ser evidenciado através de campanhas que 
abordam o tema nos meios de comunicação como TV, 
rádio e jornais.6

Então, a partir daí pode-se atribuir que o fato de 
os usuários darem o mesmo significado para dengue se 
dá pela forma como estas campanhas publicitárias são 
organizadas e pela maneira como estas informações são 
repassadas à população, já que estas abordam o tema 
sempre trazendo o ciclo de vida do mosquito, o momen-
to da picada no indivíduo, além do aparecimento dos 
sinais e sintomas.

A forma como as informações são repassadas 
pelo profissional de saúde e pela mídia à população em 
geral é peça-chave para o desenvolvimento da mesma 
concepção com relação a dengue por diferentes sujeitos. 
Entretanto, verifica-se que os sujeitos desta pesquisa 
possuem um bom grau de informação no concernente 
à dengue, sua transmissão, sintomatologia, esse fato 
torna-se importante por possibilitar o direcionamento 
de programas de combate à dengue, tanto com relação 
à prevenção quanto na busca ativa de casos por pessoas 
que já estejam infectadas com o vírus. 

CONCLUSÃO

A realização do presente estudo possibilitou a ob-
servação que, para os usuários desta investigação, a den-
gue é uma patologia transmissível, vetorizada, causadora 
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Justificativa e Objetivos: A elevação da esperança de vida trouxe como resposta o aumento da população 
idosa, principalmente de mulheres, por conseguinte as doenças crônico-degenerativas, em especial o câncer 
de colo do útero. O objetivo deste estudo foi analisar o perfil sóciodemografico, clínico e tratamento da 
mulher idosa com câncer do colo do útero cadastrada na base de dados de um hospital de referência em 
oncologia para o Piauí no período de 2008 a 2012. Métodos: estudo retrospectivo e descritivo constituído de 
226 prontuários eletrônicos de idosas com câncer de colo do útero compreendidos no período de primeiro 
de janeiro de 2008 a 31 de dezembro de 2012. Resultados: predominou a faixa etária acima de 70 anos ou 
mais idade (61,5%); etnia parda (47,5%); casadas (51%); analfabetas (43%) e aposentadas (87,9%). Quanto às 
características clínicas e tratamento realizado houve destaque para neoplasia intra-epitelial cervical II (35,4%), 
seguido de neoplasia intra-epitelial cervical III (26,1%). Para o tipo histológico predominou o carcinoma de 
células escamosas (59,2%), seguindo de adenomas (24,7%). Quanto ao tratamento houve maior prevalência da 
associação entre quimioterapia e radioterapia (55,7%). Conclusão: os resultados evidenciam que o aumento 
da idade, a cor parda, a baixa escolaridade são fatores intimamente associados ao baixo nível socioeconômico 
que de forma direta ou indireta expõe a mulher mais susceptível às doenças crônicas degenerativas, principal-
mente o câncer de colo do útero.

Background and Objectives: The rise in life expectancy brought as a consequence the increase in the elderly 
population, especially women and therefore, of chronic degenerative diseases, especially cervical cancer. The 
aim of this study was to analyze the sociodemographic and clinical profile, as well as the treatment of elderly 
women with cervical cancer recorded in the database of a major Oncology Hospital in Piaui, from 2008 to 2012. 
Methods: This was a retrospective study consisting of 226 electronic medical records of elderly women with 
cervical cancer, included in the period from January 1, 2008 to December 31, 2012. Results: the group aged 70 
years or older was predominant (61.5%); as well as mixed-race ethnicity (47.5%); married (51%); illiterate (43%) 
and retired (87.9%). As for the clinical characteristics and treatment, the most often found type of cancer was 
cervical intraepithelial neoplasia II (35.4%), followed by cervical intraepithelial neoplasia III (26.1%). As for the 
histological type, the predominant type was squamous cell carcinoma (59.2%), followed by adenoma (24.7%). 
As for treatment, there was a higher prevalence of the association between chemotherapy and radiotherapy 
(55.7%). Conclusion: the results show that older age, mixed-race ethnicity, low level of schooling are factors 
closely associated with low socioeconomic status, which directly or indirectly makes the woman more suscep-
tible to chronic degenerative diseases, especially cervical cancer.
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INTRODUÇÃO

O  Câncer de Colo do Útero (CCU) é uma neoplasia 
evidenciada das demais por exibir evolução muito lenta 
com lesões precursoras que pode ser descoberta em fase 
inicial, o que oportuniza elevado potencial de prevenção 
e cura dentre os demais tipos de câncer.1 No âmbito 
mundial, o CCU destaca-se entre as mulheres como a se-
gunda neoplasia com maior incidência e a terceira causa 
de morte entre as neoplasias, antecedido apenas pelo 
câncer de mama e de pulmão, com taxas de 16,2 e 9,0 por 
100 000 mulheres, respectivamente, na década de 2002.2

Essas premissas revelam um grave problema de 
saúde pública, principalmente nas regiões subdesenvol-
vidas, as quais convergem percentuais acima de 80% dos 
coeficientes mundiais de incidência (83%) e de mortali-
dade (86%), apresentando a incidência do CCU associado 
a fatores socioeconômicos, políticos e regionais.3

O câncer de colo do útero tem assumido lugar 
de destaque entre os demais tipos de canceres, alguns 
autores referem como o segundo mais frequente entre 
as mulheres, e que anualmente ocorrem cerca de 530 mil 
casos novos e 275 mil mortes por ano no mundo.3,4 No 
Brasil o CCU é tido como o principal motivo de aproxi-
madamente 48000 óbitos por ano. Este cálculo de valor 
aproximado apresenta perfil conforme região geográfi-
ca: Norte (23,62/100.000); Centro-Oeste (27,71/100,000); 
Nordeste (17,96/100,000); Sul (13,88/100.000) e sudeste 
(15,53/100.000).4,5

Estudos epidemiológicos sobre o perfil do CCU 
têm associado o aumento do número de casos ao com-
portamento sexual de risco na transmissão de agentes 
infecciosos. Acrescenta que a incidência do CCU é 
resultante da exposição a fatores de risco e da eficácia 
dos programas de rastreio. Em 99,7% dos diagnósticos 
o HPV (Papilomavirus Humano) está atrelado ao CCU. A 
infecção duradoura pelos subtipos oncológicos HPV-16 e 
HPV-18 são responsáveis por aproximadamente 70% de 
mulheres com diagnóstico de câncer cervical invasor.6,7

O CCU apresenta desenvolvimento demorado, 
assumindo uma extensa fase para a sua progressão 
neoplásica. As células atípicas que podem arremetê-los 
são descobertas com grande precisão através do teste 
de Papanicolaou (exame citopatológico do colo do úte-
ro), razão pela qual se orienta a realização periódica do 
mencionado exame. O CCU é um tipo de câncer gineco-
lógico que apresenta maior possibilidade de prevenção, 
tratamento e cura, quando descoberto precocemente. 
O Ministério da Saúde recentemente estabeleceu um 
protocolo de ações para o rastreio do CCU por meio do 
exame citopatológico com maior abrangência todas as 
mulheres em especial na faixa etária de 25 a 64 anos de 
idade, tendo em vista que até o ano de 2010 o exame era 
extensivo até os 59 anos de idade.5,6

Frente a essa nova realidade observa-se o apare-
cimento de valorosas alterações nos aspectos sociais, 
econômicos demandada pelas políticas vigentes anun-
ciadas no Brasil nos últimos 100 anos, merece destaque 
a evolução demográfica. Nos primórdios do século XX, a 
expectativa de vida no País não atingiu os 33,5 anos. Para 

o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a 
esperança de vida atingiu mais de 73 anos em 2009, em 
que o percentual de idosos superou 9,1% em 1999 para 
11,3% em 2009, totalizando atualmente uma população 
superior a 22 milhões de pessoas, superando o número de 
idosos em vários países europeus em destaque a França 
e Inglaterra. O aumento da perspectiva de vida tem sido 
mais avantajado entre idosos acima de 80 anos.8,9

Estudos demográficos realizados no Brasil apontam 
que as mulheres idosas são o segmento mais represen-
tativo e com expansão crescente e acelerada em relação 
aos homens, que apresentam uma expectativa de vida 
de 76,8 anos e 69,3 anos, respectivamente; portanto 
vivendo, em média, mais de sete anos que os homens. O 
desafio é conseguir anos a mais, vividos com um perfil de 
elevada qualidade de vida, pois a transição demográfica 
levou claramente a uma modificação do perfil de morbi-
mortalidade.9,10

De acordo com essas premissas, a longevidade fe-
minina evidencia elevado percentual de idosas com pro-
gressiva fragilidade biológica do organismo, situações 
de agravos à saúde e ocorrência de doenças crônico-
degenerativas, tais como o CCU. Pesquisas revelam que, 
a tendência atual é um número crescente de idosas que, 
apesar de viverem mais, podem encontrar-se funcional-
mente incapacitadas, ou com estado de saúde precária, 
e quase sempre isso é resultado de doenças preveníveis, 
como o CCU.9,10

Esse contexto mostra a preocupação, a mulher 
idosa com CCU, tendo em vista que a política nacional de 
atenção integral a saúde da mulher, ainda está muito vol-
tada para a mulher envolvida no ciclo gravídico puerpe-
ral, com poucas definições para a saúde gineco-obstetra 
da mulher idosa.

Nesta perspectiva, este estudo teve como objetivo 
analisar o perfil sóciodemografico, clínico e tratamento 
da mulher idosa com câncer do colo do útero cadastrada 
na base de dados de um hospital de referência em onco-
logia para o Piauí no período de 2008 a 2012.

MÉTODOS

Realizou-se um estudo epidemiológico, descritivo, 
exploratório e retrospectivo, de abordagem quantitativa. 
Teve como cenário um hospital filantrópico de referência 
em oncologia para o estado do Piauí (Centro de Assis-
tência de Alta Complexidade em Oncologia - CACON), 
situado no município de Teresina, Piauí. Todos os anos, 
Teresina recebe pacientes do Piauí e parte do Maranhão 
para diversos tipos de procedimentos oncológicos. O 
processo de marcação de consultas e posterior trata-
mento são conduzidos em parceria entre o Sistema Único 
de Saúde (SUS) e a rede privada, de acordo com normas 
estabelecidas pelo Ministério da Saúde.

A população da pesquisa foi constituída por 266 
mulheres idosas (60 anos ou mais) com CCU cadastra-
das na base de dados do hospital em estudo no perí-
odo de 2008 a 2012, residentes em Teresina. A coleta 
de dados ocorreu em outubro de 2013, utilizando-se 
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Em se tratando das características clínicas e trata-
mento realizado, foi observado que para o estádio da 
doença prevaleceu o II (35,4%), seguido de III (26,1%). 
Quanto o tipo histológico houve destaque para o 
carcinoma de células escamosas (59,2%), seguido de 
adenomas (24,7%). Para o tratamento foi verificado que 
a quimioterapia coadjuvante à radioterapia (55,7%) e a 
cirurgia coadjuvante à radioterapia e quimioterapia (38%) 
foram os tratamentos mais evidenciados (Tabela 2).

de um formulário previamente elaborado contendo in-
formações sobre a caracterização sóciodemografica de 
mulheres idosas com câncer de colo do útero levando-
-se em consideração as seguintes variáveis: faixa etária, 
etnia, estado civil, escolaridade e profissão/ocupação. 
Para característica clínica e tratamento das mulheres 
idosas com câncer de colo do útero foi trabalhado os 
dados sobre estágio da doença em: 0, I, II, III, IV, tipo 
histológico em: carcinoma de células escamosas, ade-
nomas, carcinoma/adenoma, outros, sem informação. 
Quanto ao tratamento levou-se em consideração as 
variáveis: radioterapia, quimioterapia e radioterapia 
coadjuvante, quimioterapia e cirurgia coadjuvante à 
radioterapia e quimioterapia. Após a coleta dos da-
dos, estes foram submetidos a estatística descritiva 
utilizando o Software Statistical Package for the Social 
Science (SPSS), versão 20.0, apresentados em tabelas de 
frequência e porcentagens. O projeto foi submetido e 
aprovado pelo comitê de Ética em Pesquisa do Hospi-
tal São Marcos/ Associação Piauiense de combate ao 
Câncer - HSM/APCC sob o nº 12160513-30000.5584.

RESULTADOS

Quanto a caracterização sóciodemografica, houve 
maior frequência de casos na faixa etária de 70 anos ou 
mais idade (61,5%), etnia parda (47,5%), casadas (51%), anal-
fabetas (43%) e aposentadas (87,9%) conforme a tabela 1.

Tabela 1. Caracterização sóciodemografica de mulheres 
idosas com câncer de colo do útero. Teresina/Piauí, 2015.

Faixa etária

    60 a 69

    70 anos e +

Etnia

    Branca

    Parda

    Negra

    Amarela/indígena

Estado civil

    Solteira

    Casada

    Viúva

    Separada

Escolaridade

    Analfabeta

    Ens. Fund. Incompleto

    Ens. Fund. completo

    Ens. Médio completo/incomp.

Profissão/ocupação

    Aposentada

    Não aposentada

Variável N

87

139

26

107

90

03

31

115

70

10

97

70

42

17

199

27

%

38,5

61,5

11,6

47,5

40,0

0,9

14,0

51,0

31,0

4,0

43,0

31,0

19,0

7,0

87,9

12,1

Tabela 2. Característica clínica e tratamento das mulheres 
idosas com câncer de colo do útero. Teresina/Piauí, 2015.

Estádio da doença

    0

    I

    II

    III

    IV

Tipo histológico

    Carcinoma de células escamosas

    Adenomas

    Carcinoma/adenoma

    Outros

    Sem informação

Tratamento realizado

    Radioterapia

    Quimioterapia+radioterapia

    Quimioterapia

    Cirurgia + radioterapia + quimioterapia

Variável N

15

55

79

59

18

134

056

020

012

04

9

126

05

86

%

6,6

24,4

35,4

26,1

7,5

59,2

24,7

8,8

5,3

2,0

4,0

55,7

2,3

38,0

DISCUSSÃO

Em um estudo realizado em Teresina, no período 
de 2013, composto por 699 mulheres entre 29 e 80 anos 
e mais idades diagnosticadas com CCU os autores de-
tectaram que 31% deste total eram representados por 
mulheres idosas, corroborando com os achados desta 
pesquisa.12 Em estudo realizado no Brasil em 2012, pes-
quisadores justificam o alto índice de mulheres idosas 
com CCU acrescentando que estas realizam menos o 
teste de Papanicolaou aumentando as chances de diag-
nóstico em fase avançada do CCU, o que torna mais difícil 
a caracterização exata da topografia da neoplasia.13

Em uma pesquisa realizada no Brasil com informa-
ções referentes a 2000 - 2009 os autores detectaram que 
foram predominantes os seguintes dados: mulheres de 
cor parda (47,9%) e casada (51,5%), achados semelhantes 
aos encontrados neste estudo.14 No município de Vitória, 
Espirito Santo, os pesquisadores encontraram um per-
centual de 70,9% do total da amostra entre as mulheres 
idosas analfabetas e ensino fundamental incompleto, 
como justificativa os autores acrescentaram que detecta-
ram em uma revisão bibliográfica que a baixa cobertura 
do exame de Papanicolaou e o não tratamento das lesões 
precursoras estão associados à baixa ou alta idade, baixa 
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revelar-se em contraindicação para tratamentos mais 
radicais em pacientes idosas.17,20

O presente estudo revelou que a idade constitui 
em empecilho ao rastreio do câncer do colo do útero 
considerando que a idade de rastreio limita-se de 25 a 64 
anos de idade, por outro lado a cultura feminina revela 
que estas procuram os serviços de saúde na maioria das 
vezes durante o período fértil e essa cultura é legitimada 
por vários profissionais de saúde. A pesquisa revela um 
ganho bastante importante com relação ao tratamento 
tendo em vista que a maioria das pacientes realizaram 
os mesmos tratamentos a que foram submetidas às pa-
cientes mais jovens. Confirmado o que alguns estudos 
advertem que as mulheres idosas com CCU respondem 
muito bem e de forma igual às mulheres jovens a radiote-
rapia associada à quimioterapia e a cirurgia coadjuvante 
a radioterapia e quimioterapia. Pesquisas mostram que 
pacientes idosas suportam consideravelmente terapias 
mais agressivas para o CCU, não devendo a idade ser 
destacada como motivo de indicação de tratamentos 
convencionais.
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escolaridade, baixo nível socioeconômico e cor parda.15 

Etnicamente, a população piauiense é composta por: 
pardos (63%), brancos (33%), negros (3%).9 Outro fato 
que deve ser levado em consideração a esse aspecto 
da raça é que, para o IBGE, a definição de cor ou raça é 
descrita como a característica autodeclarada de acordo 
com as seguintes opções: branca, preta, amarela, parda 
ou indígena. Entretanto, por não se tratar de uma clas-
sificação biológica ou física com base no genótipo do 
indivíduo e sim de uma percepção de cada um, sempre 
há muitas controvérsias nos resultados apresentados.9

Quanto ao estado conjugal, estudos pertinentes 
a esta temática relatam que, frente ao comportamento 
sexual, mulheres casadas ou com união estável estão 
intrinsicamente relacionadas à infecção pelo vírus HPV, 
fator de risco diretamente relacionado ao CCU, uma vez 
que, mulheres solteiras e sem parceiros fixos, mesmo 
com maior número de parceiros sexuais quando com-
parados às casadas apresentam baixa relação com o 
Papilomavirus humano por conta do uso de preservati-
vos de barreira, fato não comum entre as mulheres com 
parceiros fixos.2,12,16

Quanto à ocupação e/ou profissão este estudo 
mostra que a maioria das idosas é aposentada, ou seja, 
passam maior tempo do dia no lar. Atualmente estu-
dos revelam que mulheres que trabalham fora de casa 
apresentam proporções mais elevadas de atitudes ade-
quadas em relação a exames ginecológicos. Citando que 
mulheres que trabalham exclusivamente em casa tenham 
menos autonomia em tomar decisões relativas à saúde. 
Outra possibilidade é que as mulheres que trabalham 
fora de casa têm maior acesso à informação nos contatos 
com outras trabalhadoras, o que pode estimular práticas 
preventivas de saúde.15

Quanto à caracterização clínica do CCU foi ob-
servado em um estudo realizado em um centro de alta 
complexidade em oncologia do Centro-Oeste de Minas 
Gerais, que incluiu análise de 167 prontuários de mu-
lheres diagnosticadas entre 1999 e 2010, concluiu que 
29,85% das mulheres eram estádio III e 28,36% estádio 
II, 80,6%tinham na patologia carcinoma de células esca-
mosas e 13,43% adenomas, resultados semelhantes aos 
encontrados neste estudo.17 Em Vitória (ES) com dados 
de 2000 a 2005 os autores também encontraram o car-
cinoma de células escamosas em 87% das participantes 
e o estadiamento mais comum foi o III representando 
44% das mulheres.15 Uma das hipóteses relativas ao alto 
percentual de casos com estadiamento II e III pode estar 
relacionado ao baixo nível socioeconômico, da comuni-
dade estudada e descompromisso na qualidade do ras-
treio e tratamento do CCU em populações mais pobres.18

Quanto ao tratamento estabelecido foi observado 
no presente estudo e  em outros descritos na literatura 
que o tratamento de escolha para as idosas é, com maior 
frequência,  a radioterapia coadjuvante a quimioterapia.19 

Quando submetidas à quimioterapia associada à radiote-
rapia e braquiterapia, as pacientes idosas revelam taxas 
de sobrevida e de complicações similar às das pacientes 
não idosas, achados que alertam que a idade não deve 
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Justificativa e Objetivos: O abuso e a dependência de drogas transformaram-se em um importante problema 
de saúde pública, ganhando ainda mais ênfase quando se trata de gestantes, visto que quase todas as drogas 
atravessam a placenta e causam efeitos sobre o feto, podendo comprometer seu desenvolvimento. Assim, o 
presente estudo teve como objetivo avaliar a prevalência do uso de drogas durante a gestação entre as puér-
peras atendidas em um hospital de ensino do interior do Rio Grande do Sul. Métodos: Trata-se de um estudo 
transversal com 314 puérperas e seus neonatos, atendidos pelo Sistema Único de Saúde, no primeiro semestre 
de 2014. A coleta de dados deu-se pela análise de prontuários, aplicação de questionários semi-estruturados 
e entrevistas com parturientes usuárias de drogas de abuso. Resultados: Notou-se que a substância mais 
consumida foi o álcool, com 151 usuárias (48,1%), seguido pelo tabaco (44,6%). A droga ilícita mais consumida 
na gestação foi a maconha (8,0%). Ademais, constatou-se que 53,8% da amostra tinha convívio com fumantes 
e verificou-se uma tendência pelas gestantes de abandonar as drogas ilícitas mais precocemente do que 
as lícitas. Conclusão: Diante do exposto, evidencia-se a importância do rastreamento precoce do uso de 
drogas na gestação e da discussão, por parte dos profissionais de saúde com a comunidade, a fim de torná-la 
mais esclarecida dos malefícios que as drogas de abuso oferecem, bem como da importância da abstinência 
durante o período gestacional.

Background and Objectives: Drug addiction and abuse have become a major public health problem that 
becomes even more significant when it is related to pregnant women, since almost all drugs cross the placenta 
and cause effects on the fetus, which can compromise its development. Thus, this study aimed to evaluate 
the prevalence of drug use during pregnancy among pregnant women treated at a teaching hospital in the 
countryside of Rio Grande do Sul. Methods: This is a cross-sectional study of 314 women and their new-
borns, treated by the Unified Health System (SUS) in the first semester of 2014. Data collection was carried out 
through the analysis of medical records, application of semi-structured questionnaires and interviews with 
women using drugs of abuse. Results: It was observed that the most often consumed substance was alcohol, 
with 151 users (48.1%), followed by tobacco (44.6%). The most often used illicit drug during pregnancy was 
marijuana (8.0%). Furthermore, it was observed that 53.8% of the sample had contact with smokers and there 
was a tendency among the pregnant women to abandon illicit drugs earlier than non-illicit ones. Conclusion: 
The abovementioned facts highlight the importance of early screening of drug use during pregnancy and 
discussion of health professionals with the community in order to make it clearer the harm that drug abuse 
offers to pregnant women, as well as the importance of abstinence during pregnancy.
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INTRODUÇÃO

No atual contexto mundial, está evidente que o 
abuso e a dependência de drogas transformaram-se 
em um importante problema de saúde pública. Existem 
inúmeros fatores de risco para o início do consumo de 
drogas, porém o de maior destaque é o meio em que se 
vive. De acordo com estudos, estímulos sociais relaciona-
dos a diferentes contextos, como família, escola, pares, 
comunidade de convivência e mídia, seriam os principais 
responsáveis por fazer as pessoas iniciarem o consumo 
de drogas.1,2 

Problemas relacionados ao consumo de bebidas 
alcoólicas, tabaco e drogas ilícitas – maconha, crack e 
cocaína – eram costumeiramente mais comuns entre os 
homens. No entanto, mudanças no papel social da mu-
lher têm determinado a diminuição dessa diferença. Nos 
últimos anos, tem-se observado um aumento substan-
cial do número de mulheres usuárias de álcool e outras 
drogas de abuso admitidas em hospitais da rede pública, 
com intercorrências clínicas, cirúrgicas e obstétricas de-
correntes do comportamento aditivo.3 

O problema do consumo de drogas ganha mais ên-
fase quando se trata de gestantes, visto que quase todas 
as drogas atravessam a placenta e causam efeitos sobre o 
feto, podendo comprometer seu desenvolvimento e sua 
saúde. Restrição de crescimento intra-uterino, prematu-
ridade, óbito fetal, Síndrome de Abstinência Neonatal 
e Síndrome de Morte Súbita Infantil são apenas alguns 
dos efeitos fetais. A exposição intra-uterina a substâncias 
de abuso parece estar associada a maior incidência de 
infecções respiratórias, asma, sinusite e infecções do 
ouvido na infância. Além disso, estas crianças são mais 
irritáveis, possuem dificuldade de concentração e têm 
mais problemas de comportamento.4,5 

A gestação aliada ao uso de substâncias tóxicas 
também pode propiciar complicações obstétricas, com 
destaque para o descolamento prematuro de placenta e o 
aumento da incidência de rotura prematura de membranas, 
bem como abortamentos, aumento da mortalidade mater-
na, natimortalidade e mortalidade neonatal. Ademais, as 
mulheres usuárias possuem risco acrescido de problemas 
médicos, tais como a má nutrição, anemia, infecções do 
trato urinário e doenças sexualmente transmissíveis.5,6

Em diversos momentos da assistência pré-natal, é 
possível que o profissional de saúde detecte o consu-
mo de substâncias lícitas e ilícitas pelas gestantes, cujo 
comportamento em relação ao uso de drogas, tanto no 
Brasil quanto em outros países, chama atenção para a 
necessidade de diagnóstico já nas primeiras consultas.1 
O diagnóstico precoce favorece a intervenção e cria 
possibilidades de acesso a serviços especializados de tra-
tamento. Cabe ressaltar, no entanto, que além de toda a 
questão social envolvida, as gestantes usuárias de drogas 
constituem um problema para os serviços de saúde por 
realizarem número menor de consultas no pré-natal, e 
apresentam maior incidência de complicações, gerando 
novos desafios no âmbito da saúde materno-infantil.1,7

Diante deste cenário, torna-se relevante sensibili-
zar os profissionais de saúde quanto à importância de 

uma assistência integral, humanizada e qualificada às 
mulheres grávidas, visando a promoção da saúde, a pre-
venção de agravos, o diagnóstico de abuso de drogas, o 
tratamento precoce e a reinserção social. Essas ações de 
suporte se mostram eficientes, uma vez que diminuem 
o nível de estresse, ansiedade e depressão entre as ges-
tantes, criando um ambiente menos propenso ao uso de 
substâncias psicoativas.7,8 

Portanto, o presente estudo buscou verificar a 
prevalência do uso de drogas lícitas e ilícitas entre as 
puérperas atendidas na maternidade de um hospital de 
ensino do interior do Rio Grande do Sul, discriminando 
quais drogas são utilizadas por elas, em que quantidade 
e se houve cessação do hábito durante a gestação.  

MÉTODOS

O Ministério da Saúde e o Ministério da Educação 
vêm desempenhando um trabalho no sentido de forta-
lecer qualidades colaborativas de estados, municípios e 
universidades para superar as dificuldades do trabalho, 
da formação e da pesquisa em saúde. O Programa 
Nacional de Reorientação da Formação Profissional em 
Saúde (Pró-Saúde) e o Programa de Educação pelo Tra-
balho para a Saúde (PET-Saúde), estratégias que fazem 
parte desta política, têm sido marcadores importantes 
na formação de grupos e equipes de profissionais que 
se envolvem com o propósito de consolidar a integração 
do ensino, a qualidade do serviço e a interação com a 
comunidade. A parceria com a Universidade de Santa 
Cruz do Sul (UNISC) teve início no ano de 2005.

A presente pesquisa foi desenvolvida no município 
de Santa Cruz do Sul-RS e teve como participantes es-
tudantes do curso de Medicina da UNISC, os quais eram 
bolsistas remunerados e voluntários do PET-Saúde, bem 
como Tutores e Preceptores, pertencentes ao grupo 
tutorial II - Rede de Atenção Psicossocial, que apresenta 
o projeto “Fortalecimento e integração da rede de cui-
dados a gestantes usuárias de crack e outras drogas”. O 
estudo foi realizado no Hospital Santa Cruz, um hospital 
de referência da região do Vale do Rio Pardo, durante o 
primeiro semestre de 2014. 

Seguindo os preceitos Éticos em Pesquisa com 
Seres Humanos, o projeto de pesquisa foi devidamente 
aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da UNISC 
sob o parecer de número 609.120 e houve a assinatura 
do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido pelas 
usuárias do serviço que aceitaram participar da pesquisa. 
A coleta de dados deu-se pela análise de prontuários, 
aplicação de questionários semi-estruturados e entre-
vistas com as parturientes atendidas no Hospital Santa 
Cruz no primeiro semestre de 2014. Foram incluídos no 
estudo todas as puérperas e seus respectivos recém-
nascidos (RNs), todos usuários do Sistema Único de 
Saúde (SUS), que estiveram internados na maternidade 
do HSC no período da coleta dos dados e que aceitaram 
participar da pesquisa. Foram excluídas as gestantes com 
partos gemelares, restando 314 binôminos mãe-RN, 
cujos dados foram analisados com auxílio dos softwares 
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usuárias de álcool, 78 (51,6%) referiram consumir toda 
semana, 56 (37,1%) informaram usar uma vez ao mês e 17 
(11,3%) alegaram fazer uso com uma periodicidade va-
riada. A figura 1 mostra o momento da gestação em que 
se deu a interrupção do consumo de bebidas alcoólicas.

No que se refere ao consumo de tabaco, quando 
questionadas em relação ao número de cigarros fumados 
por dia, 56 (40,0%) responderam entre 1 e 10 cigarros, 29 
(20,7%) entre 11 e 20, 2 (1,4%) mais de 20 e 53 (37,9%) 
não sabiam ou não quiseram informar. A figura 2 revela o 
momento em que estas gestantes deixaram de fumar ou 
não devido à gravidez. 

Statistical Package for the Social Sciences (SPSS) versão 
17.0 e Microsoft Excel 2010.

Através do perfil das gestantes, foi avaliado se essas 
faziam uso das seguintes drogas: álcool, cigarro, maconha, 
cocaína e crack. Também foi questionado com que frequên-
cia, em que quantidade e de que forma faziam uso dessas 
drogas desde o início de seu consumo até o momento em 
que o cessaram – ou até o momento da coleta dos dados 
para aquelas que nunca abandonaram o hábito. Além disso, 
foi questionado se houve continuidade do consumo dessas 
substâncias durante a gestação, se as usuárias interrompe-
ram o uso ao engravidar ou em qual semestre da gestação 
foi cessado o hábito (caso o tivessem feito).

RESULTADOS

Os resultados das 314 gestantes que compuseram 
a amostra quanto ao fato de serem usuárias de álcool, 
cigarro, maconha, cocaína e crack podem ser observados 
na tabela 1. 

Entre as 151 (48,1%) gestantes que referiram ser 

Tabela 1. Drogas utilizadas pelas parturientes atendidas 
no primeiro semestre de 2014.

Droga

Álcool

Tabaco

Maconha

Cocaína e/ou crack

N

151

140

25

13

%

48,1

44,6

8,0

4,1

Figura 1. Interrupção do consumo de bebidas alcoólicas em virtude da gestação por parturientes 
usuárias de álcool atendidas em um hospital de referência da região do Vale do Rio Pardo no primeiro 
semestre de 2014.

Figura 2. Abandono do fumo em virtude da gestação por parturientes tabagistas atendidas em um 
hospital de referência da região do Vale do Rio Pardo no primeiro semestre de 2014.
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O consumo de maconha foi atestado por 25 su-
jeitos, correspondendo a 8,0% da amostra estudada. 
Dentre estas, 13 (52,0%) afirmaram fumar entre 1 e 10 
cigarros de maconha por dia, 2 (8,0%) entre 11 e 20 e 10 
(40,0%) não sabiam ou não quiseram informar. A figura 
3 traz a frequência da cessação do consumo da droga 
durante a gestação. 

O uso de cocaína e/ou crack foi reportado por 13 
gestantes consultadas. No tocante à frequência do uso, 
2 (15,4%) disseram consumir estas drogas somente uma 
vez ao mês, 5 (38,5%) alegaram usar ao menos uma vez 
por semana e 6 (46,1%) informaram consumir com outra 
periodicidade. Todas as usuárias de cocaína disseram 
consumir a droga pela via inalatória. No que diz respeito 
à quantidade de pedras de crack consumidas por dia, 1 
(7,7%) informou consumir de 1 a 2 pedras, 2 (15,4%) de 3 
a 5 pedras e 2 (15,4%) mais de 5 pedras. A figura 4 ilustra 
o período gestacional em que se deu o abandono do uso 
de cocaína/crack.

O convívio com fumantes (de tabaco e/ou maconha) 
foi relatado por 169 do total de gestantes consultadas, 
equivalendo a 53,8% da amostra.

Figura 3. Interrupção do consumo de maconha por parturientes usuárias atendidas em um hospital de 
referência da região do Vale do Rio Pardo no primeiro semestre de 2014.

Figura 4. Abandono do consumo de cocaína e/ou crack por parturientes usuárias atendidas em um 
hospital de referência da região do Vale do Rio Pardo no primeiro semestre de 2014.
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DISCUSSÃO

No presente estudo, observou-se que a droga mais 
utilizada na gestação é o álcool, o que vai ao encontro 
de outras pesquisas realizadas. Em relação ao consumo 
dessa droga, 48,1% fizeram uso durante a gravidez, va-
lores que estão de acordo com a literatura, sendo que a 
prevalência de uso de álcool na gestação varia entre 0,5 
e 62,0%, dependendo do tipo de estudo e do método de 
investigação utilizados.1,9,10

O álcool transpassa facilmente a placenta, atra-
vés do sangue da mãe, atingindo o líquido amniótico 
e, consequentemente, o feto.  Os níveis de etanol no 
sangue fetal e no líquido amniótico são equivalentes 
aos do sangue da gestante em cerca de uma hora após 
o consumo, podendo lesar o feto em qualquer estágio 
da gestação, inclusive durante as primeiras semanas – 
mesmo antes de a mulher saber que esta grávida. Nessa 
pesquisa, 131 gestantes (86,7%) mantiveram o consumo 
de bebidas alcoólicas durante ao menos algum período 
da gestação. Esse é um dado alarmante que nos mostra 
que a sensibilização dos profissionais e o rastreamento 
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útero a canabinóides exógenos pode perturbar o desen-
volvimento e função cerebral, prejudicando a cognição e 
aumentando a sensibilidade a drogas de abuso.13-16

A proliferação do consumo de drogas psicoativas, 
como a cocaína, aumentou entre as mulheres em idade 
fértil, o que ocasionou vários desafios médicos e sociais 
na relação entre uso de drogas e saúde materno-infantil. 
Em nosso estudo, o uso de cocaína e/ou crack foi revelado 
por 13 (4,1%) das gestantes consultadas, o que está um 
pouco abaixo do encontrado em outros estudos, que 
evidenciaram prevalências de aproximadamente 10%. O 
abuso desses tipos de drogas causa aflição para os pro-
fissionais de saúde, visto que o uso de crack na gestação 
pode ocasionar abortos espontâneos, prematuridade 
e diminuição no crescimento do feto, por exemplo. Já 
a cocaína atravessa a barreira hematoencefálica, o que 
pode ocasionar alterações no crescimento cerebral e no 
desenvolvimento cortical fetal.1,6,17

Os efeitos neurocomportamentais da cocaína são 
variados, como dificuldade na alimentação e no sono, 
estresse, excitabilidade, imaturidade motora, reflexos 
alterados e sinais de abstinência. Em se tratando do 
padrão motor global dos neonatos, a literatura indica au-
mento de tônus e reflexos alterados nos bebês expostos 
à cocaína no período pré-natal, também ocasionando 
modificações na manutenção do estado de consciência, 
nos reflexos orais e no padrão de sucção.1,4,6 

Mesmo não havendo uma estimativa confiável so-
bre o número de usuárias de drogas na gestação, existem 
evidências de que mulheres têm tendência a omitirem 
que fazem uso de drogas, o que poderia explicar os 
baixos valores referentes ao uso de drogas de abuso, 
principalmente das ilícitas, durante o período gravídico. 
Ao comparar o período de abandono das drogas pesqui-
sadas (o álcool, o tabaco, a maconha, a cocaína e o crack), 
percebeu-se uma tendência ao abandono mais precoce 
das drogas ilícitas e mais tardio das lícitas. Ou seja, a maior 
parte das mães entrevistadas renunciou ao uso de drogas 
como cocaína e crack antes mesmo da gestação, porém al-
gumas fizeram uso de tabaco até dias antes do nascimento 
de seu filho. Esse fato deve ser avaliado com cuidado, pois 
as drogas lícitas podem acarretar déficits tão graves quanto 
às ilícitas ao desenvolvimento cerebral do feto.4

Frente ao discutido, há carências alarmantes no 
acolhimento às usuárias de drogas, visto que, ao analisar 
o contexto sociocultural em que o indivíduo está inseri-
do, pode-se identificar os fatores de risco que permeiam 
o uso disfuncional de drogas, como baixa autoestima, 
problemas financeiros, ansiedade e problemas nos rela-
cionamentos afetivos - em especial com o parceiro. Essa 
questão é primordial para a criação de estratégias de 
atuação das equipes de saúde junto às famílias e demais 
indivíduos em situação vulnerável. Além disso, estudos 
observaram que a motivação das mulheres para mudar 
seu comportamento em relação ao uso de drogas de 
abuso durante a gestação é alta e afirmaram que a imple-
mentação focada de programas de intervenção eficazes 
para gestantes usuárias de drogas possui potencial para 
gerar um impacto substancial na saúde pública.18,19

precoce do consumo de álcool durante a consulta de 
pré-natal parece ser a melhor estratégia. A abordagem 
da questão pelo profissional de saúde promove reflexões 
e fortalece sentimentos e atitudes de maior autocontrole 
e autocuidado, suficientes para a redução ou até mesmo 
cessação do consumo.1,4

O uso excessivo dessa droga durante a gestação 
pode ser explicado devido a questões culturais brasilei-
ras, já que algumas mulheres ingerem bebida alcoólica 
durante a gestação e/ou puerpério – mais especifica-
mente a cerveja escura – sob orientação de suas mães 
e avós, que relacionam o consumo da bebida à maior 
produção de leite materno. Entre as várias consequên-
cias imediatas que o alcoolismo na gestação traz para 
o feto, a síndrome alcoólica fetal (SAF) é uma das mais 
graves. A SAF é definida por severos danos ao sistema 
nervoso central, o que gera anomalias neurológicas e 
craniofaciais, bem como disfunções comportamentais. 
Estima-se que o risco de uma criança nascer portadora 
de SAF é de aproximadamente 6% entre as parturientes 
alcoolistas.11,12

Em segundo lugar, a droga mais consumida pelas 
gestantes foi o tabaco (44,6%), o que corrobora com ou-
tras pesquisas que afirmam que essa é uma das drogas 
mais utilizadas pelas gestantes. Em relação a essa droga, 
um grande problema mostrado na pesquisa foi o conví-
vio com fumantes, apresentado por 53,8% da amostra, 
podendo não só ter sido o fator desencadeante do uso 
da droga como também o fator que dificulte seu aban-
dono. Outro dado alarmante encontrado no estudo foi 
que 50,7% das gestantes que faziam o uso do cigarro re-
lataram ter fumado durante algum período da gestação 
ou até mesmo não terem parado com o vício. Isso traz 
implicações ao feto que sofre os impactos das múltiplas 
substâncias do tabaco, que é o grande causador de abor-
tos, ruptura de membrana e descolamento de placenta.1,6 

As concentrações de nicotina – apenas uma das 
4.000 substâncias a que o feto é exposto quando a mãe 
fuma – são mais elevadas no compartimento fetal quando 
comparadas às concentrações séricas maternas. Embora 
os mecanismos exatos pelos quais a nicotina provoca 
efeitos deletérios ao feto não estejam totalmente eluci-
dados, a hipóxia, a desnutrição e os efeitos vasoconstri-
tores sobre a placenta e os vasos do cordão umbilical 
parecem ter grande importância. Ainda, foi demonstrado 
que a nicotina causa danos ao desenvolvimento cerebral, 
afetando seu metabolismo e os neurotransmissores.1,4,6

Em nosso estudo, observamos que, depois do ál-
cool e do tabaco, a droga mais usada pelas gestantes foi 
a maconha, sendo essa a droga ilícita mais consumida 
pelas futuras mães, o que corrobora com o encontrado 
na literatura. A prevalência auto-referida de uso de ma-
conha durante a gestação encontrada nessa pesquisa foi 
de 8,0%, estando mais elevada do que a encontrada em 
outros estudos, que observaram uma prevalência de 2 
a 5%, podendo, entretanto, chegar de 15 a 28% quando 
se trata de mulheres jovens, de vida urbana e socioe-
conomicamente desfavorecidas.  Segundo o Colégio 
Americano de Obstetras e Ginecologistas, a exposição in 
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Assim, a detecção precoce dos fatores de risco 
relacionados ao uso de drogas pelas gestantes – através 
de programas de rastreamento efetivos, aliada à partici-
pação de profissionais qualificados através de programas 
de educação continuada e desenvolvimento de mais 
estudos sobre o assunto – possivelmente permitirão o 
direcionamento correto das medidas necessárias para 
melhorar a qualidade da gestação. Isso pode contribuir 
para a diminuição das complicações obstétricas e, conse-
quentemente, dos custos em saúde. 

Acredita-se que os resultados encontrados poderão 
alertar e trazer informações essenciais para assistência às 
gestantes usuárias de drogas na região do Vale do Rio 
Pardo. Espera-se que os profissionais de saúde possam 
discutir e trazer a temática para a comunidade a fim de 
torná-la mais esclarecida dos malefícios que as drogas de 
abuso oferecem, bem como da importância da abstinên-
cia durante o período gestacional. 

O estudo aponta ser imprescindível atender a 
gestante de uma forma mais individualizada, através de 
grupos de apoio, da assistência integral à mãe e ao seu 
bebê – incluindo apoio psiquiátrico, nutricional, obstétrico e 
pediátrico. Esse tipo de assistência poderia auxiliar até mes-
mo no intuito de evitar o retorno ao vício após a gestação. 

A partir deste estudo, espera-se que um maior nú-
mero de trabalhos seja desenvolvido, na tentativa de se 
estabelecer a melhor estratégia de abordagem para este 
segmento tão vulnerável da população. 
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Justificativa e Objetivos: A leishmaniose visceral (LV) é uma doença com elevado impacto na saúde pública. 
Este estudo descreve a situação epidemiológica da LV no Município de Codó, estado do Maranhão, entre os 
anos de 2007 a 2012. Método: Inicialmente, foi realizado um estudo analítico entre os anos de 2007 a 2011, 
onde se investigou as características relacionadas aos indivíduos com LV, como: sexo, faixa etária, raça, área da 
ocorrência da doença, sinais e sintomas, coinfecção com o Vírus da Imunodeficiência Humana/leishmaniose 
visceral (HIV/LV), doença relacionada ao trabalho, relação dos casos autóctones e importados, os critérios de 
confirmação para LV, diagnósticos parasitológico e imunológico, tipo de entrada e a evolução dos casos de LV 
confirmados. E, no ano de 2012 foi realizado um inquérito nos domicílios, segundo o processo de amostragem 
sistemática, a fim de verificar: as características das residências, da área peridomiciliar e o conhecimento das 
famílias pesquisadas sobre LV. Resultados: O coeficiente de incidência da doença no município foi 86,31 
casos/100.000 habitantes e o coeficiente de letalidade foi 3,68%. Os indivíduos do sexo masculino foram 
os mais acometidos com 56% (t=0,5023; p=0,31), a raça parda 88% (H=17,9622; p=0,00); os sintomas mais 
notificados foram: febre (16,3%), esplenomegalia (15,3%) e palidez (14,4%) (H=50,8473; p=0,00). Cinco casos 
(3%) (H=12,5673; p=0,00) de coinfecção HIV/LV foram encontrados, 166 (87%) casos autóctones (H=11,8600; 
p=0,00) e 18 (9%) registros teve relação ao tipo de trabalho (H=10,9768; p=0,00). O diagnóstico parasitológico 
foi realizado em 60,5% (H=8,2986; p=0,01). 100,00% dos moradores já ouviram falar sobre a doença, no en-
tanto, 41,7% não explicaram a forma de transmissão. Conclusão: Os indivíduos do sexo feminino, dos 5 aos 
19 anos de idade, apresentaram maior registro da doença; enquanto, o sexo masculino, dos 20 aos 59 anos, 
encontrou a mesma proporção de casos de LV.

Background and Objectives: Visceral leishmaniasis (VL) is a disease with a high impact on public health. 
This study describes the epidemiological situation of VL in the Municipality of Codó, state of Maranhão, Bra-
zil, between the years 2007-2012. Method: Initially, an analytical study was performed between the years 
2007-2011, which assessed the characteristics of individuals with VL, such as: gender, age, ethnicity, area of 
occurrence of the disease, signs and symptoms, co-infection with the virus Human immunodeficiency Virus/
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INTRODUÇÃO

No Brasil, o agente etiológico da leishmaniose 
visceral (LV) é um protozoário da família Tripanosoma-
tidae, gênero Leishmania, espécie Leishmania infantum, 
que ao invadir as células do hospedeiro, principalmente 
do sistema imunológico (macrófagos circulantes e fixos) 
causa inicialmente hiperplasia celular que resulta em au-
mento de volume dos órgãos, das células mesenquimais 
e o comprometimento funcional do sistema linfocítico 
e hematopoiético. A transmissão para o homem se faz 
através de insetos hematófagos, conhecidos como flebó-
tomos ou flebotomíneos, quando esses estão infectados 
pelo protozoário.1,2

A LV, no Brasil, acomete pessoas de todas as ida-
des, mas na maior parte das áreas endêmicas 80% dos 
casos registrados ocorrem em crianças com menos de 
10 anos. Após essa idade, os registros se tornam menos 
frequentes.3 A doença é uma infecção sistêmica, de 
evolução crônica; embora os sintomas de febre irregular, 
emagrecimento acentuado e aumento do volume abdo-
minal liderem as queixas dos pacientes, são os achados 
respiratórios (dispneia e tosse) que mais motivam os 
indivíduos a procurar os serviços de saúde e os médicos 
a solicitar internação.4

A LV é uma zoonose típica de áreas tropicais e um 
problema de saúde pública, prioritário dentre as doenças 
tropicais, em decorrência do aumento representativo no 
número de casos e da expansão da área de abrangência 
que a doença acomete. É considerada uma doença crôni-
ca grave, porém não contagiosa, potencialmente fatal ao 
homem, cuja letalidade pode alcançar 10% quando não 
se institui o tratamento adequado.3,5

No Maranhão, o número de casos de LV e óbito são 
elevados e encontram-se distribuído em vários municípios 
do estado.5-7 O levantamento epidemiológico brasileiro da 
LV, entre 2001 e 2012, totalizou 42. 778 casos. Sendo neste 
mesmo período registrados 6.218 (14,54% do total de re-
gistros brasileiros) casos no estado do Maranhão, dos quais 
331 (0,77%) notificações foram no município de Codó.8

A importância dessa endemia no município de 
Codó, pelo risco da gravidade e o impacto na saúde de 
grande parcela da sociedade, determinou a realização 
deste estudo, para levantar a situação epidemiológica 
da LV nos últimos anos. Nessa perspectiva, também se 

investigou as características das residências e da área pe-
ridomiciliar de três bairros do referido município, além de 
se verificar o conhecimento da comunidade local sobre a 
doença e seu controle.

MÉTODO

O município de Codó está localizado na região leste 
do estado do Maranhão, fazendo parte da Amazônia legal 
e possuindo áreas com ocorrência anual de LV. Situa-se 
em uma área territorial de 4.361.318 km2, com as seguin-
tes coordenadas geográficas: 4°27’18”de latitude sul e 
43°53’9” de longitude Oeste, localize-se a 48 metros ao 
nível do mar. São 118.072 habitantes (81.043 residem na 
zona urbana e 37.029 na zona rural). É o sexto município 
mais populoso do estado, com densidade demográfica 
de 27,07 habitantes por Km2. As três principais formas de 
trabalho são: agricultura, pecuária e produção florestal. 
O cerrado é o bioma que forma a região, cujo clima é 
do tipo equatorial, caracterizado por período seco e com 
temperatura média anual de 35ºC.9,10 

Esta pesquisa foi realizada entre os anos de 2007 a 
2012. Primeira etapa, um estudo analítico entre os anos 
de 2007 e 2011, cuja fonte de dados foi disponibilizada 
pelo banco do Sistema de Informações de Agravos de 
Notificação (SINAN), fichas de notificação que apresen-
taram o diagnóstico de LV humana no referido período, 
de ambos os sexos e idades, disponível na Unidade Re-
gional de Saúde, do Núcleo de Vigilância Epidemiológica 
e Controle de Doenças do município de Codó.

Foram investigadas características relacionadas aos 
indivíduos com LV, como: sexo, faixa etária, raça, área da 
ocorrência da doença, sinais e sintomas, coinfecção com 
o HIV/LV, doença relacionada ao trabalho, relação de ca-
sos autóctones e importados, os critérios de confirmação 
para LV, diagnósticos parasitológico e imunológico, tipo 
de entrada e a evolução dos casos de LV confirmados.

O cálculo do coeficiente de incidência da LV por 
100.000 habitantes, para cada ano, foi realizado, dividin-
do-se o número de casos novos pelo total da população 
residente no mesmo ano, em seguida, multiplicou-se o 
resultado por 100.000. Para o cálculo do coeficiente de 
letalidade da LV nos cinco anos, dividiu-se o número de 
óbitos de LV pelo número de casos no mesmo período e 

visceral leishmaniasis (HIV/VL), work-related disease, indigenous and imported cases, criteria for VL confirma-
tion, parasitological and immunological diagnoses, type of entry and the evolution of confirmed VL cases. In 
2012, a survey was carried out in households, according to the systematic sampling process, in order to verify 
the characteristics of the households, the peridomiciliary area and knowledge of the assessed families on VL. 
Results: The incidence rate of the disease in the county was 86.31 cases/100,000 inhabitants and the mortality 
rate was 3.68%. The male gender was more affected, with 56% (t = 0.5023, p = 0.31), as well as mixed-race 
individuals, 88% (M = 17.9622; p = 0.00); the most reported symptoms were fever (16.3%), splenomegaly 
(15.3%) and pallor (14.4%) (M = 50.8473; p = 0.00). Five cases (3%) (M = 12.5673; p = 0.00) of HIV/VL coinfection 
were found, 166 (87%) were indigenous cases (M = 11.8600; p = 0.00) and 18 (9%) cases were work-related (M 
= 10.9768; p = 0.00). The parasitological diagnosis was made in 60.5% (M = 8.2986, p = 0.01). 100.00% of the 
residents had heard about the disease; however, 41.7% did not explain the form of transmission. Conclusion: 
Female individuals aged 5 to 19 years showed a higher record of the disease, while males aged 20 to 59 showed 
the same proportion of VL cases.
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humanos, este estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa do Hospital Universitário Presidente Dutra 
da Universidade Federal do Maranhão (CEP-HU-UFMA), 
sob Parecer nº 059/2012. 

RESULTADOS

No período de 2007 a 2011, no município de Codó, 
foram notificados 190 casos novos de LV, observou-se 
uma tendência decrescente do coeficiente de incidência 
da LV, nos cinco anos de estudo 86,31 casos/100.000 
habitantes, sendo o maior coeficiente de incidência 
encontrado no ano de 2009 (47,68%) (Figura 1). Nesse 
mesmo período, o estudo também revelou que ocorre-
ram sete óbitos por LV, sendo o coeficiente de letalidade 
correspondendo a 3,68%.

No período de 2007 a 2011, os indivíduos do sexo 
masculino contribuíram com 110 (57,89%) notificações;  
sendo maior entre os homens o número de registro por 
LV. No entanto, observou-se em 2009, semelhança dos 
registros do sexo masculino e feminino, 50,94% e 49,06% 
respectivamente. Ao se relacionar os casos de LV por sexo 
e faixa etária, os resultados mostram que os indivíduos 
do sexo masculino com faixa etária dos 20 aos 59 anos 
foram os mais acometidos (21,05%) e o sexo feminino 
apresentou mesma proporção (21,05%) com faixa etária 
dos 5 aos 9 anos. Não houve diferença estatística em 
relação à média de idade entre os sexos (p=0,31).

Conforme a tabela 1, no que se refere à coinfecção 
HIV/ LV, foram notificados cinco casos (3%), identificados 
somente no sexo masculino. Vale ressaltar, que dos três 
casos de coinfecção, três (60%) evoluíram para a cura da 
LV e, em duas notificações não houve registros da infor-
mação sobre a evolução da doença.

Quanto ao acometimento da doença e a relação ao 
trabalho, houve diferença estatisticamente significante en-
tre os grupos comparados com e sem relação da LV ao tra-
balho e o grupo não informado (H=10,9768; p<0,001), onde 

multiplicou-se por 100.
Os dados também foram submetidos ao teste 

Shapiro-Wilk, para verificação da normalidade, e como 
esses não apresentaram distribuição normal, foram utiliza-
dos testes não paramétricos. Para a comparação das médias 
entre dois grupos, utilizou-se o Teste T de Student para amos-
tras independentes, adotou-se a análise de Kruskal-Wallis na 
comparação de três ou mais grupos; e no caso da existência 
de diferença entre as médias comparadas, o teste de Dunn. 
O Teste Qui-quadrado para K amostras independentes foi 
utilizado na comparação das variáveis categóricas. O 
nível de significância adotado em todos os testes para 
se rejeitar a hipótese de nulidade, foi de 5%. O programa 
utilizado foi o Bioestat versão 5.0.11

Na segunda etapa, em 2012, foi realizado o inquéri-
to nos domicílios para verificação das características das 
residências, da área peridomiciliar e o conhecimento das 
famílias pesquisadas sobre LV. Assim, foram selecionados 
três bairros: Codó Novo, Nova Jerusalém e São Francisco, 
por serem áreas de ocorrência de casos de LV humana, 
segundo a Fundação Nacional de Saúde (FUNASA), em 
2010 e 2011. As famílias que participaram do estudo fo-
ram selecionadas conforme o processo de amostragem 
sistemática: quatro quadras em cada bairro e quatro 
residências por quadra, num total de doze residências 
selecionadas para a aplicação dos formulários.12 Após a 
seleção das casas, os moradores receberam explicação 
quanto ao objetivo do estudo e assinaram um termo de 
consentimento livre e esclarecido (TCLE). 

Para confecção do banco de dados foi utilizado o 
Office Excel® 2010, onde os dados foram codificados e 
tabulados em planilhas para realização da análise estatís-
tica descritiva. Os dados foram apresentados em gráficos 
e tabelas para facilitar a apresentação dos resultados 
encontrados no estudo.

Em cumprimento aos requisitos da Resolução nº 
466/2012 do Conselho Nacional de Saúde do Ministério 
da Saúde (CNS/MS) para pesquisas envolvendo seres 

Figura 1. Coeficiente de incidência de leishmaniose visceral (por 100.000 habitantes) por ano, municí-
pio de Codó, Maranhão, Brasil.
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a média sem relação da LV ao trabalho foi estatisticamente 
maior do que a com relação da LV ao trabalho (p<0,05).

Em relação às manifestações clínicas da doença, fo-
ram registrados com maior ocorrência: febre (16,3%), es-
plenomegalia (15,3%), palidez (14,4%), fraqueza (13,9%) e 
hepatomegalia (11,6%), apresentando-se esses como os 
sintomas mais representativos. 

A identificação da presença do parasito por análise 
laboratorial foi realizada em 153 (81%) casos, conforme 
os critérios de confirmação da LV (Tabela 2).

Quanto às informações sociodemográficas, a área 
urbana do município totalizou 131 (69%) casos, enquanto 
57 (30%) foram de áreas rurais.  Na tabela 3, estão des-
critos os casos de LV em relação ao tipo de entrada e 
evolução dos casos.  

Quanto ao inquérito nos domicílios para verificação 
das características das residências, da área peridomiciliar 

Tabela 1. Drogas utilizadas pelas parturientes atendidas 
no primeiro semestre de 2014.

Variáveis

Raça

    Pardo

    Negro

    Branco

    Sem informação

Coinfecção Leishmania/ HIV

    Sim 

    Não 

    Sem informação

Autóctones

    Sim

    Não

    Sem informação

Doença tem relação ao trabalho

    Sim

    Não

    Sem informação 

Diagnóstico Parasitológico

    Positivo

    Negativo

    Não informado

Diagnóstico Imunológico

    Positivo

    Negativo

    Não informado

Manifestações Clínicas 

    Aumento do baço

    Aumento do fígado

    Edema

    Emagrecimento

    Febre

    Hemorragia

    Fraqueza

    Icterícia

    Palidez

    Infecção

    Tosse/diarréia

    Vômitos

    Não informado

N

190

168

15

5

2

190

5

142

43

190

166

9

15

190

18

138

34

190

90

25

75

190

69

37

84

1051

161*

122*

28

90

171*

12

146*

13

151

55

81*

3

18

%

88,42

7,89

2,63

1,05

2,63

74,73

22,63

87,36

4,73

7,89

9,47

72,63

17,89

47,36

13,15

39,47

36,31

19,47

44,21

15,31

11,60

2,66

8,56

16,27

1,14

13,89

1,23

14,36

5,23

7,70

0,28

1,71

Tabela 3. Relação entre a evolução dos casos e o tipo de 
entrada, município de Codó, Maranhão, Brasil.

Evolução dos casos

Cura

Abandono

Óbito (LV)

Óbito (outras causas)

Transferência

Não informado

Total   

Tipo de entrada
Caso
novo

82

2

9

-

5

66 

164

Recidiva

3

-

-

-

1

1

5

Transferência

- 

-

-

-

-

1

1

Não
informado

4

-

-

-

1

15 

Tabela 2. Resultado do critério de confirmação para leishmaniose visceral, por ano de diagnóstico, município de 
Codó, Maranhão, Brasil.

Critério de Diagnóstico

Laboratorial

    Exame Parasitológico

    Exame Imunológico

    Parasitológico/Imunológico

Clínico epidemiológico

Não informado

Total

Ano

total

71 (37,4%)

50 (26,3%)

32 (16,8%)

21 (11,1%)

16 (8,4%)

190 (100%)

2007
n

8

11

8

4

5

36

%

22,2

30,6

22,2

11,1

13,9

100,0

2008
n

13

8

8

6

2

37

%

35,1

21,6

21,6

16,2

5,5

100,0

2009
n

24

15

10

3

1

53

%

45,3

28,3

18,9

5,7

1,8

100,0

2010
n

11

11

5

4

2

33

%

33,3

33,3

15,2

12,1

6,1

100,0

2011
n

15

5

1

4

6

31

%

48,4

16,1

3,2

12,9

19,4

100,0

e o conhecimento das famílias pesquisadas sobre a LV. Das 
12 residências visitadas nos bairros de Codó, observou-se 
que a maioria das casas era composta por quatro a seis 
indivíduos (50,0%), de alvenaria (66,7%), piso de cimento 
(41,7%), telha de cerâmica (83,3%), diariamente o intrado-
micílio era limpo (66,7%), com peridomicílio arborizado 
(91,7%) e 50,0% das famílias limpam semanalmente o 
peridomicílio. Em relação ao destino dos resíduos orgâ-
nicos, 66,7% utiliza a coleta seletiva e não possuía esgoto 
sanitário, 75,0% utilizavam a fossa séptica para o destino 
dos dejetos orgânicos em 50,0% das residências possu-
íam algum animal e 58,4% não havia abrigos de animais 
no peridomicílio. Quanto ao conhecimento das famílias 
pesquisadas sobre a doença, 100,0% responderam que já 
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Porém, a idade abaixo de 10 anos é um fator de proteção 
para a LV.9 O acometimento elevado em crianças na faixa 
etária de 0 a 11 anos de idade também está associado a 
uma susceptibilidade inata do metabolismo relacionada 
à idade e ao estado nutricional.4

Quanto às manifestações clínicas, foram similares 
às descritas por estudos epidemiológicos, cujas sintoma-
tologias foram: febre, esplenomegalia e palidez, as mais 
registradas, com notificações ainda de fraqueza, hepa-
tomegalia, emagrecimento, tosse e/ou diarreia e quadro 
infeccioso e edema.14

A coinfecção HIV/LV encontrada neste estudo foi de 
3% do total de casos registrados. Esta de acordo com 
a variação de 2% a 12% descrita nos 35 países onde 
ambas as doenças são encontradas segundo dados da 
Organização Mundial de Saúde.18 Há estudo que anali-
sou a existência de risco elevado para os pacientes que 
apresentam HIV e que vivem em áreas endêmicas de 
leishmaniose em contrair a doença.19 

Entre os anos de 2006 e 2008, a LV ocorreu em 21 
dos 27 estados do Brasil, com aproximadamente 1.200 
municípios com transmissão autóctone, mantendo uma 
média anual entre 3.000 e 4.000 casos novos.12 Em se tra-
tando de uma doença infectoparasitária, a LV, apresenta 
comprometimento de órgãos e sistemas do corpo, por 
isso, é necessário que durante a confirmação do diag-
nóstico seja realizada uma boa anamnese, sejam feitos 
os exames físicos em conjunto com as informações epi-
demiológicas e laboratoriais, para ter um correto diag-
nóstico. O que se constatou foi que durante o período 
estudado das 190 notificações, 153 (81%) realizaram os 
exames laboratoriais, enquanto, apenas 21 (11%) regis-
tros tiveram apenas os exames clínicos epidemiológicos 
para confirmar a LV. Tais informações estão de acordo 
com outros estudos que consideram a investigação la-
boratorial uma forma confiável para o diagnóstico da LV 
em indivíduos.5

O controle da LV pode ser melhorado tendo como 
base um diagnóstico precoce da doença, feito pela iden-
tificação do protozoário em esfregaços de sangue. Há, 
no entanto, outros estudos que enfatizam ser a punção 
medular (esterno, crista ilíaca e tíbia) um exame seguro e 
mais utilizado.1 

Outros fatores que interferem no estado de saúde 
da população são as características sociais, pois colocam 
alguns grupos sociais em desvantagem com relação à 
oportunidade de ser e se manter sadio, como as condições 
do local de moradia.20 Neste estudo observou-se que a 
maior parte das residências era de alvenaria, piso de ci-
mento, telha de cerâmica, com peridomicílio arborizado, 
utilizam a coleta seletiva para os resíduos orgânicos, não 
possuíam esgoto sanitário, utilizavam a fossa séptica 
para o destino dos dejetos orgânicos. 

No estado do Maranhão, município da Raposa, foi 
encontrado associação significante quanto ao tipo de 
habitação (telhado de palha e piso de terra batida), a 
renda familiar, o destino do lixo ao ar livre, a presença 
de chiqueiros próximo das habitações, a presença de 
flebotomíneos e o banho ao ar livre no peridomicílio com 

ouviram falar sobre a LV, sendo que: 41,7% não souberam 
explicar a forma de transmissão da doença.

DISCUSSÃO

A LV é uma doença metaxênica, possui ampla dis-
tribuição geográfica em decorrência da emergência ou 
reemergência de seus vetores nas áreas periurbanas ou 
urbanas.13 Nesta pesquisa, mostrou que a maioria das 
notificações da LV ocorreu na zona urbana do município 
de Codó. Os resultados encontrados estão de acordo 
com outros estudos, onde o predomínio de casos ocor-
reu na população urbana.5,14  Possivelmente, a elevada 
prevalência na zona urbana de Codó esteja associada às 
condições climáticas favoráveis como temperatura em 
média de 35°C, umidade elevada de 81%, a cobertura 
vegetal com predomínio de árvores frutíferas e ao cresci-
mento não planejado da área urbana onde as habitações 
foram construídas próximas umas das outras, sendo 
possível observar em alguns bairros acúmulo da matéria 
orgânica, o que pode favorecer a ocorrência e transmissão 
de doenças causadas por vetores. Existem estudos que 
enfatizam a proximidade entre as habitações, a alta densi-
dade populacional e a grande suscetibilidade da população 
como fatores responsáveis pela infecção por vetores.3,10

No entanto, o elevado número de casos de LV no 
município de Codó no período estudado, pode ser devi-
do às mudanças ecológicas causadas pelo homem, que 
pode estar facilitando a proliferação do vetor, ou seja, a 
ação antrópica contribui para devastar os habitats natu-
rais dos agentes patológicos causadores da infecção de 
LV no homem, promovendo maior impacto sobre a epi-
demiologia da LV para o município. Com essas mudanças 
ecológicas, os cães são os animais mais contaminados e 
podem ser deslocados para o centro urbano infectando a 
população, através da urbanização das áreas periféricas, 
assim favorecendo o surgimento de novos casos de LV.15

Apesar de ser uma doença que atinge indivíduos 
de ambos os sexos, neste estudo foi encontrada maior 
frequência da LV nos indivíduos do sexo masculino, se-
melhante aos estudos realizados em Pernambuco e Mato 
Grosso do Sul.13,16  Verificou-se aumento dos casos de LV 
pelos indivíduos do sexo feminino, em 2009, essa nova 
realidade pode estar relacionada com o aumento nos 
últimos anos com a participação da mulher codoense no 
mercado de trabalho, assim, fica mais exposta aos riscos de 
ser picada pelo vetor. Observou-se ainda que a LV foi pre-
dominante em 88% dos casos em pardos, sendo que 72% 
da população do município apresentar a raça parda.10

Provavelmente, ter encontrado neste estudo crian-
ças na faixa etária entre 5 a 9 anos as mais acometidas 
pela LV, o fato de estarem mais expostas ao vetor da do-
ença e a presença de cães infectados. Não descartando 
também o estado nutricional dessas crianças, que pode 
estar contribuindo para a elevada prevalência da doença 
na região, porém estudos entre a infecção da LV em Codó 
e o estado nutricional das crianças devem ser investiga-
dos. Há estudos que descreveram que quanto maior a in-
cidência da doença, maior será o risco em crianças.3,12,13,17 
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seja possível prevenir e assim reduzi os casos notificados.
Com este estudo, foi possível conhecer o perfil 

clínico e epidemiológico quanto à ocorrência de LV no 
município de Codó entre 2007 e 2011. Encontrou-se a 
mesma proporção de casos de LV (21,05%), ao se rela-
cionar por faixa etária e o sexo. Acometendo mais os in-
divíduos do sexo feminino na faixa etária compreendida 
dos 5 aos 19 anos de idade. Enquanto, os indivíduos do 
sexo masculino, a faixa etária dos 20 aos 59 anos foi a que 
apresentou maior registro dos casos.

E o conhecimento das famílias sobre a LV serviu 
como base metodológica para ampliar os estudos e 
contribuiu com as medidas de controle no município. Foi 
sugerido aos poderes públicos mais investimentos de re-
cursos nas regiões endêmicas para que haja capacitação 
dos profissionais de saúde e assim, novas pesquisas na 
região serem realizadas para acompanhar os fatores de 
riscos, contribuindo assim para a redução e o controle 
da doença. 
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a ocorrência da LV.9
Outro estudo descreveu que a proximidade entre 

as habitações, a alta densidade populacional e a grande 
suscetibilidade da população colaboram para a prolifera-
ção das doenças tropicais em áreas periféricas.3

Alguns estudos já associaram as condições geográ-
ficas, meteorológicas, o tipo de solo e de vegetação pre-
sente em determinada área como fatores que interferem 
na diversidade e frequência de flebotomíneos. Outros 
fatores descritos como a presença de animais domésti-
cos também contribuem para atrair o elevado número de 
flebotomíneos encontrados e o tipo de casa construída 
que muitas vezes facilita a entrada dos vetores.21

A ocorrência das doenças nas áreas urbanas tam-
bém pode estar sendo favorecida pelo desmatamento da 
cobertura vegetal, pelo processo de urbanização desor-
denado, aglomerados urbanos, precárias condições de 
moradia e ausências de condições sanitárias, responsá-
veis pelo acúmulo de matéria orgânica como locais de 
sobrevivência para os flebotomíneos e as construções 
desordenadas de abrigos dos animais, fatores também 
descritos em outros estudos.16

Por isso, se faz necessário realizar o monitoramento 
epidemiológico quanto à existência de abrigos dos ani-
mais domésticos, pois o predomínio de flebotomíneos 
em ambientes domiciliares e em abrigos de animais 
indica a adaptação desses vetores no ambiente antró-
pico.22 Em alguns inquéritos entomológicos foi possível 
relacionar o elevado número de flebotomíneos, com a 
presença de animais domésticos, principalmente cães 
e aves, pois atraem os flebotomíneos pelo cairomônios 
(odor) e liberação de CO2.

16 
Outro ponto observado neste estudo foi sobre o 

conhecimento das famílias pesquisadas sobre a LV: os 
moradores já tinham ouvido falar da doença, porém não 
souberam explicar como é a forma de transmissão da 
LV. Geralmente, os vetores transmissores das doenças 
tropicais são confundidos entre si, devido a diversidade 
das espécimes, assim muitos indivíduos desconhecem e 
acabam sendo acometidos pelas doenças. 

A ausência de conhecimento a respeito da LV foi 
similar a pesquisa realizada com estudantes de uma 
escola pública de Caxias, onde perguntas como: a forma 
de transmissão, o nome do vetor da LV, o hábitat dos 
flebotomíneos e os sinais e sintomas da doença apresen-
taram tiveram respostas incorretas.23 Outro estudo, no Sri 
Lanka, na Índia, constatou que 40,0% dos indivíduos não 
sabiam da alta densidade de flebotomíneos na ilha e não 
conheciam os sintomas da doença, chamando atenção 
para a necessidade de levar até a população o conheci-
mento sobre a LV, sua forma de transmissão e seus sinais 
e sintomas.24

O nível de conhecimento sobre a LV no estado do 
Maranhão (Maracanã, Vila Nova e Codó) também foi 
avaliado, com relação: prevenção e terapêutica, apesar 
de serem áreas favoráveis para o desenvolvimento e 
manutenção da doença.25 Por isso, a importância de se 
conhecer as formas de transmissão, os vetores, os sin-
tomas da doença e as medidas de prevenção para que 
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Justificativa e Objetivos: A doença meningocócica (DM) representa uma importante preocupação à saúde 
pública mundial. No âmbito do estado e da cidade do Rio de Janeiro a DM possui primordial relevância, 
tendo sido historicamente fonte de vários surtos e epidemias. Métodos: Estudo longitudinal retrospectivo, em 
que foram analisadas as características epidemiológicas das internações por DM no Hospital Municipal Souza 
Aguiar (HMSA) a partir de três variáveis: sexo, idade, motivo de alta ou evolução entre o período de janeiro 
de 2010 a abril de 2014. Resultados: Houve 121 internações por DM no HMSA, predominando crianças com 
idade inferior a quatro anos, as quais representaram 53,7% (n=65) e a idade inferior a quinze anos de idade 
correspondeu a 80,1% das internações (n=97). Durante o período avaliado foram internados 65 pacientes do 
sexo masculino e 56 do sexo feminino. No que tange o motivo de alta ou evolução dos pacientes internados, 
houve predomínio da classificação “alta melhorado” durante todo o período avaliado, correspondendo a cerca 
de 67% (n=81) do total de altas com oscilação entre 77,8% no ano 2013 e 48,7% no ano de 2010. Conclusão: 
Esses dados apontam numericamente o perfil dos pacientes diagnosticados com DM no HMSA, destarte, pode 
auxiliar o sistema de vigilância epidemiológica do município do Rio de Janeiro a intervir mais especificamente 
tanto no que tange a prevenção de casos quanto os óbitos decorrentes de infecções meningocócicas.

Background and Objectives: Meningococcal disease (MD) is a major worldwide concern in public health. In 
the state and city of Rio de Janeiro, MD has key relevance, having historically been the source of several out-
breaks and epidemics. Methods: This was a retrospective longitudinal study that analyzed the epidemiological 
characteristics of hospitalizations for MD at Hospital Municipal Souza Aguiar (HMSA) based on three variables: 
gender, age, reason for discharge or evolution in the period from January 2010 to April 2014. Results: There 
were 121 admissions for MD in HMSA, predominantly children under the age of four years, which represented 
53.7% (n = 65), whereas individuals aged younger than fifteen years accounted for 80.1% of admissions (n = 
97). During the study period 65 males and 56 females were hospitalized. Regarding the reason for discharge 
or evolution of hospitalized patients, there was a predominance of the classification “discharge after improve-
ment” throughout the study period, corresponding to approximately 67% (n = 81) of all hospital discharges, 
oscillating between 77.8% in 2013 and 48.7% in 2010. Conclusion: These numerical data represent the profile 
of patients diagnosed with MD in HMSA, so it can help the surveillance system of the city of Rio de Janeiro ai-
ming to intervene more specifically with both prevention of cases and deaths due to meningococcal infections. 
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INTRODUÇÃO

A doença meningocócica (DM) se manifesta através 
de meningite meningocócica, meningococcemia ou me-
ningite meningocócica com meningoccemia e representa 
uma importante preocupação à saúde pública mundial, 
em virtude da alta letalidade, possibilidade de transmissão 
por portador assintomático, elevada incidência em crianças 
e adolescentes, além de deixar significativas sequelas, in-
cluindo perda auditiva e amputações dos membros.1-3

Representa uma das enfermidades de maior 
comoção social, devido ao fato de poder ter evolução 
fulminante, levando ao óbito uma pessoa previamente 
hígida num intervalo de tempo de poucas horas. Muitas 
das vezes, não há sequer tempo suficiente para haver 
inflamação meníngea ou confirmação diagnóstica por 
meio de exame laboratorial, o qual é essencial para o 
controle da doença. Ademais, assume maior importân-
cia, já que requer investigação da doença em contatos 
domiciliares com pacientes com DM, para que se realize 
quimioprofilaxia, caso seja necessário.3-6

Como a DM apresenta alta gravidade, podendo 
originar casos secundários além de poder exigir a qui-
mioprofilaxia, os casos suspeitos de meningite são de 
notificação compulsória imediata pelo Sistema de Infor-
mações de Agravos de Notificação (SINAN) do Ministério 
da Saúde do Brasil. 

No contexto nacional, a DM apresenta importância, 
sendo responsável por uma incidência anual média de 
4 casos por 100 mil habitantes, entre os anos de 1990 e 
1999, correspondendo a um número duas vezes supe-
rior ao de países desenvolvidos. Já entre 2000 e 2009 a 
incidência anual média se reduziu a 3,28 casos por 100 mil 
habitantes. Foram notificados 34.997 casos de doença me-
ningocócica na primeira década do século XXI no Brasil.3,7

No âmbito do estado e da cidade do Rio de Janeiro 
a DM possui primordial relevância, tendo sido historica-
mente fonte de vários surtos e epidemias. No estado do 
Rio de Janeiro, a incidência da DM evidenciou grande 
variação durante as seis últimas décadas, contudo, rara-
mente atingiu uma incidência média anual superior a 10 
casos por 100.000 habitantes. Fatos históricos memorá-
veis de DM no estado do Rio de Janeiro foram um surto 
que ocorreu entre militares na cidade do Rio de Janeiro 
em 1842 e a epidemia de DM no estado do Rio de Janeiro 
em 1974. A partir de 1988, o estado do Rio de Janeiro 
começou a ser afetado pelo Neisseria meningitidis do 
subgrupo B, perdurando durante a década de 1990 um 
surto prolongado por esse específico agente etiológico, 
não havendo retorno ao número de casos registrados 
antes dessa data. Nessa mesma década, também ocor-
reu uma epidemia de DM pelo Neisseria meningitidis do 
subgrupo C, atingindo-se em 1995 o número máximo 
de incidência, quantificando-se 10 casos para 100.000 
habitantes. Entre 2003 e 2005, constatou-se uma eleva-
ção na incidência de DM no estado do Rio de Janeiro, 
sobretudo, associada aos agentes etiológicos Neisseria 
meningitidis do subgrupo C e do subgrupo W135, tendo 
sido notificados nesse período 1.244 casos de DM com 
letalidade equivalente a 22%.8

MÉTODOS

Trata-se de um estudo longitudinal retrospectivo, 
tendo como amostra os pacientes com suspeita clínica, 
confirmação diagnóstica e/ou necropsia com atestado 
de óbito de doença meningocócica no HMSA no período 
entre janeiro de 2010 a abril de 2014. As variáveis avalia-
das são: sexo, faixas etárias e evolução da Autorização de 
Internação Hospitalar (AIH), tendo sido utilizado como 
fonte dos dados o Sistema de Internação Hospitalar do 
Sistema Único de Saúde (SIH-SUS). O número do proces-
so da Comissão de Ética da pesquisa foi aprovado e se 
refere ao número 37122914.1.0000.5646.

Esses pacientes foram estratificados de acordo com 
o sexo em masculino ou feminino. Já no que tange a ida-
de, foram agrupados em nove faixas etárias: Menor de 1 
ano; 1-4 anos; 5-14 anos; 15-24 anos; 25-34 anos; 35-34 
anos; 45-54 anos; 55-64 anos; 65 anos e mais. Sobre a 
variável evolução da AIH, foram agrupados em oito ca-
tegorias: Alta curado; alta melhorado; alta com previsão 
retorno para acompanhamento do paciente; alta por 
evasão; transferência para outro estabelecimento; per-
manência por reoperação; encerramento administrativo 
e óbito com declaração fornecida pelo médico assistente.

Foi realizada análise descritiva em planilha excel. 
Os resultados são apresentados em números absolutos 
e frequências. A taxa de letalidade por DM foi calculada a 
partir da relação entre o número de casos cuja evolução 
foi o óbito por DM e a quantidade total de casos.

RESULTADOS

No período entre janeiro de 2010 e abril de 2014 
houve 121 internações por DM no HMSA. No que tange 
o número de internações por DM referentes à idade, 
divide-se essa em nove faixas etárias, conforme mostra 
a tabela 1.
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Tabela 1. Número de internações por DM relacionado à idade.

Idade

Menor de 1 ano

1 a 4 anos

5 a 14 anos

15 a 24 anos

25 a 34 anos

35 a 44 anos

45 a 54 anos

55 a 64 anos

65 anos e mais

2010

5

14

8

-

1

4

1

4

-

2011

10

10

12

2

-

-

-

-

-

2012

8

8

6

2

1

-

1

1

2

2013

-

9

5

1

1

1

-

1

-

2014

1

-

1

1

-

-

-

-

-

Total

24

41

32

6

3

5

2

6

2

Os anos em que houve maior número de casos fo-
ram 2010 e 2011 representando, respectivamente, 30,6% 
e 28,1% do número de internações por DM. Houve con-
tínua redução do número de internações por infecção 
meningocócica no período entre 2010 e 2014.

Verifica-se que houve predomínio de crianças com 
idade inferior a quatro anos, as quais representaram 
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entre 5-14 anos de idade, representando igualmente a 
23%do total de óbitos. 

A taxa média de letalidade foi de 10,7% no período 
do estudo variando de 0%  do ano de 2014 a 13,5% no 
ano de 2010 (Figura 1). No tocante a taxa de letalidade 
de acordo com a faixa etária, foi 12,5% para paciente 
com idade inferior a um ano de idade; 4,9% para 1-4 
anos; 9,4% para 5-14 anos; 16,7% 15-24 anos; 40% para 
35-44 anos; 33,3% para 55-64 anos e 0% para as faixas 
etárias 25-34 anos, 45-54 anos e igual ou superior a 65 
anos de idade. Dessa maneira, identifica-se maior taxa de 
letalidade em pacientes com idade superior a 35 anos de 
idade, sobretudo, na faixa etária entre 35-44 anos. 

DISCUSSÃO

O número de internações por infecção meningocó-
cica no Hospital Municipal Souza Aguiar no período entre 
janeiro de 2010 e abril de 2014 apresentou maior número 
de casos nos anos de 2010 e 2011, com progressiva re-
dução até ano de 2014. Constatamos que houve maior 
número de internações por doença meningocócica em 
pacientes do sexo masculino, correspondendo a 53,7% 

53,7% dos casos, sobretudo a faixa etária entre 1-4 anos 
com 33,9%. Também se observa que a faixa etária entre 
5-14 anos apresentou elevado número de internações 
com 26,4% do total de internações. 

Com base na figura 1, referente ao período entre 
janeiro de 2010 a abril de 2014, observa-se que houve 
maior número de internações de pacientes com idade in-
ferior a quinze anos de idade, correspondendo a mais de 
80,1% das internações (n=97). Em contrapartida, pacientes 
idosos, isto é, com idade superior a 65 anos, representaram 
apenas 1,6% do número total de internações (n=2).

Acerca do número total de internações por DM 
associadas ao sexo, verificou-se predomínio de interna-
ções do sexo masculino, correspondendo a 53,7% dos 
casos. Assim como a idade, o número de internações 
por DM relacionadas ao sexo também não apresentou 
padrão regular durante o período avaliado. O número de 
internações de pacientes do sexo feminino foi superior 
ao masculino nos anos de 2012 e de 2013, representado, 
respectivamente, um total de internações de 51,7% e 
55,5% nos respectivos anos. Contudo, nos outros anos, 
houve maior número de internações de pacientes do 
sexo masculino, correspondendo a 62,1% em 2010, 53% 
em 2011 e 66,7% no ano de 2014.  

Em relação ao motivo de alta ou evolução dos pa-
cientes internados, pode-se dividir em oito grupos: alta 
curado, alta melhorado, alta com previsão de retorno 
para acompanhamento de paciente, alta por evasão, 
permanência por reoperação, transferência para outro 
estabelecimento, óbito com declaração fornecida pelo 
médico assistente e encerramento administrativo (Tabela 
2). Observou-se predomínio do motivo da alta hospitalar 
por “alta melhorado” durante todo o período avaliado, 
correspondendo a cerca de 67% do total de altas com 
oscilação entre 77,8% no ano 2013 e 48,7% no ano de 2010. 

Quanto ao número de óbitos por DM relacionados 
à idade, totalizaram 13 casos durante o período do estu-
do. Observou-se que o maior número de óbitos foi em 
pacientes com idade inferior a um ano e na faixa etária 

Tabela 2. Motivo de alta ou evolução por internação por DM.

Alta curado

Alta melhorado

Alta com previsão 
de retorno

Alta por evasão

Permanência por 
reoperação

Transferência

Óbito

Encerramento 
administrativo

2010

2

18

5

2

1

3

5

1

2011

2

25

3

-

-

-

4

-

2012

-

22

1

-

-

4

2

-

2013

2

14

-

-

-

-

2

-

2014

-

2

-

-

-

1

-

-

Total

6

81

9

2

1

8

13

1

Figura 1. Taxa de letalidade por DM no HMSA entre 2010-2014.
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dos casos. Uma taxa semelhante de doença meningo-
cócica em homens foi observada por outros autores em 
diferentes estados brasileiros.9-11

De acordo com dados da literatura, observamos 
em nosso estudo maior frequência de casos de DM em 
pacientes com idade inferior a 15 anos.1,11 Mais especifi-
camente, constatamos que a faixa etária entre 1 e 4 anos 
de idade representou o maior número de internações 
por DM no HMSA, em conformidade com estudo de 
Nascimento et al sobre a frequência absoluta dos casos 
por DM no estado de Minas Gerais.10 

A taxa de letalidade é um importante indicador de 
acompanhamento da DM, sendo amplamente utilizada 
pelos sistemas de vigilância epidemiológicas municipais 
e regionais. No presente estudo, observamos maior taxa 
de letalidade em pacientes com idade superior a 35 anos. 
Masuda et al (ano) relatou elevadas taxas de letalidade nas 
faixas etárias superiores a 40 anos de idade. Na literatura 
é descrito que a taxa de letalidade por DM nos países 
desenvolvidos varia entre 9% e 12%, dados semelhantes 
aos encontrados no presente estudo. A partir de dados 
como esse, é possível direcionar as investigações por DM 
a fim de reduzir tanto a incidência quanto a mortalidade 
decorrente da infecção meningocócica.6,12,13

Em síntese, para haver aprimoramento nas ações 
de vigilância no controle da DM deve-se associar dados 
epidemiológicos, notificação compulsória imediata e 
proteção dos comunicantes em conjunto com um ade-
quado manejo clínico e laboratorial. A letalidade por DM 
deve-se a diversas variáveis não limitadas ao diagnóstico 
precoce e a qualidade da assistência, tais como a virulên-
cia das cepas e a imunidade do paciente. O conhecimen-
to das características epidemiológicas das internações 
por DM é fundamental para contribuir com o sistema de 
vigilância epidemiológica do município do Rio de Janeiro 
no sentido de realizar intervenções mais direcionadas a 
fim de reduzir o número de casos e de óbitos de infecção 
meningocócica no município do Rio de Janeiro/RJ.
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Justificativa e Objetivos: Diabetes Mellitus é um grupo de doenças metabólicas, caracterizado por hiper-
glicemia resultante de defeitos na secreção e/ou na ação da insulina. O diabético precisa desenvolver deter-
minadas competências para lidar com os sintomas e limitações da doença. Desta forma, interpretações que 
os sujeitos dão à saúde fazem parte da série de concepções, valores e experiências. Objetivou-se analisar a 
percepção dos diabéticos tipo 2 sobre a doença e o tratamento. Métodos: Estudo descritivo realizado com 
30 pessoas com diabetes tipo 2 participantes do Programa de Exercício Físico Supervisionado para Diabéticos, 
utilizando um questionário adaptado. Os dados foram tabulados utilizando-se a medida de frequência relativa 
e absoluta. Resultados: 23,3% dos diabéticos sabem o que é diabetes, 53% não sabem identificar estado de 
hiperglicemia e hipoglicemia, 67% não sabem explicar as complicações crônicas. Conclusão: os resultados 
encontrados neste trabalho mostraram um nível de percepção insatisfatório, existindo uma significativa lacuna 
entre a doença e a sua compreensão pelos diabéticos.

Background and Objectives: Diabetes mellitus is a group of metabolic diseases characterized by hyperglyce-
mia resulting from defects in insulin secretion and/or action. The diabetic individual needs to develop certain 
skills to deal with the disease symptoms and limitations. Thus, interpretations that subjects give to health are 
part of a series of concepts, values and experiences. This study aimed to analyze the perception of type 2 
diabetics about the disease and treatment. Methods: Descriptive study of 30 individuals with type 2 diabetes 
participating in the Supervised Exercise Program for Diabetics, using an adapted questionnaire. Data were 
tabulated using the measure of relative and absolute frequencies. Results: 23.3% of the diabetic patients know 
what diabetes is, 53% do not know how to identify hyperglycemia and hypoglycemia, 67% cannot explain the 
chronic complications. Conclusion: the findings of this study showed an unsatisfactory level of perception and 
that there is a significant gap between the disease and their understanding by diabetic individuals.
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INTRODUÇÃO

O Diabetes Mellitus (DM) é um grupo de doenças 
metabólicas, caracterizado por hiperglicemia resultante 
de defeitos na secreção e/ou na ação da insulina.1 O DM 
não é uma única doença, mas um grupo heterogêneo 
de distúrbios metabólicos que apresenta em comum à 
hiperglicemia. Dentre os diversos tipos de diabetes, o Dia-
betes Mellitus tipo 2 (DM2), é o mais prevalente no mundo.

Sendo uma doença com distúrbios metabólicos e 
uma patologia crônica, seu tratamento deve ser de longo 
prazo, para desta forma o diabético não desenvolver 
algumas complicações que são diretamente relaciona-
das ao diabetes descompensado como também outras, 
em que sua etiologia está relacionada à outra doença. 
Dentre as complicações crônicas: retinopatia, nefropatia, 
neuropatia periférica e autonômica e doenças vasculares; 
e as complicações agudas, tais como a hipoglicemia, ce-
toacidose e o coma hiperosmolar não cetônico.1

O diabético precisa desenvolver determinadas 
competências que lhe permitam lidar no cotidiano com 
os sintomas e limitações decorrentes da doença. Para 
desenvolver essas competências, é necessário que os 
pacientes tenham o conhecimento correto acerca da sua 
doença e do tratamento, assim como a possibilidade de 
resolver os problemas para alcançar um comportamento 
saudável.2 Devido às suas complicações e predisposição 
a outras doenças é importante que os indivíduos por-
tadores de diabetes conheçam e dominem os conceitos 
e habilidades necessárias para o tratamento em longo 
prazo. Tais conhecimentos incluem a fisiopatologia, os 
níveis glicêmicos desejados, o efeito da ação da insulina e 
do exercício físico, bem como a alimentação adequada.3 
O conhecimento dos diabéticos advém do convívio com 
a doença e a partir de informações adquiridas ao longo do 
seu tratamento nas visitas dos profissionais envolvidos no 
seu tratamento. Por esses motivos, existe a possibilidade 
de haver diferenças entre eles quanto aos conhecimentos 
adquiridos, de acordo com a vivência de cada um. 

Desta forma, as interpretações que os sujeitos atri-
buem à saúde fazem parte de uma série de concepções, 
valores e experiências que são compartilhadas pelas 
pessoas que participam de uma mesma cultura.4

Diante do exposto a importância deste estudo se deve 
em relatar o conhecimento do diabético sobre sua doença, 
seu tratamento, autocuidado, administração da medicação, a 
prática do exercício físico, as quais são fundamentais para 
um bom tratamento e melhoria da qualidade de vida dos 
portadores de diabetes. Além disso, abre um olhar sobre a 
criação de programas que visem à educação do diabético 
em todas as áreas, pois o tratamento é multifocal, é um 
conjunto de ações que trazem benefícios ao indivíduo.

Sendo assim, o objetivo deste estudo foi analisar o 
conhecimento dos diabéticos tipo 2 sobre a doença e o 
seu tratamento.

MÉTODOS

O presente estudo foi classificado como transver-
sal descritivo e exploratório de abordagem qualitativa. 

Dessa forma, da amostragem participaram 30 indivíduos, 
portadores de diabetes mellitus tipo 2, de ambos os se-
xos, participantes do DOCE VIDA - Programa de Exercício 
Físico Supervisionado para Diabéticos, da Escola Superior 
de Educação Física-ESEF/UPE. Os critérios de inclusão e 
exclusão da amostra foram “ter Diabetes Mellitus tipo 2 e 
“ter Diabetes Mellitus tipo 1”, respectivamente. Foi utili-
zado um questionário com perguntas fechadas e abertas 
para alcançar os objetivos desejados, contemplando 
questões acerca da dieta, exercício físico, medida da gli-
cemia no sangue, medicamentos e conhecimentos gerais 
sobre diabetes (questionário adaptado).5 O pesquisador 
entrou em contato com os diabéticos que apresentavam uma 
frequência superior a 70% (a partir da ata de frequência do 
Doce Vida), durante os dias do programa (segundas, quartas 
e sextas), convidando para participarem da pesquisa. Ao 
aceitar voluntariamente, assinaram o Termo de Consenti-
mento Livre e Esclarecido. Vale ressaltar que o questioná-
rio foi aplicado pelo próprio pesquisador e monitores do 
projeto (que passaram antes por um treinamento de co-
mo aplicar os questionários), após o término das sessões 
de treinamento. Foram coletadas através do questionário 
dados sociodemográficos, dados sobre a rotina do grupo 
estudados e suas atividades diárias e de lazer, além de 
questões sobre diabetes mellitus, cuidados com os pés e 
as possibilidades de tratamento da doença.

O programa de exercício físico é realizado na ESEF/
UPE, sob a supervisão de professores e acadêmicos de 
Educação Física. As sessões são realizadas no período 
matutino, no ginásio e no Laboratório de Biodinâmica. A 
aplicação dos questionários foi realizada após a sessão 
do exercício físico no ginásio da ESEF/UPE.

Foi utilizado o aplicativo Excel da Microsoft Office 2007 
para a tabulação dos dados. A análise estatística foi descritiva 
com medida de frequência relativa e a frequência absoluta. 

Este estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética e 
Pesquisa da Universidade de Pernambuco (CEP/UPE: 
007/09) e faz parte de um estudo maior realizado den-
tro da Universidade de Pernambuco. O pesquisador 
se comprometeu a manter o anonimato das identi-
dades de todos os sujeitos estudados, garantindo a 
privacidade dos mesmos. Os resultados apenas serão 
divulgados quando respeitados os aspectos éticos 
e as implicações legais de acordo com a resolução 
n.°466/2012 que aprova as diretrizes e normas da pes-
quisa envolvendo seres humanos.

RESULTADOS

Para uma melhor análise dos dados, todas as res-
postas foram consideradas, porém só os resultados mais 
relevantes foram analisados e tabulados no presente 
trabalho, referenciados em frequência relativa e abso-
luta. As perguntas sobre a alimentação, exercício físico, 
medicação e cuidado com os pés foram relacionadas aos 
últimos sete dias (última semana).

Os dados sociodemográficos da amostragem apresen-
tam-se dispostos, de forma sistemática e objetiva na tabela 1.
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As complicações da diabetes surgem a partir da 
negligência no manejo da mesma, como por exemplo, 
a alimentação. A relação entre uma má alimentação e o 
surgimento das complicações relacionadas ao diabetes 
é apresentada em estudos anteriores, que ressaltam a 
importância da terapia nutricional na prevenção e no 
retardo dessas complicações listadas na tabela 2. Integra 
um conjunto de medidas de autocuidado e educação em 
saúde, melhorando sua qualidade de vida. O consumo de 
alimentos ricos em gordura e carboidratos, na amostra, 
se relaciona com a grande quantidade de complicações 
acometidas pelos diabéticos, como também de uma 
avaliação de saúde regular por parte deles. 

Os dados gerais sobre a prática de exercícios físicos 
e medicação apresentam-se dispostos, na tabela 3.

Os dados gerais sobre a doença e alimentação 
apresentam-se dispostos na tabela 2.

Tabela 1. Motivo de alta ou evolução por internação por DM.

Gênero

Faixa etária

Estado civil

Nível de

escolaridade

Ocupação

Renda familiar

Características

Feminino

Masculino

< 40 anos 

50-60 anos

> 60 anos

Solteiro

Casado

Viúvo

Divorciado

Primário

Ensino fundamental completo

Ensino fundamental incompleto

Ensino médio completo

Ensino médio incompleto

Ensino superior completo

Ensino superior incompleto

Aposentado

Autônomo

Dona de casa

Funcionário de setor privado

Até 01 salário mínimo

Até 02 salários mínimos

Até 03 salários mínimos

> 03 salários mínimos

N

23

07

02

06

22

06

14

07

03

01

01

08

14

-

04

-

14

06

08

02

08

10

07

05

%

73%

27%

24%

33%

43%

20%

46,6%

23,3%

10,1%

6,75%

6,75%

26,6%

46,6%

-

13,3%

-

46,6%

20%

26,6%

6,8%

26,6%

33,3%

23,3%

16,8%

Tabela 3. Dados sobre medicação e prática de exercício físico.

Atividade de lazer 

(além do Doce Vida)

Deslocamento 

diário (últimos 07 

dias da semana)

Tempo de trajeto

(Trajeto realizado 

por caminhada ou 

pedalada)

Tarefas domésticas

(últimos 07 dias)

Mudança de 

medicação

Adaptação alimentar

(antes do exercício)

Conhecimento 

sobre os benefícios 

dos exercícios

Realização da 

glicemia capilar

(últimos 07 dias)

Uso de medicação 

(últimos 07 dias)

Insulinodependentes

(43,3% da amostra 
(13 indivíduos)

Características

Prática extra

A pé

Ônibus

Carro/moto

10 min

10-29 min

30-59 min

60 min

Não praticaram tarefas 

domésticas

Não realizaram modificação

Não realizaram adaptação 

alimentar

Conheciam os benefícios

Realizaram por 03 dias na 

semana

Usa a medicação os 07 dias 

da semana

Aplicação nos 07 dias da semana

Não aplicaram na última 
semana

N

07

08

20

02

03

09

08

10

13

26

24

22

12

29

12

01

%

27%

27%

67%

7%

10%

30%

27%

33%

43%

86,6%

80%

73,3%

40%

97%

92%

8%

Tabela 2. Dados sobre doença, tempo de diagnóstico e alimentação.

Tempo de 

diagnóstico

Complicações 

crônicas

Estado de 

saúde atual

Alimentação 

saudável

(dias da semana)

Consumo de 

frutas e vegetais

Alimentos 

gordurosos 

e ricos em 

carboidratos

Características

01-05 anos

06-10 anos

11-15 anos

16-20 anos

> 20 anos

Retinopatia

Neuropatia periférica

Complicações cardiovasculares

Neuropatia autonômica

Hipertensão

Dislipidemia

Bom

Regular

Alimentação correta 07 dias por 

semana

Consumo – 07 dias por semana

(Ricos em gordura – 07 dias por 

semana)

(Carboidratos – 07 dias por 

semana)

N

13

03

04

07

03

02

05

03

02

16

06

12

16

14

19

07

14

%

43%

10%

13%

23%

10%

6%

14%

8%

6%

46%

17%

40%

53,3%

47%

63%

23%

47%

Os dados gerais sobre os cuidados com os pés 
apresentam-se dispostos na tabela 4.

Tabela 4. Dados sobre cuidado com os pés.

Verificação dos pés 

(últimos 07 dias)

Revista dos sapatos 

(últimos 07 dias)

Lavagem dos pés 

(últimos 07 dias)

Secagem dos pés 

(últimos 07 dias)

Características

Verificação nos 07 dias na 

semana

Realização da revista

Lavagem dos pés

Secagem os pés

N

22

15

30

24

%

73%

50%

100%

80%
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Essa carência de informações básicas sobre a do-
ença pode repercutir nas complicações crônicas do dia-
betes, visto que 76,6% da amostra apresenta ao menos 
uma complicação (retinopatia, nefropatia, pé diabético, 
neuropatia autonômica, complicações cardiovasculares, 
hipertensão, dislipidemia, entre outras). Podendo com-
preender que a falta de conhecimento de muitos diabéti-
cos, causa um problema no transcorrer do tratamento da 
doença, onde os simples cuidados realizados de maneira 
errônea e precária poderão desencadear complicações 
crônicas e seu agravamento como a hipertensão. Nesse 
contexto, a hipertensão é um quadro comum em pacien-
tes diabéticos, e que aumenta o risco de morte cardíaca, 
contudo se bem controlada pode diminuir os riscos de 
insuficiência cardíaca.10

Quando analisado a percepção do estado de saúde 
atual, a maioria (53,3%) respondeu ter uma saúde regular 
corroborando com o um estudo realizado em 2008, onde 
o mesmo mostrou que 53,3% dos diabéticos afirmaram 
ter uma saúde regular.11 O presente estudo não apresen-
tou o mesmo resultado de outra pesquisa elaborada em 
2010, onde 59,7% consideraram ter um estado de saúde 
atual bom.7 Uma possível hipótese seria que a amostra 
deste último estudo, não relatou as complicações de-
correntes da doença como problemas de visão, renais, 
circulatórios e outros, as quais poderiam comprometer 
mais a avaliação do estado de saúde.

Uma parte importante do tratamento básico do 
paciente diabético é uma alimentação adequada, sendo 
assim, foi questionado se seguiram um plano de ali-
mentação saudável nos últimos sete dias, 47% relataram 
seguir os sete dias da semana. Apesar da constatação 
de uma boa porcentagem dos diabéticos em relação ao 
plano de alimentação saudável, isso não é constatado na 
grande maioria, na coleta das glicemias de jejum e/ou 
capilar e hemoglobina glicada, podendo ser explicado 
por uma suposta omissão, educação errônea acerca do 
entendimento do que seria uma dieta saudável, além do 
mais que as mudanças nos hábitos de vida do paciente 
diabético é bastante lento e difícil. Particularmente no 
que se refere à alimentação, os hábitos alimentares es-
tão relacionados pelo menos a três fatores complexos: 
culturais, que são transmitidos de geração a geração ou 
por instituições sociais; econômicos, referentes ao custo 
e à disponibilidade de alimentos e, por fim, aos sociais, 
relacionados à aceitação ou rejeição de determinados 
padrões alimentares. Outros fatores também influenciam 
o indivíduo a adotar muitas vezes padrões inapropriados 
de comportamentos, tais como aversão a certos alimen-
tos, crenças relacionadas a supostas ações nocivas e tabus 
ou proibições ao uso e consumo de certos produtos.12

Esse tipo de comportamento alimentar está relacio-
nado tanto a aspectos técnicos e objetivos (o que, quanto 
e onde se come), como também a aspectos socioculturais 
e psicológicos.13

É consenso que o controle adequado do diabetes 
não pode ser atingido sem um planejamento alimentar.14 
A dieta para o indivíduo com diabetes mellitus objetiva 
contribuir para a normalização da glicemia, atingir e 

Os dados gerais sobre diabetes apresentam-se 
dispostos na tabela 5.

Tabela 5. Dados sobre o conhecimento dos sujeitos 
em relação a doença.

Definição de diabetes (Noção 
sobre a definição de diabetes)

Hipoglicemia e Hiperglicemia 
(Conhecimento pessoal sobre 
estado de hipoglicemia e/ou 
hiperglicemia)

Complicações crônicas 
(Conhecimento sobre as com-
plicações crônicas (retinopatia 
diabética, nefropatia diabética, 
neuropatia autonômica e com-
plicações cardiovasculares)

Características

Sim

Regular

Não

Sim

Não

Hipo sim / hiper não

Sim

Não

Algumas

N

07

16

07

11

16

03

03

20

07

%

23,3%

53,4%

23,3%

37%

53%

10%

10%

67%

23%

DISCUSSÃO

Com o objetivo de verificar o nível de percepção 
de diabéticos tipo 2 sobre a doença e o tratamento, fo-
ram analisadas as características sociodemográficas, os 
dados gerais sobre a doença, os aspectos relacionados à 
alimentação, medicação, exercício físico, conhecimentos 
sobre diabetes e cuidado com os pés.

Sobre os dados sociodemográficos , o nível de es-
colaridade em um estudo realizado por Glasgow (2006) 
identificou que 58,5% dos entrevistados que não possuí-
am mais de oito anos de estudo, não corroborando com a 
presente pesquisa, pois 46,6% dos diabéticos possuíam o 
ensino médio completo, porém esse nível de escolarida-
de com significância, não está nesta amostra relacionado 
com o entendimento das ações em relação ao tratamen-
to, sendo assim, torna-se necessário trabalhar mais com 
a informação repassada, criar métodos práticos para que 
os diabéticos decodifiquem melhor essas informações.6

A renda mensal dos diabéticos entrevistados teve 
uma variação maior de um salário mínimo a três salários 
mínimos, o qual mostrou uma prevalência de indivíduos 
com uma renda mensal de menos 2,5 salários mínimos.7

Na parte dos dados gerais sobre a doença, sobre 
o tempo de diagnóstico, a média foi de 11,3 anos, onde 
as maiores porcentagens foram na faixa de 1 à 5 anos 
(43%), resultado que corrobora com um estudo realizado 
em 2011, o qual mostrou que o tempo de diagnóstico 
que prevaleceu em meio a pesquisa foi de menos de 5 
anos.8 Outro estudo elaborado em 2008 também obteve 
resultados semelhantes, obtendo como média de tempo 
de diagnóstico, um período de 10,2 anos.9

Apesar dos diabéticos do presente estudo convi-
verem mais de uma década com o diabetes, o conhe-
cimento acerca da doença e o tratamento é bastante 
insatisfatório. A informação necessária sobre o diabetes, 
quando diagnosticado, ainda é falha e não é suficiente, 
devendo ser constante durante todo o tratamento e não 
apenas pontual nas consultas de rotina para uma melhor 
absorção de medidas e ações corretivas na convivência 
com a doença.
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e mortalidade por todas outras causas. 
Em relação à medicação, a maioria não modifica 

nos dias da prática do exercício físico. Dessa forma, o 
ajuste é necessário, pois alguns antidiabéticos orais como 
a glibenclamida, glimepirida, a glipizida ou a gliclazida 
podem necessitar de redução da dose, porque são hipo-
glicemiantes orais. No entanto a metformina, a rosiglita-
zona e a pioglitazona podem ser mantidas sem alteração 
da dose porque agem na resistência à insulina.23

Para os diabéticos que aplicam insulina, o exercício 
físico não substitui a insulina, sendo encarado como uma 
medida de apoio e não como um objetivo terapêutico 
por si só. Em estudo realizado em 2009, observa-se que 
41,3% da amostra faziam tratamento com a insulina e 
30,4% utilizavam a terapia combinada com antidiabéticos 
orais e insulina.24

A maioria desta amostra relatou que não realiza-
vam alguma adaptação alimentar antes do exercício 
físico. Os diabéticos necessitam de uma mudança na 
alimentação nos dias do exercício físico para que não 
saiam do mesmo com hiperglicemia ou hipoglicemia e 
sim, consigam realizá-lo e garantir segurança e benefí-
cios da sua prática. Se o diabético sair do exercício físico 
com hipoglicemia ou até mesmo durante a sua prática, os 
alimentos que possuem carboidrato com um alto índice 
de gordura, possuem um tempo de absorção bem mais 
lento quando comparados com o que possuem um nível 
de gordura menor, o que não seria eficiente para recupe-
rar uma hipoglicemia antes de começar o exercício físico.

Para o diabético a ingestão de uma quantidade de 
proteína, junto com o carboidrato, depois do exercício 
físico pode impedir quedas rápidas no açúcar sanguíneo, 
porém a ingestão da proteína não é recomendada ime-
diatamente antes do exercício porque seu metabolismo 
é muito mais lento do que o carboidrato.25

Sobre o conhecimento dos diabéticos acerca dos 
benefícios do exercício físico, a maioria relatou esse co-
nhecimento, mostrando que além do comprometimento 
de melhorar a qualidade de vida dos diabéticos, o Projeto 
Doce Vida se preocupa com a construção da educação 
dos mesmos sobre sua doença, capacitando o diabético 
para que ele aprenda a controlar as complicações ad-
vindas das doenças e proporcionando um estilo de vida 
mais saudável, mas não sendo totalmente eficaz visto 
que é necessário um plano educacional multidisciplinar 
para que a construção das medidas e ações corretivas 
seja concreta no manejo do diabético com sua doença.

O tratamento do paciente diabético tem como base 
a tríade de alimentação adequada, exercícios físicos e 
insulina ou antidiabéticos orais. Mas essa tríade é falha 
se não houver um apoio psicológico e a educação do 
paciente diabético, no sentindo de compreender melhor 
a doença, a fim de realizar o tratamento de forma con-
creta, visto que a diabetes é um doença crônica e por isso 
necessita também de um tratamento crônico.25 Segundo 
estudos realizados em 2009 e 2010, ficou comprovada a 
eficácia de um programa bem estruturado de exercício fí-
sico como uma das partes fundamentais para diminuição 
dos fatores de risco associados ao diabetes.26

manter o peso corpóreo adequado, diminuir os fatores 
de risco cardiovasculares e prevenir as complicações 
agudas e crônicas da doença.15

Apesar do consumo de frutas, vegetais e carboi-
dratos ser realizado de maneira correta, na maioria da 
amostra, o consumo de alimentos rico em gordura foi 
realizada de maneira errônea, visto que dos 30 entrevis-
tados, 23% consumiram durante os 07 dias da semana e 
27% ao menos 03 dias.

Organizações de saúde preconizam que a associa-
ção entre a dieta e doenças crônicas potencializa o efeito 
protetor da alimentação saudável, combinando frutas e 
verduras, além dos cereais integrais, por outro lado quando 
ocorre o consumo de alimentos com alto teor de gordura 
e açúcares, o risco de doenças cardiovasculares é maior.16

A prática do exercício físico regular é fundamental 
no tratamento da diabetes. O sedentarismo é um fator 
de risco para a obesidade tão importante quanto o 
consumo de dieta inadequada, e possui uma relação di-
reta e positiva com o aumento da incidência do diabetes 
mellitus do tipo 2 em adultos, independentemente do 
Índice de Massa Corporal (IMC), ou de história familiar 
de diabetes mellitus, sendo assim o papel do exercício 
físico como umas das principais estratégias/meio para o 
tratamento dessa doença é fundamental.17,18

Entre os fatores que podem influenciar a resposta 
ao exercício físico, estão os determinantes genéticos, 
diferenças na idade, biotipo, aptidão física, duração e 
modalidade do exercício físico.19 Um estudo realizado em 
1985 já demonstrou que o efeito do exercício físico sobre o 
controle da glicemia pode ser efêmero, obtendo-se queda 
da glicemia pós-exercício físico e seu retorno rápido aos 
níveis pré-exercício físico com a suspensão do exercício.20

Por se tratar de um grupo de diabéticos participan-
tes de um programa de exercício físico supervisionado, 
a prática do exercício físico é realizada por todos, mas, 
no entanto, quando questionados sobre a prática do 
exercício físico no lazer, fora do projeto, 27% dos diabé-
ticos disseram realizar essa prática. Esse resultado corro-
bora apenas com um estudo realizado em 2011, o qual 
mostra que um quinto dos entrevistados praticava pelo 
menos uma vez o exercício físico como prática do lazer 
(caminhada).21 Outro estudo efetuado em 2009 obteve 
resultados diferentes do presente estudo, onde se en-
controu uma inatividade física superior a 54%, essa falta 
de aderência está relacionada de maneira proporcional 
ao aumento da idade e do menor nível de escolaridade e 
condições socioeconômicas.19

Em relação ao deslocamento do dia a dia, 67% se 
deslocam por meio de ônibus e 27% a pé. Para os diabé-
ticos que se deslocam a pé o tempo de trajeto maior foi 
de 60 minutos ou mais com 33%. Um estudo realizado 
em 2009 verificou que o índice de deslocamento ativos 
dos sujeitos das pesquisas foi inferior a 10%, resultado 
que não corroborou com o presente estudo.22 As ativi-
dades físicas realizadas no contexto dos deslocamentos 
no dia a dia são importantes na busca de menor aco-
metimento das complicações crônicas da diabetes como 
também doença coronariana, acidente vascular cerebral 
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Apesar de conviverem a mais de 11 anos com a doença, a 
maioria dos entrevistados não possui um conhecimento 
necessário acerca da doença, sendo esse conhecimento 
necessário para elevar o nível de participação no pro-
cesso de tratamento da doença, aumentar o autocuidado, 
melhorar o controle metabólico, evitando ou retardando o 
desenvolvimento das complicações crônicas da diabetes. 

Ainda sobre o conhecimento da doença, a maioria 
dos diabéticos não sabia reconhecer quando estava em 
estado de hipoglicemia ou hiperglicemia e poucos rela-
taram que sabiam reconhecer. O reconhecimento é bas-
tante importante para que os diabéticos possam evitar 
piores complicações, solicitando de maneira rápida ajuda 
ou tomando as medidas corretivas para sair do estado de 
hipoglicemia e hiperglicemia.  Está mais do que evidente 
que, a educação do paciente diabético é parte funda-
mental para o tratamento, associado a inúmeros benefí-
cios como à melhora da qualidade de vida, redução das 
hipoglicemias e hiperglicemias, e melhor aceitação da 
doença. Apesar de o Projeto Doce Vida desenvolver uma 
educação acerca do tratamento da diabetes, necessita-se 
de um apoio e um cuidado multidisciplinar rotineiro para 
que esse conhecimento realmente seja alcançado por 
uma grande maioria e que esses ensinamentos sejam 
captados e concretizados no dia a dia.

Após a análise dos resultados, verificou-se que o 
nível de conhecimento dos diabéticos tipo 2, é insatisfa-
tório, visto que existem falhas nos hábitos alimentares, 
na educação acerca da doença e cuidado com os pés. O 
conhecimento acerca do exercício foi satisfatório para a 
população analisada, mas necessitando de pilares para 
a construção do conhecimento completo acerca do dia-
betes, visto que a dieta aliada ao exercício físico devem 
ser, segundo diretrizes específicas, a primeira conduta 
visando o tratamento do diabetes tipo 2.1

Mesmo a amostra sendo formado por diabéticos de 
um grupo de exercício físico, o conhecimento geral acerca 
dos hábitos alimentares, educação, cuidado com os pés, 
foi falho, sendo necessário um programa multidisciplinar 
com informações de rotina durante a convivência com a 
doença, um melhor planejamento e reestruturação dos 
serviços oferecidos fora do projeto para um melhor e 
completo atendimento ao paciente diabético.

Desta forma, fazem-se necessários cursos de edu-
cação em diabetes de uma forma continuada para que os 
diabéticos possam captar ao máximo as medidas e ações 
corretivas da convivência com sua doença.
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Justificativa e Objetivos: Embora os estudos de caso-controle tenham inúmeras vantagens, eles são vulne-
ráveis a vieses que podem mascarar os verdadeiros resultados do estudo e, portanto, devem ser interpretados 
com cautela. O objetivo deste artigo é realizar criticamente esta abordagem, através de uma revisão da lite-
ratura, os erros que podem afetar este tipo de desenho de estudo e as possíveis estratégias para superar 
esses erros. Resultados e Discussão: Os erros mais conhecidos, presentes no delineamento de estudos 
caso-controle, foram os relacionados com a seleção e medição. Conclusão: No entanto, embora este tipo 
de estudo esteja sujeito a possíveis erros, as medidas preventivas postas em prática durante o planeja-
mento de estudos caso-controle e até mesmo durante e após a sua execução podem ajudar a garantir o rigor 
científico. Esta revisão da literatura pode servir como um instrumento importante para o desenvolvimento e 
interpretação de estudos de caso-controle.

Background and Objectives: Although case-control studies have many advantages, they are vulnerable to 
biases that can mask the true results of the study and, therefore, should be interpreted with caution. The aim 
of this article is to critically perform an assessment, through a literature review, of the errors that can affect 
this type of study design and possible strategies to overcome these errors. Results and Discussion: The best 
known errors found in the case-control study design are those related to selection and measurements. Con-
clusion: However, although this type of study is subject to possible errors, preventive measures implemented 
during the planning of case-control studies and even during and after their employment can help ensure 
scientific rigor. This literature review can be used as an important tool for the development and interpretation 
of case-control studies.
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INTRODUCTION

Epidemiologic research seeks to build knowledge, 
yet to obtain valid and precise results in epidemiologic 
studies requires thought full choices and planning in all 
methodological phases. Defining the study’s design is a 
crucial step in maintaining the necessary methodological 
rigor. The case-control study design has been gaining 
popularity in public health, but itas with any study de-
signs vulnerable to certain biases that must be planned 
or accounted for by researchers.

Janet Lane-Claypon created this study design in a 
pioneering 1926 study on breast cancer. Yet the design 
was not popular or widely accepted until after 1950, when 
four case-control studies about tobacco and lung cancer 
were published. Those landmark studies, which identified 
tobacco as a risk factor in lung cancer, were convincing 
and very influential. While the case-control study design 
has since been modified and improved upon, those stud-
ies laid the foundation for the rise in popularity of the 
case-control study.¹

Case-control studies are observational epidemi-
ological studies that are longitudinal, retrospective, 
and analytic. They were created to investigate etiologic 
associations in diseases of low incidence, or those with 
a prolonged latency period. The defining feature of this 
design is that it compares a group of people who have 
a defined disease, and a group of those who do not, 
and assesses the frequency of past exposure to the risk 
factors of interest.2,3

In this type of study, those people who have the 
disease or attribute of interest to the study are consid-
ered the case group. This case group is compared to a 
group of people who do not have the disease or attri-
bute of interest, considered the control group.4 Song et 
al. (2010) point out that in comparison to cohort studies, 
case-control studies are quick, relatively inexpensive, 
and demand comparatively fewer participants. They also 
allow investigators to evaluate multiple exposures and 
diverse risk factors within the same study.5

 However, in choosing a study design, the risks 
as well as the benefits should be considered. Although 
case-control studies present numerous advantages, they 
also have an increased vulnerability to certain types of 
bias.³ This article reviews the literature to critically assess 
the biases that affect this type of study design, as well as 
present possible methods of overcoming or minimizing 
these biases to assist researchers who choose this type 
of epidemiologic study design.

METHODS

To achieve this objective, a bibliographic search was 
performed in PubMed, Scielo, and Google Scholar about 
bias in case control studies, as well as bias in epidemi-
ologic studies. We searched in relevant Epidemiology 
textbooks as well. We did not restrict the search by year. 
This search was conducted from April to July 2015.

RESULTS E DISCUSSION

ERRORS IN EPIDEMIOLOGIC STUDIES
The field of epidemiology has sought to unders-

tand the factors that may interfere in testing hypotheses, 
among them errors that can mask the true results of a 
study. Before presenting the errors commonly found 
in case-control studies, a basic understanding of the 
concepts and types of known error such as random and 
systematic errors is necessary.

Random error occurs when the value measured in 
the sample diverges, randomly, from the true value of 
the population. Random error can occur in any study 
design, and is not particular to case-control studies. 
Using a larger sample size reduces random error, and 
this type of error can be estimated by statistical tests. 
The second type of error, known as systematic error or 
bias, is defined as any process, in any stage of research, 
in which incorrect methodology over the course of the 
investigation distorts the result.6-8

Since bias includes any and all distortion during the 
process of investigation, it can occur in any kind of study 
design. However, there are certain kinds of bias to which 
case-control studies are vulnerable. The types of bias can 
be classified in the following categories: selection bias, 
information bias, and confounding.9These categories will 
be explored in the present article in the context of the 
case-control study, along with possible strategies resear-
chers can use to overcome them. 

THE BIASES OF CASE-CONTROL STUDIES
Case-control studies begin with the effect (disease) 

in order to investigate the cause (exposure). This struc-
ture confers both the strengths and the weaknesses of 
this design. On the other hand, case-control studies may 
besubject to certain biases.10

SELECTION BIAS
Selection bias occurs when the procedures that 

were used to select the participants, and/or factors that 
influenced participation in the study distort the results.8 

Bayona & Olsen (2004) state that this occurs because the 
structure of the sample is sufficiently different from the 
target population the sampling strategy did not result in a 
sample that mirrors the structure of the target population.¹¹

In case-control studies, this selection bias can occur 
when the controls are not representative of the base 
population that produced the cases. The controls should 
not be selected depending on their level of exposure, but 
rather should represent the distribution of the exposure 
in the base population.8

Within the umbrella of selection bias, there are 
other specific kinds of bias to which case-control stu-
dies are vulnerable. Participation or response bias (also 
called non-response or self-selection bias) occurs when 
those who consent to participate in the study (and thus 

BIAS IN CASE-CONTROL STUDIES: CAN IT BE AVOIDED?
Fernanda de Oliveira Souza, Samilly Silva Miranda, Alessandra Laís Pinho Valente, Jenny Rose Smolen,Tânia Maria de Araújo. 



R Epidemiol Control Infec, Santa Cruz do Sul, 6(2):92-96, 2016. [ISSN 2238-3360]

Please cite this article in press as: SOUZA, Fernanda de Oliveira et al. Viés nos estudos de caso-controle: é possível evitar?. Revista de Epidemiologia e Controle 
de Infecção, Santa Cruz do Sul, v. 6, n. 2, abr. 2016. ISSN 2238-3360. Disponível em: <https://online.unisc.br/seer/index.php/epidemiologia/article/view/6370>. 
Acesso em: 10 jan. 2017. doi:http://dx.doi.org/10.17058/reci.v6i2.6370.

Páginas 03 de 05
não para fins de citação

exposure factors observed in a hospitalized population 
may be biased when compared to a community popula-
tion for which the results are referenced. This bias occurs 
because of the different probabilities of hospitalization, 
with differences both in relation to the disease itself and in 
relation to the factors of exposure, and even the possibility 
of the combination of diseases and exposure factors.14

If the population base that originated the case is 
unknown, the nature of the disease in question must be 
considered when defining a control for a hospital case. 
One possible method could be to define controls as 
those individuals who also entered the hospital with a 
disease of a similar severity to the case. Another way to 
minimize bias in the selection of controls would be to 
use more than one control group, although this does risk 
finding discrepant results.9

Another type of bias that can occur in this study de-
sign is the selection of prevalent cases instead of incident 
cases, known as Neyman’s bias or the incidence-prevalence 
bias. Prevalence is affected by the duration of the disease, 
which in turn is influenced by treatments and cures, as 
well as the mortality associated with the disease. For 
example, a case-control study could be carried out to 
study the relationship between cigar smoking and stroke, 
where all cases are interviewed within a month of having 
the stroke.If those who smoke cigars die more frequently, 
then the surviving cases will have a lower frequency of 
cigar smoking, thus decreasing the association between 
cigars and stroke.15 This bias can be avoided by favoring 
the selection of incident cases, and if this is not possible, 
authors should discuss Neyman’s bias as a limitation that 
could affect the association studied.

INFORMATION BIAS
Information bias refers to distortions in the effect 

estimates obtained in epidemiologic studies that are due 
to errors in measurement of the exposure or outcome 
of interest. Data can be collected in a variety of ways: 
in-person, by telephone, through mailed interviews, etc. 
No matter the method of data collection, it is absolutely 
essential to obtain accurate information as much for the 
cases as for the controls. By nature, case-control studies 
require that some individuals are selected because they 
present with the disease, and therefore case control studies 
are particularly influenced by information bias the fact that 
an individual has or does not have the disease being studied 
can affect accurately they recall information about the ex-
posure (or lack of exposure) to the factor of interest.9

All retrospective studies are susceptible to this 
memory bias, since by nature they depend on memory. 
Generally, cases tend to have a better recall than controls 
about the object of study, which could influence respon-
ses given to certain questions. Cases tend to better search 
their memories to identify what could have caused their 
disease; healthy controls do not have the same motivation.16

Considering that the capacity to remember infor-
mation may be different between the cases and the con-
trols, researchers should strategize how to avoid this bias. 
Oliveira and Parente (2010) suggest that the best form of 

respond to the survey) are different from those who 
refuse participation, compromising the representativity 
of the study. In general, those that participate in research 
studies have greater availability, better quality of life, are 
more concerned with their health, and take better care 
of their health. For a case-control study examining an ex-
posure such as soda consumption, this could mean that 
those who choose to participate as controls are healthier 
than the average person, and therefore drink less soda; 
in this case selection bias could lead to overestimation 
of the association between the exposure and disease.8,11

It is important to consider strategies to minimize 
selection bias in the planning stage of a study, before any 
recruitment or execution of data collection. One method 
of verifying the proper selection of controls is checking 
that if a control were to present the disease during the 
study, they could be a case. If a control could end up as a 
case, this implies an adequate control group.9,12 Another 
effective strategy, if used properly, is to match cases with 
controls. This is almost always accomplished by pairing 
of demographic or social characteristics, or even by place 
of residence. Matching should take into consideration the 
possible confounding variables this strategy controls for 
the association between the confounding variable(s) and 
the disease, making it possible to minimize the influence of 
confounders, and also improves the efficiency of the study.5

Although less frequent, selection bias can also occur 
in the selection of cases. This happens when the exposed 
cases have a greater possibility of being selected than 
the non-exposed cases (or vice versa). According to Rêgo 
(2010),the inclusion criteria to determine cases must be 
defined in a way that assures that all the true cases have 
an equal probability of entering into the group. This 
should also ensure that no false case is selected, there-
fore avoiding the possibility that false cases distort the 
estimate of the measure of association in the direction of 
the null hypothesis.²

Giannini et al. (2012), in their case-control study 
on voice disorders and stress in teachers, reduced pos-
sible selection bias by opting to draw from professors 
who lectured in the same schools to create the control 
group. This guaranteed the maximum similarity with 
the case group, with the same probability of exposure 
to physical, chemical, and biological risks in the school 
environment.13 These authors considered the limitations 
of case-control studies not only when trying to control 
bias, but also when clarifying to the reader that the main 
methodological difficulty they encountered was how to 
conceptualize and define what was considered a case. 
Although voice disorders are complicated to diagnose, 
the researchers recognized that a clear case definition is 
crucially important in case-control studies. Ideally, case 
controls studies should use highly sensitive and specific la-
boratory exams, complemented by clinical diagnosis. If that 
is not possible, surveys that have been previously validated 
and can clearly discern cases from non-casesmay be used.

Berkson Bias is another form of selection bias, one 
which applies to the use of hospital controls. It points out 
that the relative frequency of the diseases and etiologic 
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Goi et al. (2014), in analyzing whether case-control 
studies in psychiatry published in Brazilian journals ade-
quately described how they controlled for biases, obser-
ved that only 12.5% of the 16 studies assessed fulfilled 
this requirement. This shows how necessary it is for the 
researcher to choose a methodological design befitting 
the proposed objective while considering the existence 
of possible biases and the methods of controlling them, 
and present this information for the reader.17,18

minimizing memory bias in case-control studies is to use 
data that was collected in a systematic way before the 
development of the disease; for example, organized and 
complete medical records could be used.7

OBSERVER BIAS
Another bias to be considered is that of the ob-

server. This occurs when the way the observer obtains 
information differs if the individual is a case or a control, 
so that knowledge of the stage of disease or stage of 
exposure can influence the level of detail in the data col-
lection. Even if the interviewers are administering a stan-
dardized survey, if they emphasize questions differently 
or administer the survey differently for different groups 
of interviewees (cases vs. controls; by stage of disease 
or exposure) this systematic difference in data collection 
could bias the results.15

To control observer bias, it is important that obser-
vations be made under the same conditions in both the 
case and control groups. The strongest strategy to avoid 
observer bias is for the investigator to be blinded as to 
whether the subject has the disease or not (and therefore 
whether the subject is part of the case or control group) 
in order to avoid possible bias in the data collection. If 
blinding is not possible, this bias can be minimized by 
rigorously training the interviewers in a standardized 
manner so that all interviewers follow the same exact 
data collection process for cases and controls.

CONFOUNDING
Confounding is also a systematic error, but not due 

to any methodological error during the study. It is pre-
sent when there is a variable that is associated with the 
exposure and associated with the outcome, but is not di-
rectly in the causal pathway between the two. For exam-
ple, in a case-control study of smoking and lung cancer, 
men and women may have different rates of smoking. 
Therefore, gender could be considered a confounding 
factor, and if there are different proportions of men in 
the case group as compared to the control group it could 
affect the association the study finds between smoking 
and lung cancer. There are several different methods of 
minimizing confounding. 

According to Grimes and Schulz (2002), control 
for confounding can occur before or after fieldwork.16 

Strategies to reduce confounding include restricting the 
sample through inclusion/exclusion criteria, stratification, 
or pairing. However, the advantages and disadvantages 
of these strategies should be weighed. For example, whi-
le restricting the sample can avoid confounding, it can 
also limit external validityif the study on smoking and 
lung cancer was restricted to men, the results will only be 
generalizable to men.

Case-control studies are subject to numerous bia-
ses, but these biases can be controlled or minimized. It 
is essential for the researcher to be aware of the biases 
that can occur in a study, and above all, describe clearly 
the limitations and challenges as well as the mechanisms 
used to control them (Chart 1).

Chart 1. Summary of the principal biases encountered 
in case-control studies, and the principal strategies to 
overcome these biases.

Principal biases of

case-control studies

Selection

Bias in selection of 

controls

Bias in selection of cases

Berkson’s bias

Neyman’s bias

Measurement

Recall bias

Observer bias

Confounding

Strategies to account for these biases

Verify that the controls could also be 

selected as cases if they were to present 

with disease in study;

Pair cases with controls / use confoun-

ding variables to pair

Assure that all true cases have an equal 

probability of entering the group

Define controls by assessing if these 

individuals were admittedto the hospital 

with a disease of similar severity as the case

Count only incident cases, and if this 

is not possible describe the limitation 

of the use of prevalent cases for the 

outcome of interest

Use data that was collected in a systematic 

manner before the onset of disease

Select controls and assure that all 

observations will be performed in both 

groups under the same conditions. Train 

and standardize the procedures and 

behaviors of the observer.

Assure comparability between the 

groups of the study; Pair; Stratify

CONSIDERATIONS

Case-control studies are investigations that, as with 
any study design, present both advantages and disad-
vantages. The present article points out the principal 
disadvantages known in the literature, and the principal 
biases that commonly occur in this kind of study design. It 
should be observed that the biases most widely recogni-
zed in case-control studies are those related to selection 
and measurement bias. Although this study design has 
the possibility of errors, there are strategies which can be 
used in the planning of the study, as well as during and 
even after its execution to guarantee scientific rigor, abo-
ve all because case-control have a recognized scientific 
importance.
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Justificativa e Objetivos: A depressão é um problema de saúde pública que atinge cerca de 154 milhões de 
pessoas mundialmente, tendo sua incidência crescente nos últimos anos. Frente a esta problemática destaca-se o 
idoso neste contexto com um percentual de 15% de prevalência para algum sintoma depressivo, o que requer 
uma atenção especial e ações de prevenção e cuidado para tal população. Sendo assim, objetivou-se com-
preender acerca de depressão na terceira idade, o perfil e o processo de prevenção e tratamento dos sinais 
e sintomas, na literatura nacional e internacional. Método: Trata-se de uma revisão sistemática da literatura 
realizada nas bases de dados: Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS); Medical 
Literature Analysis and Retrievial System Online (MEDLINE) e Scientific Electronic Library Online (SCIELO). Foram 
considerados os estudos do tipo artigos, dissertações e teses em português, inglês ou espanhol, entre os anos 
de 2010 a 2015, utilizando os descritores: depressão, idoso e geriatria. Para a coleta de dados utilizou-se o 
instrumento de Ursi, que inclui a avaliação do título do estudo, principais resultados e conclusões. Resultados: 
Após busca nas bases de dados, encontraram-se 261 estudos, sendo que após aplicação dos critérios de 
inclusão, selecionou-se 44, ao implementar o instrumento supracitado, finalizou-se com 17. Os resultados 
evidenciaram o perfil dos idosos acometidos pela depressão, formas de tratamentos, chegada ao serviço de 
saúde e comorbidades associadas. A pesquisa também mostrou a importância do estímulo ao autocuidado, 
ativação e engajamento deste público e familiares em atividades educativas, treinamento profissional de saú-
de e ampliação do sistema como fatores importantes ao cuidado destes usuários. Conclusão: Os profissionais 
de saúde que lidam com o público idoso devem estar atentos aos sinais e sintomas da depressão, além de 
estarem constantemente capacitando-se para atender as demandas por meio de uma assistência eficaz e de 
qualidade, estimulando também métodos não farmacológicos de alívio dos sintomas, além de identificar o 
perfil destes idosos os quais as comorbidades associadas a depressão são mais comuns.

Background and Objectives: Depression is a public health problem that affects approximately 154 million 
people worldwide and its incidence has increased in recent years. Regarding this problem, elderly individuals 
show a percentage of 15% prevalence for some depressive symptoms, which requires special attention and 
prevention and care actions for this population. Thus, this study aimed to understand about depression in the 
elderly, the profile and the process of prevention and treatment of signs and symptoms in national and inter-
national literature. Method: This is a systematic review of the literature carried out in the following databases: 
Latin American and Caribbean Health Sciences (LILACS); Medical Literature Analysis and Retrieval System Onli-
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INTRODUÇÃO

Atualmente, destaca-se o aumento do quantitativo 
de pessoas com 65 anos ou mais nos países em desen-
volvimento. No Brasil, a representatividade desta faixa 
etária é de 14,5 milhões de pessoas, correspondendo a 
8,6% do total da população do país, com projeção para 
9,7% em 2050.1

A população idosa apresenta maior vulnerabilidade 
para problemas de saúde e os transtornos do humor são 
frequentes entre estes indivíduos, com destaque para a 
depressão e os sintomas depressivos clinicamente signi-
ficativos.2 

É importante destacar a diferença de tristeza e de-
pressão, em que tristeza é um estado momentâneo que 
envolva sentimentos que levem a este fato, como perdas, 
desilusões, distúrbios dos mais variados e diversas outras 
formas, que muitas vezes é considerado saudável e bem 
avaliado pelos médicos. Porém, quando esses sintomas 
persistem e são acompanhados de apatia, indiferença, 
desesperança, apresentam-se sinais claros de depressão, 
o que é comum no público idoso, por muitas vezes, per-
derem a independência que tinham anteriormente.2,3 

A depressão é um problema de saúde pública, em 
que cerca de 154 milhões de pessoas são afetadas mun-
dialmente, e os idosos enquadram-se neste contexto 
com um percentual de 15% de prevalência para algum 
sintoma depressivo.3,4

A depressão caracteriza-se por alterações psicopa-
tológicas diversas que podem diferenciar-se em relação 
à sintomatologia, gravidade, curso e prognóstico. É ca-
racterizada pela presença de humor predominantemente 
depressivo e/ou irritável e diminuição da capacidade de 
sentir prazer ou alegria, podem estar seguidos de uma 
sensação subjetiva de cansaço e/ou fadiga, acompa-
nhados de alterações do sono e apetite, desinteresse, 
pessimismo, lentidão e ideias de fracasso. A Organização 
Mundial da Saúde (OMS) considera a depressão como 
a quarta causa específica de incapacitação social, com 
perspectivas de ser a segunda causa de incapacitação 
em países desenvolvidos e a primeira nos países em 
desenvolvimento aproximadamente no ano de 2020.4 

Diante deste contexto, a identificação da depressão 

em idosos é relevante na prática clínica, pois possibilita 
intervenções precoces e efetivas, além da prevenção 
baseada nos fatores de risco.  Portanto, conhecer as 
principais causas de depressão nesta faixa etária por 
meio de uma revisão da literatura pode contribuir para 
a detecção precoce dos casos de depressão geriátrica, 
além de subsidiar uma assistência à saúde de qualidade.

Portanto, o presente estudo objetivou compreen-
der acerca de depressão na terceira idade, o perfil e o 
processo de prevenção e tratamento dos sinais e sinto-
mas, nas literaturas nacionais e internacionais.

MÉTODO

Trata-se de uma revisão sistemática da literatura, a 
qual identifica, seleciona, coleta dados, analisa e avalia 
criticamente estudos sobre um determinado assunto, a 
partir de uma pergunta norteadora, que obedece a mé-
todos sistemáticos e explícitos. Esses agregam evidências 
de pesquisa para guiar a prática clínica, caracterizando-se 
como estratégia utilizada na investigação baseada em 
evidências.5 

Para se desenvolver esta proposta metodológica, 
seguiram-se as três etapas seguintes: 1) planejamento e 
formalização, 2) condução e execução e 3) sumarização. 
O rigor do método é necessário para que o produto final 
possa trazer contribuições relevantes tanto para a ciên-
cia, como para a prática clínica.6

A busca na literatura foi realizada nas seguintes 
bases de dados: Literatura Latino-Americana e do Caribe 
em Ciências da Saúde (LILACS), Medical Literature Analy-
sis and Retrieval System Online (MEDLINE) e Scientific 
Electronic Library Online (SCIELO) a fim de responder a 
seguinte questão norteadora: “O que a literatura nacional 
e internacional exemplifica sobre o processo de preven-
ção e tratamento da depressão em idosos?”. 

Para a coleta de dados utilizou-se o instrumento 
adaptado de Ursi (2005) que inclui (título do estudo, 
ano, principais resultados e conclusões), o qual define os 
dados a serem extraídos e analisados com o objetivo de 
organizar e categorizar as informações de forma precisa.7 

A pesquisa obedeceu aos critérios de inclusão a) 
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ne (MEDLINE) and Scientific Electronic Library Online (SciELO). Studies considered for the review were: scientific 
articles, dissertations and theses in English, Portuguese or Spanish, published between 2010 and 2015, using 
the key words: depression, elderly and geriatrics. Data collection was carried out using Ursi tool, which includes 
the evaluation of the study title, main results and conclusions. Results: After searching the databases, 261 
studies were identified and, after applying the inclusion criteria, 44 of them were selected; after implementing 
the abovementioned tool, the final sample comprised 17 articles. The results showed the profile of the elderly 
affected by depression, types of treatment, arrival at the healthcare service and associated comorbidities. The 
study also showed the importance of encouraging self-care, encouragement and engagement of elderly in-
dividuals and family members into educational activities, training of health professionals and improvement of 
the health care system as important factors in the care of these individuals. Conclusion: Health professionals 
who deal with the elderly population should be aware of the signs and symptoms of depression, as well as 
receive continuing education to meet the demands through effective and high-quality care and encourage 
non-pharmacological methods of symptom relief and identify in the profile of these elderly individuals, which 
comorbidities associated with depression are the most common.
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na literatura ao tema em estudo.
As áreas temáticas observadas na investigação 

foram categorizadas como se segue:

Perfil de idosos depressivos
Em uma população de 120 idosos de um ambulató-

rio de geriatria, foi observado que a idade variava entre 
60 e 79 anos; 66% eram mulheres e 43% tinham entre 1 e 
4 anos de escolaridade formal.  63,33% dos indivíduos da 
amostra eram independentes em relação às atividades 
de vida diária e 31,67% nas atividades instrumentais de 
vida diária.  Déficit cognitivo foi registrado em 29% dos ido-
sos e 32% da amostra apresentava sintomas depressivos.8

Em estudo avaliando 60 idosos em uma comunidade 
chilena observou-se que a população de idosos estudada 
possui idade média de 67,82 anos, 53,3% eram mulheres; 
51,67% apresentaram depressão; 33,3% eram analfabe-
tos e 70%, eram casados. Ao comparar os resultados de 
grau de depressão, verificou-se que não houve diferença 
significativa entre depressão e sexo, nível educacional, 
idade e estado civil.9

Um estudo investigou a prevalência da depressão 
em 339 indivíduos de uma comunidade no México, evi-
denciando uma taxa de 52,5% entre os idosos investiga-
dos; com depressão estabelecida de 27,7% e depressão 
leve de 24%, 68% das mulheres e 32% homens tinham 
depressão.10 Em todas as faixas etárias a depressão foi 
apresentada. A história pessoal de depressão negativa 
72% depressão positiva 28% e; expectativas de vida ne-
gativa 32% e vida positiva 68% e desejo de morte ocorreu 
em 39% das pessoas estudadas.

Outro estudo com uma amostra de 102 idosos en-
controu idade variando de 60 a 91 anos e a média de 71,5 
anos, a maioria eram mulheres, casados e aposentados; 
38,2% eram hipertensos; 11,8% diabéticos; 20,6%, com 

artigos, dissertações ou teses b) estar disponível em 
texto completo (do tipo original, de revisão, relato de 
experiência, atualização ou estudo de caso) de forma 
gratuita c) estudos que abordavam a temática específica 
para a população idosa d) recorte temporal de 2010 a 
2015 e) estudos disponíveis nos idiomas português, 
inglês ou espanhol. Como critérios de exclusão, foram 
desconsiderados os textos que não respondiam a ques-
tão norteadora da pesquisa ou apresentaram duplicatas 
em mais de uma base de dados.

Foram empregados os Descritores em Ciências da 
Saúde (DeCS) “depressão”, “idoso”, “geriatria” e “sinais e 
sintomas”, determinados a partir da base de dados da 
BIREME que apresenta o vocabulário adequado contido 
nos artigos indexados. A busca integrada foi realizada 
unindo os descritores com o conectivo “AND”.

Conforme descrito na figura 1, foram encontrados 
261 estudos, sendo que após a primeira análise e ade-
quação ao objetivo da revisão, selecionou-se 44, após 
adequação ao método utilizado por Ursi, restaram-se 17 
estudos que serviram de apoio para a formulação da re-
visão. Após esta etapa, realizou-se a divisão dos artigos 
em tabela de acordo com seus resultados.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Diante dos achados, três (17,6%) dos artigos são do 
ano de 2010, oito (47,0%) artigos são do ano de 2011, três 
(17,6%) do ano de 2012 e três (17,6%) são do ano de 2013. 

Evidenciou-se que os artigos produzidos são pre-
dominantemente advindos de profissionais médicos 14 
(82,3%), sendo que três (17,6%) artigos não especificam 
a titulação de seus autores. Para organização desses 
estudos, os resultados foram categorizados no quadro 1, 
apresentados de forma descritiva e analisados com base 

Figura 1. Seleção dos artigos de pesquisa nas bases de dados.
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Principais resultados
Observou que os idosos com depressão maior obtiveram melhora expressiva da flexibilidade e 
do equilíbrio, assim como os não deprimidos, principalmente no grupo que realizou exercício 
aeróbio.
O nível de homocisteína foi positivamente associado com o processamento da linguagem e 
velocidade de processamento.
Verificou que 63,33% da amostra eram independentes em relação às atividades de vida diária e 
31,67% nas atividades instrumentais de vida diária. O déficit cognitivo foi registrado em 29% dos 
idosos e 32% da amostra apresentou sintomas depressivos.
Observou uma tendência a menor prevalência de sintomas depressivos em indivíduos com níveis mais 
altos de atividade física na amostra como um todo e entre os homens, mas não entre as mulheres. 
Ao comparar os resultados de grau de depressão, verificou que não houve diferença significativa 
entre depressão e sexo, nível educacional, idade e estado civil. 
52% dos idosos chegaram via Serviços Médicos de Emergência (SME). A idade média para aqueles 
que chegam via SME foi de 74 anos, 52% eram do sexo feminino, 81% branco. 15% dos pacientes 
do SME tinham depressão moderada ou superior, em comparação com 14% dos pacientes que 
chegam através de outros modos. 13% dos pacientes do SME tinham disfunção cognitiva, em 
comparação com 8% chegando através de outros modos.  
Não encontrou associações significativas entre a proteína FKBP5 e os resultados clínicos para a 
depressão geriátrica. 
Identificou três áreas estratégicas para melhorar o tratamento da depressão geriátrica na atenção 
primária: ativação e engajamento das pacientes e familiares, treinamento profissional de saúde, e 
ampliar o sistema.
Na depressão os processos inflamatórios são susceptíveis de desempenhar um papel etiológico. 
Ambos envelhecimento e depressão estão associadas com respostas imunes pronunciada e 
prolongada. As áreas do cérebro relacionadas ao processamento de humor, têm aumentado 
as respostas inflamatórias durante o envelhecimento. Além disso, a conectividade entre as 
estruturas de humor-regulação pode ser modulada por respostas inflamatórias. Depressão 
geriátrica exacerba a patologia dos problemas de saúde e comorbidades neurológicas. 
O resultado indica que o volume do hipocampo total inferior foi associado com depressão geriá-
trica mais elevados, mas não houve associação significativa entre o hipocampo N-acetylaspartate 
para rácios de creatina e depressão geriátrica. Estes efeitos foram consistentes após o controle 
de idade, escolaridade e gênero.
Os resultados revelaram que, em comparação com os controles, os indivíduos com depressão 
apresentam redução da conectividade funcional entre várias regiões do cerebelo e aumento da co-
nectividade funcional entre o cerebelo e o córtex motor. Nos investigados, a conectividade funcional 
alterada em pacientes deprimidos foi associado com a função cognitiva e gravidade da depressão.
Definiu um quadro conceitual das interações entre os eventos de fim de vida e o apoio social que 
impactam a depressão em idosos. Os resultados indicam que o quadro conceitual pode refletir 
uma evolução realista da prevalência de depressão. Na verdade, as simulações combinam as 
opiniões dos especialistas bem selecionados e um efeito de tratamento, mas não houve diferença 
significativa com o padrão empírico.
A prevalência de depressão foi de 52,5%; resultado da depressão estabelecida e leve, sendo o 
primeiro o mais alto com 27,7% e 24,8%, respectivamente. 68% de mulheres e 32% de homens 
tinham depressão. Em todas as faixas etárias a depressão foi apresentada. A história pessoal de 
depressão negativa (72%) e depressão positiva (28%) e; expectativas de vida negativa (32%) e 
vida positiva (68%) e desejo de morte ocorreu em 39% das pessoas estudadas.
O autocuidado, o apoio da família, a melhoria da dieta, exercícios físicos, e utilização do montante 
mínimo de drogas psicotrópicas, podem evitar a cronicidade de condições psiquiátricas comuns.
Avaliou 102 idosos com a idade variando de 60 a 91 anos e a média de 71,5 ± 6,7 anos. A maioria 
eram mulheres, casados e aposentados; 38,2% eram hipertensos; 11,8%, diabéticos; 20,6%, com 
hipertensão e diabetes; 40,2% procuraram atendimento por doença do sistema osteomuscular; 
34,3%, do aparelho circulatório e 14,7%, por doenças endócrinas. Observou-se associação significan-
te entre depressão e idade, sexo, raça e atividade física, refletindo na qualidade de vida dos idosos.
Os resultados mostraram que o programa proposto pode auxiliar na redução dos sintomas 
depressivos de pacientes com Alzheimer, mas não promoveu melhoras significativas na 
percepção da qualidade de vida destes pacientes e nem de seus cuidadores. Entretanto menores 
comprometimentos da percepção da qualidade de vida foram observados em pacientes e 
cuidadores que eram fisicamente ativos.
Foram entrevistados 102 idosos com idade variando de 60 a 91 anos com média de 71,5 ± 6,6 
anos. A maioria era do sexo feminino, casados, brancos, residentes em casa própria e aposenta-
dos. A qualidade de vida associou-se de forma significativa com o sexo feminino, ser divorciado e 
branco. Apresentou correlação negativa com idade avançada e sintomas depressivos.

Quadro 1. Artigos selecionados de acordo com o método apresentado.

13,7%. Observou-se associação significante entre de-
pressão e idade, sexo, raça e atividade física, refletindo 
na qualidade de vida dos idosos.11

Em um ambulatório de geriatria no interior do 

hipertensão e diabetes; 40,2% procuraram atendimento 
por doença do sistema osteomuscular; 34,3%, do apa-
relho circulatório e 14,7%, por doenças endócrinas. A 
prevalência de depressão foi de 50%, sendo grave em 
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Nordeste brasileiro foram entrevistados 102 idosos, com 
idade variando de 60 a 91 anos com média de 71,5. A 
maioria era do sexo feminino, casados, brancos, residen-
tes em casa própria e aposentados. A qualidade de vida 
associou-se de forma significativa com o sexo feminino, 
ser divorciado e branco. Apresentou correlação negativa 
com idade avançada e sintomas depressivos.12

Assim observa-se predominância de uma faixa 
etária compreendida entre 60-91 anos, e uma associação 
significante entre depressão e idade, sexo, raça e ativida-
de física, o que reflete na qualidade de vida dos idosos.8-12

Chegada ao serviço de saúde
Estudo com 1342 indivíduos com mais de 60 anos 

demostrou que 52% dos idosos depressivos chegam ao 
serviço de saúde pela emergência.13 Possuem idade mé-
dia de 74 anos, em sua maioria do sexo feminino e pre-
dominantemente da cor branca, entre estes, 15% tinham 
depressão moderada ou superior, em comparação com 
14% dos pacientes que chegam através de outros modos 
e 13% dos pacientes dos serviços de emergência tinham 
disfunção cognitiva, em comparação com 8% chegando 
através de outros modos.

Estes achados chamam a atenção para o elevado 
número de idosos depressivos que chegam aos serviços 
de saúde através da emergência, evidenciando a impor-
tância do acompanhamento e da assistência multiprofis-
sional de qualidade aos idosos, principalmente os que 
demonstram sintomas depressivos, a fim de se evitar 
complicações de seu quadro mental, tendo a atenção 
primária à saúde como fonte de promoção de saúde 
e prevenção de agravos. O estudo citado corrobora 
também com a premissa do hábito cultural por parte da 
população, a qual procura atendimento apenas na aten-
ção secundária, o que pode acarretar sérios danos no tra-
tamento de algumas comorbidades, pois o atendimento 
secundário é de caráter emergencial o que não garante a 
continuidade do atendimento e do tratamento.13

Comorbidades associadas à depressão
Idosos deprimidos devem ser examinados para 

doenças inflamatórias ou fatores de risco de inflamação, 
porém é prematuro utilizar agentes anti-inflamatórios 
no tratamento de depressão geriátrica. No entanto, o 
tratamento de condições patológicas do SNC podem 
ter benefícios de saúde em geral e deve fazer parte da 
prática clínica.14

A redução do volume do hipocampo total inferior 
pode representar um fator de risco ou uma consequência 
da depressão em adultos mais velhos, porém mais estu-
dos são necessários.15 

Indivíduos com depressão apresentam redução da 
conectividade funcional entre várias regiões do cerebelo 
e aumento da conectividade funcional entre o cerebelo e 
o córtex motor, assim a conectividade funcional alterada 
em pacientes deprimidos foi associado com a função 
cognitiva e gravidade da depressão, evidenciando que 
a conectividade funcional cerebelar-cerebral pode estar 
relacionada com a função cognitiva e com o processa-

mento de emoções em depressão geriátrica.16

Outro fator associado à depressão no idoso é a vio-
lência, tanto a física quanto a psicológica, muitas vezes 
infligida por familiares.17

Neste sentido, é de fundamental importância 
conhecer possíveis comorbidades que possam estar 
associadas a depressão, garantindo ao profissional de 
saúde um atendimento eficaz e de qualidade, prevenindo 
agravos e promovendo saúde.

Prevenção e tratamentos para a depressão
Artigo recente explana sobre a influência dos exer-

cícios físicos para a melhora da flexibilidade e equilíbrio 
em idosos depressivos.18 Corroborando com este estudo, 
Reichert et al, também explanam sobre os benefícios da 
atividade física, em que idosos que praticam atividades 
físicas, possuem uma tendência a menor prevalência de 
sintomas depressivos.9

Groppoet et al mostraram que o programa de 
atividade física proposto pode auxiliar na redução dos 
sintomas depressivos de pacientes com Alzheimer, mas 
não promoveu melhoras significativas na percepção da 
qualidade de vida destes pacientes e nem de seus cui-
dadores.19 Entretanto menores comprometimentos da 
percepção da qualidade de vida foram observados em 
pacientes e cuidadores que eram fisicamente ativos.

Neste sentido, podemos observar que a atividade 
física é um importante aliado no tratamento dos sin-
tomas depressivos, pois diminui o estresse e o risco de 
ansiedade, assim como é um relevante fator de melhora 
na qualidade de vida, porque além de retardar sintomas 
depressivos, diminui o risco cardiovascular que acomete 
essa faixa etária, proporcionando um bem estar físico e 
mental. Porém deve ficar claro que para se conseguir al-
cançar todos estes benefícios, o indivíduo deve realizar a 
atividade física no mínimo três vezes por semana, sempre 
com acompanhamento e orientação médica.20

Estudo de Alexopouloset et al demonstrou que a 
homocisteína pode ter uma associação  positiva com o 
processamento da linguagem e velocidade de processa-
mento em idosos depressivos.21 

Porém, os profissionais médicos deve atentar-se 
para os parâmetros gerais de saúde-doença dos pacien-
tes depressivos, de forma individual e integral, uma vez 
que a homocisteína está relacionada com o surgimento 
de doenças cardiovasculares como Acidente Vascular 
Cerebral (AVC), doença coronariana ou infarto cardíaco, 
devendo-se avaliar o risco benefício para sua prescri-
ção.21 Nessa perspectiva, outra pesquisa que relacionou a 
proteína FKBP5 com melhora nos resultados clínicos para 
a depressão geriátrica, porém não encontrou resultado 
significativo.22 

Apesar da realização de inúmeras pesquisas 
envolvendo essa temática, é importante evidenciar os 
resultados com os autores citados acima, uma vez que 
a comunidade científica precisa conhecer os achados de 
pesquisas que não obtiveram respostas significativas.

Pesquisadores identificaram três áreas estratégicas 
para melhorar o tratamento da depressão geriátrica na 
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estímulo ao autocuidado, ativação e engajamento das 
pacientes e familiares, treinamento profissional de saúde 
e ampliação do sistema como fatores importantes ao 
cuidado destes usuários. 

Dentre as limitações, destaca-se a baixa quantidade 
de estudos que trabalhem esta temática de forma mais 
específica, pois pesquisas que enfatizem a prevenção e 
o tratamento são primordiais para a construção de uma 
literatura rica sobre depressão na terceira idade.

Para tanto, é necessário que sejam realizados estu-
dos reais em populações que ainda se tem um alto índice 
de depressão em idosos, visto que a partir deste feito, 
novas metodologias serão trabalhadas nos demais meios 
de saúde pública.
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atenção primária, em que os profissionais de forma mul-
tiprofissional devem se envolver: ativação e engajamento 
das pacientes e familiares, treinamento profissional de 
saúde e ampliação do sistema.23

Esses autores corroboram com a definição de saú-
de pela Organização Mundial de Saúde, que define tal 
como um estado de bem estar físico, social e psicológico, 
uma vez que esta, não é só a ausência de doença, como 
também o equilíbrio dinâmico entre o organismo e seu 
ambiente, daí a importância do engajamento familiar 
e comunitário.24 Além destes fatores, um processo de 
atendimento eficaz, com profissionais capacitados e uma 
estrutura que suporte os requisitos mínimos que aten-
dam as necessidades dos usuários são de fundamental 
importância. 

Chiêm et al definiram um quadro conceitual das 
interações entre os eventos de fim de vida e apoio social 
que impactam sobre a depressão em idosos, em que este 
quadro reflete na prevalência de depressão.25,26

Outro estudo mostrou que o autocuidado, o apoio 
da família, a melhoria da dieta, exercícios físicos e uti-
lização do montante mínimo de drogas psicotrópicas, 
podem evitar a cronicidade de condições psiquiátricas 
comuns.27-29

CONCLUSÃO

A depressão é uma condição clínica de grande 
relevância em idosos, pois aumenta a morbimortalidade, 
impacta negativamente a capacidade funcional e a qua-
lidade de vida destes indivíduos. Deve ser investigada de 
maneira rotineira, pois é uma condição muito prevalente 
e tratável; a melhora dos sintomas e a remissão completa 
do quadro são possíveis e deve ser perseguida.

Ao analisar os resultados, constata-se um aumento 
significativo nos índices de depressão em idosos, visto 
que este público com o passar da vida, torna-se vulne-
rável a tais problemáticas. Quanto ao perfil dos idosos, 
constatou-se os que desenvolveram depressão, aqueles 
que possuem menor grau de escolaridade, mostrando 
também um alto índice de déficit cognitivo, associado 
aos sintomas depressivos.

Dentre os métodos de prevenção exemplificados, 
destaca-se a atividade física como um relevante fator 
para a tal feito, visto que em boa parte dos estudos, ido-
sos que não apresentam depressão, praticam atividades 
físicas regulares e diárias.  

Os profissionais de saúde que lidam com essa faixa 
etária devem estar atentos aos sinais e sintomas da de-
pressão, além de estarem constantemente capacitando-se 
para poder atender as demandas de uma assistência de 
qualidade e eficaz.

Quanto ao uso de formas de tratamento, observa-se 
o uso excessivo da terapia medicamentosa, voltando o 
olhar do profissional para a urgente implementação de 
métodos não farmacológicos, como terapias, uma vez 
que estes não produzem efeitos prejudiciais ao organis-
mo e desperta para atividades cognitivas de precisão.

O estudo também mostrou a importância do 
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CASE REPORT 

Multiple healthcare-associated infections in a
patient with Crohn’s disease: Case report
Múltiplas infecções relacionadas à assistência em saúde em 
paciente com doença de Crohn: Relato de caso

Jorge Bélem Oliveira Júnior,¹ Maria Anilda dos Santos Araújo,² Denise Maria Wanderlei Silva,3 Manoel Álvaro de 
Freitas Lins Neto,3 Fernanda Cristina de Albuquerque Maranhão3

¹Universidade Federal de Pernambuco, Recife, PE, Brasil.
²Centro Universitário Tiradentes, Maceió, AL, Brasil.
3Universidade Federal de Alagoas, Maceió, AL, Brasil.

Objetivos: Infecções relacionadas à assistência em saúde (IRAS) são a principal causa de morte em indivíduos 
hospitalizados no mundo, associada a doenças preexistentes e procedimentos invasivos. O presente estudo 
objetivou determinar IRAS em indivíduo imunossuprimido com doença de Crohn e o perfil de resistência anti-
microbiana dos micro-organismos isolados. Descrição do caso: Um homem de 33 anos de idade com doença 
de Crohn foi admitido em um hospital para enterostomia e colecistectomia, com febre e sangramento gastroin-
testinal. Infecções no trato urinário, na corrente sanguínea e associadas com cateter vascular foram avaliadas, 
coletando-se urina, sangue e secreções de cateteres, individualmente plaqueadas em meios específicos para 
identificação direta e antibiograma em VITEK® 2. Duas diferentes amostras de cateter vascular central (CVC) e 
hemocultura revelaram cepas de Staphylococcus aureus, com fenótipos de resistência a macrolídeos, lincosamídeos 
e estreptogramina B (MLS B) e meticilina (MRSA), e uma indicação de VISA (Vancomycin-intermediate S. aureus). 
Pseudomonas aeruginosa produtora de β-lactamase e P. luteola foram detectadas em pontas de cateteres 
(CVC) com diferentes padrões de resistência, enquanto Trichosporon asahii e Klebsiella pneumoniae (resistentes 
a ciprofloxacino/levofloxacino) foram isoladas de urina. Amicacina, meropenem, polimixina B, piperacilina/
tazobactam, ciprofloxacino, cefepime e anfotericina B foram administradas neste paciente. Conclusões: O 
paciente sobreviveu mesmo após infecções múltiplas com patógenos usualmente envolvidos em IRAS e mor-
talidade em hospitais brasileiros.

Objectives: Healthcare-associated infections (HAIs) are the leading cause of death in hospitalized individuals 
worldwide, associated to preexisting diseases and invasive procedures. This study aimed to determine HAIs in 
an immunosuppressed individual with Crohn’s disease and the antimicrobial resistance profile of the isolated 
microorganisms. Case description: A 33-year-old male individual with Crohn’s disease was admitted to a hos-
pital for enterostomy and cholecystectomy with fever and gastrointestinal bleeding. Infections in urinary tract, 
bloodstream and associated with vascular catheter were evaluated by collecting urine, blood and catheter 
secretions, individually plated on specific means for direct identification and antimicrobial sensitivity testing 
in VITEK® 2. Two different samples from the central venous catheter (CVC) and blood cultures disclosed the 
presence of Staphylococcus aureus with phenotypes of resistance to macrolides, lincosamides and streptogra-
min B (MLS B) and methicillin (MRSA), as well as an indication of VISA (vancomycin-intermediate S. aureus). 
Pseudomonas aeruginosa producing β-lactamase and P. luteola were detected in the tips of the catheters 
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INTRODUCTION

The incidence of healthcare-associated infections 
(HAIs) worldwide is high and it is associated with long-term 
hospitalization, invasive procedures and the indiscrimina-
te use of antimicrobials, contributing to increases in costs 
and mortality in hospitalized individuals.1 Staphylococcus 
aureus, Klebsiella pneumoniae, Escherichia coli, Acine-
tobacter baumannii and Pseudomonas aeruginosa are 
considered as the major pathogens involved in hospital 
infections.2,3 These agents are colonizers and the cause 
of opportunistic infections in wounds and bloodstream 
in Brazilian hospitals, becoming a challenge to health 
professionals.4

Individuals with Crohn’s disease (CD) have a chronic 
inflammation in bowel areas or subjacent organs, with 
development of ulcers, intestinal wall thickening and 
granulomas in the mucosa, progressing to bleeding, 
stenosis, intestinal perforation, fistulas and perianal abs-
cesses. The etiology is unknown and theories that have 
emerged involve bacterial infections, immunological and 
genetic factors, psychological and nutritional disorders, 
gastrointestinal allergy and environmental factors.5 The 
most common symptoms are abdominal pain, bowel 
obstruction and diarrhea, often prompting individuals 
affected to corrective surgeries and long hospitalization 
periods, which increases the risk of infections.5,6 The aim 
of this work was to evaluate and to describe an interes-
ting case of a patient with DC and multiple HAIs, when 
microorganisms were isolated in different clinical speci-
mens in a short period.

 
CASE REPORT

A 33-year-old male patient diagnosed with CD (ICD 
K50), confirmed earlier by computerized tomography 
scan of the lower abdomen and abdominal ultrasound, 
was submitted to laparotomy due to entero-cutaneous 
fistula. After five months, he returned to a university 
hospital in Maceió (Alagoas, Brazil) with complications to 
perform enterostomy and conventional cholecystecto-
my. Physical examinations confirmed postoperative fever 
and gastrointestinal bleeding, whereas laboratory inves-
tigations revealed iron deficiency anemia, intravascular 
coagulation and sepsis, leukocytosis and neutrophilia, 
leading the patient to the Intensive Care Unit (ICU) for 
six months in almost 1 year of hospitalization with use 
of central vascular catheter (CVC) and urethral catheter. 
Urine was plated on CLED, while blood and secretions 
of catheter tips in 5% sheep blood agar (24h at 35±1°C). 
Bacterial cultures were used for identification and sus-
ceptibility testing to antibiotics in automated system 

VITEK® 2 (bioMerieux). 
During the first month, two different samples of the 

catheter tip (CVC placed through right internal jugular 
vein; IJV) collected with a twelve-day difference and 
hemoculture revealed three strains of S. aureus resistant 
to macrolide-lincosamide-streptogramin B (MLS B) and 
oxacilin (Methicillin-resistant S. aureus; MRSA), with the 
VISA phenotype (Vancomycin-intermediate S. aureus) in 
one strain, based on VITEK® 2  results. In the first catheter 
tip sample from IJV with S. aureus, the Gram-negative 
bacterium (GNB) P. luteola was also isolated, with resis-
tance to amikacin, gentamicin, ciprofloxacin and aztre-
onam. In the following month, P. aeruginosa producer 
of beta-lactamases was also recovered from the other 
catheter tip sample, presenting high resistance against 
imipenem, meropenem, cefotaxime and aztreonam. The 
yeast T. asahii and the GNB K. pneumoniae were isolated 
from a unique urine sample. The bacterium presented 
resistance to ciprofloxacin and levofloxacin, but sus-
ceptibility to amikacin and meropenem, antimicrobials 
administered to this patient in addition to polymyxin 
B, tazocin, amphotericin B, cefepime and ciprofloxacin. 
Three months after the initial symptoms of sepsis, the 
patient had clinical recovery. The patient consented the 
use of the data in the report.

Most of the patients with Crohn’s disease are diag-
nosed with bacterial or parasitic process and therapeutic 
options for CD include corticosteroids, antibiotics, im-
munosuppressive agents and infliximab (a TNF inhibitor), 
which affects the immune system and increases the risk 
for serious or fatal infections.7

Central vascular catheter (CVC) is required for 
prolonged access to the vascular system, and represents 
a risk factor for bacteremia, and in our patient it was 
possible to isolate strains of S. aureus, P. aeruginosa 
and P. luteola from catheter tip samples. S. aureus is an 
important agent of opportunistic infection, causing 20% 
of bacteremia in Brazil and colonizing 30% of healthy 
individuals, and MRSA strains have a significant impact 
on mortality.2,8 Automated systems can be used for the 
detection of MRSA, but do not detect VRSA, VISA or 
h-VISA properly, total resistance, intermediary and hetero-
geneous, respectively.9 Therefore, an MRSA strain cannot 
be confirmed as VISA or h-VISA only through VITEK® 2.

The acquisition of P. aeruginosa in ICUs is associated 
to the exposure to invasive procedures. CVC and urinary 
catheter, in addition to prolonged stay in the ICU, con-
tribute to an increased risk of HAIs with multidrug-resis-
tant strains, including β-lactamases producers.3 However, 
P. luteola is a rare pathogen in humans despite being 
ubiquitous and reported in several unrelated diseases 
such as colon cancer, peritonitis and catheter-related 
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(CVC) with different resistance patterns, whereas Trichosporon asahii and Klebsiella pneumoniae (resistant to 
ciprofloxacin/levofloxacin) were isolated from urine samples. Amikacin, meropenem, polymyxin B, piperacillin 
/ tazobactam, ciprofloxacin, cefepime and amphotericin B were administered in this patient. Conclusions: 
The patient survived even after multiple infections with pathogens usually involved in HAIs and mortality in 
Brazilian hospitals.
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infection.10 Klebsiella sp. represents 18.7% of cases of 
nosocomial infection after Pseudomonas sp. (24.6%), and 
strains resistant to carbapenems make the treatment 
more difficult.4 However, in our work, the patient had K. 
pneumoniae sensitive to ertapenem and meropenem, 
but resistant to ampicillin, quinolones/fluoroquinolones 
and aminoglycosides.

Fungi can also generate recurrent complications in 
hospitals, and genera such as Aspergillus sp., Fusarium 
sp. and Penicillium sp. are considered opportunists with 
a high risk for hospitalized patients, although Fagundes 
et al. indicate T. asahii as the major causative fungus of 
nosocomial infections, with 71% of the cases of urinary 
tract infection in male patients. It is a fungus traditionally 
described in opportunistic infections in urinary tracts, 
with increased infection rate due to prolonged use of 
probes and catheters, as is the case herein described.11

All species identified are commonly associated to 
nosocomial infections worldwide and contribute to the 
increase in morbi-mortality of immunocompromised 
individuals.4,6 On the other hand, the patient presented 
here survived after antimicrobial therapy against multi-
ple infections in a short period.

 
CONCLUSION

The patients with Crohn’s disease are likely to ac-
quire nosocomial infections, due to the severity of the 
disease and invasive procedures performed. The isolation 
of MRSA, P. aeruginosa and K. pneumoniae in this patient 
confirmed the major causative agents of healthcare-as-
sociated infections. Therefore, it is necessary to make the 
correct microbial identification and give special attention 
to the selection of antimicrobial agents for empiric tre-
atment, preventing the increase of multi-drug-resistant 
strains and ensuring the survival of the patient.
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